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Desde a implosão da União Soviética, vive o mundo uma fase de medos
e incertezas, decorrente de um período de descontinuidade da história que,
aparentemente, tão cedo não será vencido.

A descontinuidade é fruto de um movimento histórico subitamente
rompido, sem que para isso os atores estejam antecipadamente preparados.
Forças novas e antigas são postas em marcha, em nova correlação de poder.
A fácies do mundo modifica-se sob a homeostase de um processo
influenciado por variáveis múltiplas, incertas e, quase sempre,
surpreendentes. As conseqüências geopolíticas são também imprevisíveis,
em um planeta cada vez menor, assombrado pelo fantasma da escassez de
recursos.

O crescimento econômico da China e da India, com seus bilhões de
habitantes, são o caldo de cultura que ora permeia toda a relação
internacional entre os países, apimentada pela eclosão de um terrorismo
transnacional que, mais do que um agente, é produto indesejado deste
panorama caótico. O eixo geopolítico desloca-se progressivamente em
direção ao oriente. O Atlântico de há muito perdeu a primazia que desfrutou
desde que Colombo chegou ao Novo Mundo, feito magistralmente cantado
por nosso grande vate CASTRO ALVES:

“Estatuário de colossos,
Cansado de outros esboços
Disse um dia JEOVÁ:
Vai, Colombo, abre a cortina
De minha eterna oficina,
E tira a América de lá.”

À época áurea em que o Atlântico tornou-se o mare nostrum de ingleses
e, após, dos americanos, sucede a era do Pacífico, o Grande Mar Amarelo,
meca do fluxo de comércio mundial.

Editorial

General-de-Exército José Benedito de Barros Moreira
Comandante e Diretor de Estudos da Escola Superior de Guerra
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A inserção do Brasil neste quadro difuso passa preliminarmente pelo
reordenamento interno das forças vivas da nação, ainda carentes de ser
despertadas e organizadas, de forma a tornar este gigante sonolento em um
parceiro respeitado no jogo de xadrez mundial. A latência subjacente,
potência promessa de ato, deixa apenas lobrigar o futuro radioso que poderá
ser o do nosso país.

A integração com a América do Sul, em todas as expressões do poder,
em plano de igualdade política, isenta de falsas e ilusórias hegemonias, é o
passo seguinte e natural. Mais do que isso: fundamental. A herança ibero-
americana é comum. Nem a língua nos afasta. Tudo nos une. Se os países
sul-americanos estiverem solidários nesse processo, serão vencidos os óbices
à afirmação política e econômica, no contexto internacional, da grande
península americana do sul.

Caso contrário, como meros espectadores, seremos vítimas passivas
do processo, quintal de alguma potência; e terminaremos por sucumbir
como expressão política por não havermos sabido encontrar a resposta ao
desafio que estamos a enfrentar.

À ESG cabe estudar o destino do Brasil. Identificar óbices e ameaças.
Propor soluções e políticas consentâneas com sua destinação legal. Formar
quadros para o Ministério de Defesa; despertar em seus estagiários, civis e
militares, a consciência dos grandes problemas nacionais e prepará-los
para interagir e influenciar em suas esferas de atuação. Finalmente, cabe à
ESG difundir as idéias aqui germinadas, para que possam frutificar e se
tornar úteis.

A criação, no ano de 2005, da Comissão Editorial, teve como meta
alcançar este último desiderato. E a Revista da Escola Superior de Guerra,
que ora vem a público, é parte importante desse processo.
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A Tese da Internacionalização da Amazônia

General-de-Divisão Carlos de Meira Mattos
Doutor em Ciência Política e Conselheiro da Escola Superior de Guerra.

É antiga a idéia da interna-
cionalização da Amazônia. De
tempos em tempos, ela volta ao palco
trazida por novos ventos, revestida
em teses pseudo-científicas ou sócio-
huma-nitaristas,  usadas para ocultar
o seu verdadeiro objetivo político ou
econômico.

 No começo, era  apenas a
curiosidade pelo ineditismo do
cenário gigantesco descrito pelos
primeiros exploradores : o imenso
“Mar Dulce “ da carta do navegante
espanhol Vicente Pinzon a El Rei;  a
“terra da canela e o El Dorado”
procurados pela expedição de
Orellana e Gonzalo Pizarro, irmão
do conquistador do Peru ;   a lenda
fantasiosa “ das índias guerreiras
amazônicas” , espalhadas na Europa
pelos escritos de Frei Carbajal,
descrevendo-as  como “ alvas e
brancas , usando cabelo comprido
entrançado e enrolado na cabeça,
pernas e braços bastante
desenvolvidos , andam nuas em pêlo
dissimulando seu sexo, com seus
arcos e flechas nas mãos , fazendo
tanta guerra como dez homens”.

Estas notícias e lendas povoaram o
imaginário de aventureiros europeus
durante o século XVI .

Em seguida, veio a curiosidade
de  famosos cientistas e naturalistas,
europeus e norte americanos, diante
da magnitude do cenário florestal e
hidrográfico que deparavam na
Amazônia.

Nos séculos XVII e XVIII, vieram
conhecê-la e estudá-la, renomados
cientistas e naturalistas da Europa e
dos Estados Unidos. Ali estiveram La
Condamine, Von Martius, D’orbigny,
Goeldi, Agassiz , Humboldt  (criador
da denominação Hiléia);  nos
primeiros anos do século XX ,
Theodor Roosevelt. Seus relatórios
e estudos chamaram a atenção
internacional para a Amazônia.

Passada a fase de admiração
científica pela sua colossal imagem
geográfica, vieram as ambições e a
cobiça.

 Vamos lembrar apenas algumas
das muitas investidas mais remotas
a nossa soberania amazônica.

Nos velhos tempos do Império
de D.Pedro II, no ano de 1850,

p.9-15,
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sofremos as tentativas do
Comandante  Matthew Maury ,
Chefe do Observatório Naval de
Washington ,  defendendo a tese da
livre navegação internacional do rio
Amazonas , considerando que pelo
seu volume de águas deveria ser
incorporado ao mesmo status do
direito marítimo. O governo norte-
americano autorizou o envio de uma
canhoneira para explorar o rio que
desrespeitando os nossos direitos
soberanos  penetrou na grande
caudal e navegou até Iquitos, no
Peru. Esta violação de nosso
território exigiu enorme esforço
diplomático de então Embaixador
em Washington, Sergio Teixeira de
Macedo, para neutralizar a
difundida propaganda internacio-
nalista disseminada por Maury e
conseguir uma satisfação do
governo  norte americano.

 Em 1948,  vimos aprovada pela
UNESCO, organismo da ONU, a
criação do  Instituto Internacional
da Hiléia Amazônica , segundo o
qual  uma autoridade internacional
passaria a administrar as pesquisas
científicas e o desenvolvimento da
região.  Esta interferência nos
nossos direitos soberanos, já
aprovada ingenuamente por nossos
representantes na UNESCO,  só foi
evitada pela rejeição do referido
Instituto pelo  nosso Parlamento

baseado num parecer do então
Estado-Maior Geral e na  campanha
veemente de protesto  do senador
Arthur Bernardes.

A partir dos anos 80 do século
passado  vem crescendo a
propaganda e as pressões de
interferência na nossa Amazônia .
As hostes internacionalistas, hoje,
concentram sua ação através das
Organizações Não Governamentais
( ONG).

 As ONG  são associações civis,
internacionais ou nacionais , que
proclamam fins humanitários ou
científicos  tais como direitos
humanos,  defesa ambiental ,
combate às desigualdades sociais ,
preservação de comunidades
indígenas, combate a atividades
belicistas e outros.

O  articulista do jornal francês
“Le Monde” (25-4-01)  calculava
em 32.000 o número de ONG
espalhadas pelo mundo. Comenta o
articulista Sorman – “Ninguém
fiscaliza suas fontes  de
financiamento, ninguém verifica a
autenticidade da boa causa a que se
propõem, ninguém controla suas
despesas.  Na sua quase totalidade
estão subordinadas a assembléias
fantasmas (de personalidades
honradas), mas administradas
efetivamente por minorias
vinculadas a outros interesses”.

p.9-15,
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 A tese central das ONG
internacionais  que atuam no norte
do Brasil sintetiza-se na expressão
“Amazônia patrimônio da
Humanidade”.  Alegam que se trata
de uma imensa região de natureza
tropical  cuja floresta deve ser
preservada visando a sobrevivência
da Humanidade, justificam sua tese
acusando os estados nacionais,
principalmente o Brasil  de
responsáveis pela destruição da
natureza amazônica e de serem
incapazes de conter o desmatamento
da floresta, a poluição  ambiental e
a natureza primitiva do gentio.
Baseados na alegação da
incapacidade do Brasil de preservar
a natureza amazônica, inúmeras
ONG européias e norte-americanas
lutam para que se estabeleça  para
a nossa Amazônia, o status de
“território do interesse da
Humanidade”, como tal ,  que um
organismo supranacional. Com
autoridade decisória passa a
participar de sua administração. As
ONG já envolveram a ONU, a
UNESCO e  entidades financeiras
internacionais na tese de apoio á
criação de uma entidade
supranacional para preservar a
floresta amazônica.

  Inúmeras ONG pressionam as
instituições financeiras mundiais no
sentido  da implantação de uma

autoridade supranacional na
Amazônia  e, com este objetivo,
estas aprovam ou desaprovam
pedidos de empréstimo, igualmente
mantêm e financiam várias agências
na região que se apresentam como
ambientalistas, antropológicas,
naturalistas, indigenistas, paci-
fistas, de direitos humanos .

Destacam-se entre as entidades
de apoio as ONG atuantes na
Amazônia: a inglesa “Survival
International !”  também conhecida
como “Casa de Windsor” (dado à
sua estreita ligação com a coroa
inglesa), cuja infiltração na região
data dos anos 60 ;  a “ European
Working Group on Amazon
(EWGA)”- o Conselho Mundial das
Igrejas Cristãs , sediado na Suíça,
a União Internacional para a
Conservação da Natureza ( UICN).

As acima citadas organizações
internacionais, e outras, irradiam no
Brasil e em particular na Amazônia,
uma rede de  dezenas de ONG e
agências que buscam criar na
população local e nos indígenas uma
conscientização da necessidade de
internacionalizar a região.  Entre as
ONG nacionais mais presentes  na
Amazônia destacam-se o Conselho
Indigenista de Roraima ( CIR )
controlado pela Comissão Pastoral
da Terra; Associação dos Povos
Indígenas de Roraima (APIR);

p.9-15,
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Associação  regional Indígena dos
Rios Kinô, Cotongo e Monte
Roraima (ARIKOM) .   A Sociedade
de Defesa dos Índios Unidos do
Norte do Estado de Roraima
(SODIURR )  defende a convivência
pacifica e comunitária entre índios
e não índios.

 Duas teses se confrontam  em
torno da questão indígena –
Integração versus Confinamento . A
política tradicional brasileira é da
integração à sociedade nacional,
idealizada e realizada pelo nosso
maior indigenista, o General
Rondon.

 A partir dos anos 60,
Organizações Internacionais do 1º
Mundo e  entidades  cristãs sediadas
na Europa e Estados Unidos ,
mantenedoras de inúmeras Missões
Religiosas na Amazônia, abriram a
luta a favor da internacionalização
da Hiléia e confinamento das tribos
de gentios visando a preservar os
hábitos e costumes primitivos.
Vários líderes políticos europeus
têm se pronunciado, em caráter
particular, a favor da tese de
internacionalização  da  Amazônia,
entre os quais citaremos o ex
Presidente da França , François
Miterrand , que declarou em 1991,
“o Brasil precisa aceitar a
soberania relativa sobre a
Amazônia”.

As ONG internacionalistas
escolheram para tema de sua
penetração a questão indígena e,
para área principal de operações, o
território Norte do Estado de
Roraima, contíguo às nossas
fronteiras com a Venezuela e
República da Guiana . Escolheram
uma região vulnerável, pela
distância dos grandes centros, pelo
seu despovoamento, pela sua
contigüidade com um espaço tri-
fronteiriço ( Brasil-Venezuela-
República da  Guiana).  A cons-
tância de sua ação, o apoio de
ONG’s internacionais nas suas
pressões ao governo brasileiro já
lhes assegurou duas vitórias: a
demarcação das reservas  indígenas
de Ianomami, superfície de 96.649
Km2 ( equivalente à do Estado de
Santa Catarina) para uma
população de cerca de 9.000 índios
e a demarcação das reservas dos
índios de Raposa Terra do SOL ,
superfície  de 17.430 Km2 ( metade
do território do Estado do Rio de
Janeiro) para uma população de
15.000  índios . A Soma da
superfície destas duas reservas
esteriliza para a ocupação e
economia cerca de 50% do território
do Estado de Roraima.

 A propaganda das idéias de
internacionalização lançada na
Europa e Estados Unidos pelas

p.9-15,
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ONG transnacionais vem
conquistando um número crescente
de adeptos no exterior e mesmo no
nosso País, particularmente  entre
as organizações  que delas recebem
financiamento, e brasileiros que
delas dependem por seu emprego.

 Qual tem sido a atitude do
governo brasileiro em face às
investidas internacionalistas?
Algumas vezes cega, outras vezes
dúbia, cedente e em parte, vacilante.

 A Assembléia Constituinte de
1988, pressionada pelas ONG,
colocou na Constituição vigente
conceitos de interpretação duvidosa
sobre  “ terras tradicionais dos
índios”;  baseado em critério
interpretativo duvidoso, o Executivo
homologou, com decretos e
portarias,  as reivindicações sobre
reservas indígenas totalizando 1/10
do território nacional , para uso
privilegiado de cerca de 700 mil
índios, entre tribais e semi- tribais ,
divididos em 215 etnias, com  180
línguas e dialetos (IBGE).

 Buscando responder às críticas
internacionais acusatórias de
ineficácia na preservação do meio-
ambiente e na contenção da
destruição da floresta tropical o
governo Sarney, em 1988, lançou o
Programa Nossa Natureza,
estabelecendo a política de
Desenvolvimento Sustentado.

Visando a executar o Programa
Nossa Natureza foi criado o
IBAMA, que vinha obtendo
resultados favoráveis no combate ao
desmatamento, mas que,
ultimamente, tem perdido eficiência
por falta de recursos financeiros.

 O Projeto Calha Norte,
instituído em 1985, tendo por
objetivo o povoamento, atendimento
social e incentivo econômico na
larga faixa de nossa fronteira Norte
com 5 paises ( Guiana Francesa,
Suriname , Rep. da Guiana ,
Venezuela e Colômbia ) , operação
conjunta de Ministérios civis e
militares, vem se arrastando por
falta de verba e de interesse dos
Ministérios civis. Somente os
Comandos Militares vem realizando
a sua parte. Ultimamente, o governo
tem procurado reanimar o
andamento desse Projeto.

 Vários outros órgãos
governamentais atuam na área
amazônica, entre os quais o
Ministério do Meio Ambiente, e a
FUNAI, que substituiu o antigo
Serviço de Proteção ao Índio.

A tese mais presente, hoje, é a
da  “Amazônia patrimônio da
humanidade”, devendo ser
administrada por autoridade
internacional, única capaz de
garantir a sobrevivência futura de
vida no Planeta. Oferecem aos

p.9-15,
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países donos do território amazônico
o consolo de uma soberania
partilhada.

A propaganda e as pressões
internacionais a favor desta tese de
internacionalização vêm revestidas
das falácias pseudo-científicas –
Amazônia pulmão do mundo,
queimadas da  floresta responsáveis
principais  pela emissão de dióxido
de carbono e conseqüente
envenenamento da atmosfera  ( duas
acusações já cientificamente
destruídas).  Amazônia, último
espaço de natureza e da vida
selvagem a ser preservada (preferida
dos antropólogos,  ambientalistas e
indigenistas).

Os principais propagandistas e
ativistas dessa tese são organizações
internacionais não  governamentais
(ONG), dos paises ricos da Europa
e dos Estados Unidos , presentes e
atuantes  na Amazônia Brasileira
através de suas agencias e de
missões religiosas dispondo de
dinheiro farto  e envolvendo  a
participação de brasileiros.

 A última manifestação dos
ativistas da soberania partilhada
para a Amazônia , veio-nos do
francês M.Pascoal Lamy. Ex
Comissário de Comercio da União
Européia e candidato de seu país a
Diretor Geral da  Organização
Mundial do Comércio ( OMC).

Defendendo o conceito de
Governança Global. Em conferência
recente realizada em Genebra
perante diplomatas e funcionários de
organizações internacionais, o sr
Pascoal Lamy afirmou : —“as
florestas tropicais como um todo,
devem ser submetidas à gestão
coletiva, ou seja gestão da
comunidade internacional”.

Segundo a proposta do Sr Lamy,
em fórum internacional, nossa
floresta amazônica deve passar a ser
administrada por uma autoridade
internacional a ser criada.

Sobre este pronunciamento do Sr
Lamy o nosso Ministro de Relações
Exteriores , Celso Amorim ,
apresentou imediata e veemente
protesto nos seguintes termos  :

“As declarações do Sr Lamy
revelam uma visão preconcei-
tuosa, que subestima a capaci-
dade dos países em  desenvolvi-
mento em gerenciar, de forma
soberana e sustentável os seus
recursos naturais .
Tais declarações são incom-
patíveis com o cargo de Diretor-
Geral da Organização Mundial
do Comércio ( OMC ) ao qual o
Sr Lamy aspira “
Não há dúvidas que perigos

rondam a nossa  integridade
territorial , na região amazônica .

p.9-15,
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Cabe ao Estado Brasileiro
demonstrar forte e inabalável
decisão de não aceitar a violação de
seus direitos soberanos, conquis-
tados duramente através de 5
séculos, por portugueses e
brasileiros. Não há de ser a nossa
geração  que, por incapacidade de
lutar, irá permitir a lesão de nossa
soberania em parte do território
nacional.

 Nossa política de defesa contra
as pretensões internacionalista na
nossa Amazônia, a nosso ver, deve
se basear nos seguintes itens
principais:

— Demonstrar vontade nacional
inabalável de preservar intocável
nossa soberania territorial ( para isto
mobilizar a consciência das elites e
do povo).

— Possuir uma diplomacia
super ativa e vigilante, capaz de
refutar veementemente , de imediato,
qualquer insinuação ou projeto
internacionalista envolvendo o
Brasil,  surja onde surgir, em
qualquer país ou entidade
internacional .

— Estreitar nossas relações com
os países nossos vizinhos
amazônicos, buscando integrá-los

na missão de defesa contra a
campanha de internacionalização da
área. Incentivar os projetos de
povoamento e de desenvolvimento
sustentado da Amazônia Norte e
Oeste.

— Administrar eficazmente a
proteção da floresta  e a preservação
do meio-ambiente  (sem prejuízo da
valorização política , econômica e
social da região e de seus
habitantes).

— Manter na região um
dispositivo  militar de defesa ,
especializado em guerra na selva,
que por seu efetivo , armamento
moderno, equipamento e  adestra-
mento, represente uma força de
dissuasão convincente , capaz de
desencorajar aqueles que projetem
um conquista fácil .

 Este o grande desafio diante dos
brasileiros desta geração ..
Saberemos respondê-lo???

Cai sobre nossos ombros
preservar a integridade de nosso
território ameaçado,  missão que
as gerações que nos antecederam
souberam fazer,  com habilidade
diplomát ica,  a int repidez e
mesmo com sangue, quando
necessário.
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Resumo

A Lógica Fuzzy é uma teoria
matemática que leva em conside-
ração um aspecto de incerteza
definido como nebulosidade.
Nebulosidade (fuzziness) é a
ambiguidade que pode ser encon-
trada na definição de um conceito
ou no sentido de uma palavra. O
raciocínio humano não trabalha
somente com dicotomias  ¾  água
fria (0) ou quente (1), mas também
com o intervalo entre os dois
extremos (intervalo de 0 a 1). Além
disso, por exemplo, o que significa
exatamente água fria? Significa
estar a uma temperatura de 15º C?
A Lógica Fuzzy trabalha com
quente e não com 50º C. A Teoria
Fuzzy baseia-se no princípio de que
o pensamento humano não é
estruturado em números, mas sim
em classes de objetos cuja transição
entre pertencer ou não a um
conjunto é gradual e não abrupta,
podendo modelar o significado das
palavras empregadas na linguagem
natural.

Abstract

The Fuzzy Logic is a
mathematical theory which holds
an aspect of uncertainty defined as
fuzzyness. Fuzzyness is an
ambiguity that can be found in the
definition of a concept or meaning
of a word. The human thinking
does not deal only with
dichotomies  ¾  cold water (0) or
hot water (1), but also with the
gap between the extremes (0 to 1).
Moreover, what is the exact
meaning of cold water or hot
water? Does it mean temperature
of 15º C or 50º C?. The Fuzzy
Logic deals with cold or hot but
15º C or 50º C. The Fuzzy Theory
is based on the principle that the
human thought is not structured
by means of numbers but in
classes of objects whose
transition of belonging or not to
a group of things is gradual,
instead of an  abrupt process,
capable of shaping the meaning
of words used in a natural
language.

______________________________

1

Lógica Fuzzy

Prof. Gerardo José de Pontes Saraiva
Cel do Exército do Quadro de Engenheiros Militares, Chefe da Divisão de Assuntos de
Ciência e Tecnologia da ESG, Mestre em Engenharia Civil e Doutor em Ciências.
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Intr odução

A maior parte da linguagem
natural contém ambigüidade e
multiplicidade de sentidos. Em
particular, os adjetivos que utilizamos
para caracterizar objetos ou situações
não nos permitem clareza suficiente,
sendo ambíguos em termos de
amplitude de significados. Se, por
exemplo, dizemos que uma pessoa é
alta, não podemos claramente afirmar
quem é alto ou quem não é. A
ambigüidade de pessoa idosa vem do
adjetivo idoso. Adjetivos são
usualmente qualitativos, mas alguns
como alto ou idoso são percebidos em
conexão com quantidades de altura ou
idade. Se omitimos  ou retiramos
adjetivos abstratos como ambíguo,
vago, incerto, são muito utilizados
adjetivos outros que envolvem
quantidades. Especialmente em
engenharia, adjetivos que descrevem
estados ou  condições são, quase
sempre, relacionados a quantidades.
A maioria dos adjetivos são
quantificados por meio de  uma
dimensão de sentidos como altura,
idade ou extensão, mas valores
abstratos, tais como um pequeno
número ou um grande número
também podem ser dimensionalmente
quantificados

Muitas de nossas ferramentas
para modelagem formal, para
raciocinar e utilizar a computação,
no entanto, são crisp1 determinís-
ticas e precisas  em sua natureza.
Por crisp queremos significar
dicótomo, isto é, muito mais sim-
ou-não do que mais ou menos. Na
lógica dual convencional, por
exemplo, uma afirmação pode ser
verdadeira ou falsa e não pode
assumir nenhum significado outro
como aproximadamente. Na teoria
dos conjuntos, um elemento pode
pertencer ao conjunto ou não; em
caso de otimização, uma solução é
possível, viável ou não. Na
modelagem matemática, a precisão
supõe que os parâmetros de um
modelo representam, exatamente, ou
a nossa percepção dos fenômenos
modelados ou  características de um
modelo real que já tenha sido
construído. Geralmente, precisão
também implica que o modelo seja
inequívoco, isto é, que não contenha
ambigüidades.

O mundo real é um mundo
muito variado, para lá e para cá,
constantemente movendo-se e
mudando,  e sempre cheio de
surpresas. Em outras palavras é um
mundo fuzzy. Fuzzy, não no sentido
de ser confuso, mas fuzzy no

______________________________

1 If you describe someone’s writing or speech as crisp, you mean they write or speek very
clearly, without mentioning unnecessary details. (Collins Cobuld – English Dictionary).

p.14-41,
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sentindo de um mundo real, em que
vivemos,  onde um veículo pode
deslocar-se vagarosamente, uma
pessoa pode estar um pouco
faminta ou o tempo pode estar
parcialmente nublado  ¾
distinções que as pessoas usam
todas as vezes que  precisam tomar
decisões, mas com as quais os
computadores e outros meios  de
avançada tecnologia não são
capazes de lidar.

Este trabalho é direcionado,
também, a pessoas que não sejam
matemáticos. Por isso, a
linguagem foi simplificada para
evitar palavras e expressões
técnicas mas, mesmo assim,
mantendo a terminologia
necessária. A notação matemática
foi reduzida ao básico e
simplificada. Em alguns casos, por
simplicidade, a notação vetorial foi
util izada. Alguns exemplos
numéricos simples demonstram a
aplicabilidade matemática para
clarificar  eventuais dificuldades.

Em resumo, objetiva este
trabalho propiciar uma introdução
ao conhecimento da Lógica Fuzzy,
seu objetivo e conceitos básicos, de
uma maneira metódica e coerente;
apresentar exemplos de suas
aplicações por meios não
matemáticos. Mas, objetiva, de
modo especial, interessar os leitores

no estudo desta ferramenta tão
poderosa, dirigindo-os ademais para
o seu aprofundamento. Para isso, ao
final, é citada uma suficiente  e
atualizada bibliografia. O pequeno
link entre Lógica Fuzzy e Redes
Neurais, constante no apêndice, visa
permitir o conhecimento de sua
utilização simultânea para uma sua
maior eficácia.

1. Lógica Fuzzy

1.1 – Lógica Fuzzuy: Alguns
antecedentes e uma sumária
visão

A partir de 1994, a nebulosidade
(fuzziness) é considerada o estado
da arte., mas esta idéia não é nova.
Ela tem sido tratada pelo nome fuzzy
desde a década de sessenta, mas suas
origens remontam a 2500 anos.

 A lógica clássica, lógica crisp,
foi desenvolvida no século IV a. C.
pelo filósofo grego, Aristóteles,
motivo pelo qual, muitas vezes, em
sua homenagem, é chamada Lógica
Aristoteliana. Aristóteles tirou sua
idéia do trabalho de um filósofo
grego que o precedeu, Pitágoras, e
seus seguidores, os quais
acreditavam que esse assunto era
essencialmente numérico e que o
universo poderia ser definido por
meio de relações numéricas.

p.14-41,
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Acredita-se que seu trabalho
propiciou os fundamentos da
geometria e da música ocidental
(através das relações entre os tons).

Aristóteles estendeu a convicção
de Pitágoras ao processo que as
pessoas utilizam para pensar e tomar
decisões, aliando a precisão da
matemática com a pesquisa da
verdade. No entorno do século X,
d.C., a lógica Aristoteliana serviu de
base para o pensamento na Europa e
no Oriente Médio. E isso aconteceu
por duas razões: ela simplifica a
maneira de pensar acerca de
problemas e torna a certeza ou
verdade mais fácil de provar.

Saltando para o século XVIII, o
filósofo e clérigo irlandês, George
Berkeley e o escocês, David Hume,
pensavam que todo conceito tem um
elemento central concreto, para  o
qual são atraídos todos os outros
que, de alguma maneira,  lhe são
semelhantes. Hume, em particular,
acreditava na lógica do senso
comum, cuja razão se baseava no
conhecimento, que as pessoas
normalmente adquiriam por viverem
no mesmo mundo.

Na Alemanha, Kant considerava
que somente a matemática poderia
proporcionar definições nítidas e
que muitos princípios contraditórios
não poderiam ser conciliados. Como
exemplo, citava o fato de a matéria

poder ser dividida infinitamente,
mas ao mesmo tempo não poder ser
infinitamente dividida.

No século XIX, foi desenvolvida
uma espécie de aritmética, a
chamada lógica Booleana. O
resultado da lógica proposicional,
lógica Booleana, foi baseado muito
mais na aritmética binária do que
nas relações da aritmética decimal.
A maioria das pessoas julgou que
isso não tivesse utilidade, motivo
pelo qual a lógica booleana
permaneceu na obscuridade por
muitas décadas. Hoje, contudo, ela
foi redescoberta e, juntamente com
os circuitos integrados, trouxe à luz
os microprocessadores e os
computadores modernos.

Os computadores modernos,
baseados na aritmética binária, em
conjunto com sofisticados softwares
têm modificado, sob muitos
aspectos, os nossos estilos de vida
e, até mesmo, nossa maneira de
pensar.

A idéia de que a lógica crisp
produzia contradições, não
passíveis de serem gerenciadas,
surgiu e foi popularizada no
princípio do século XX pelo filósofo
e matemático inglês, Bertrand
Russell. Ele, também,  estudou a
incerteza da linguagem, bem como
sua precisão, concluindo que a
incerteza é objeto de gradação.

p.14-41,



20 Revista da Escola Superior de Guerra, v.21, n.45,  p.21-39, 1º sem.2006

O filósofo alemão, Ludwig
Wittgenstein, estudou as diversas
maneiras  de como a palavra pode
ser utilizada para finalidades
diversas que, na realidade, têm pouco
em comum; por exemplo, o jogo que
pode ser competitivo ou não.

A teoria dos conjuntos originais
( 0 ou 1) foi inventada pelo
matemático alemão, George Kantor,
no século XIX. Mas este conjunto
crisp tem as mesmas restrições que
a lógica nele baseada. A primeira
lógica de incerteza foi desenvolvida
em 1920 pelo filósofo polonês, Jan
Lukasiewicz. Ele criou conjuntos
com valores possíveis de pertinência
0, ½  e 1, estendendo-o, posterior-
mente, a um conjunto infinito de
números entre  0 e 1.

O grande passo seguinte ocorreu
em 1937, na Universidade de
Cornell, EUA, quando Max Black
considerou a ampliação do conceito
de quais objetos poderiam pertencer
a um conjunto. Ele mediu a
pertinência em graus de utilização
e defendeu a teoria geral de
incerteza.

O trabalho desses pensadores
dos séculos XIX e XX  propiciou o
fundamento  da Lógica Fuzzy para
o seu fundador, o americano, Lotfi
Zadeh.

Em 1960, Lotfi Zadeh inventou
a Lógica Fuzzy, que combina os

conceitos da lógica crisp e os
conjuntos de Lukasiewski pela
definição de uma relação graduada.
Uma das mais importantes
percepções de Zadeh foi que a
matemática pode ser utilizada para
fazer uma ligação entre a linguagem
e a inteligência humanas. Muitos
conceitos, de fato, podem ser muito
mais bem definidos por palavras do
que  pela matemática e a Lógica
Fuzzy e sua expressão nos
Conjuntos Fuzzy proporciona uma
disciplina que melhor pode construir
modelos do mundo real.

Zadeh afirma que a
nebulosidade (fuzziness) envolve
possibilidades. Se, por exemplo, o
número 6 pode ser considerado um
número grande, ao tempo em que  é
impossível que 1 e 2 também o
sejam, o conjunto de possíveis
números grandes inclui 3, 4, 5 e 6.

Daniel Schwartz, pesquisador
americano da Lógica Fuzzy,
organizou palavras fuzzy sob
diferentes títulos. Assim, termos de
quantificação compreendem todo,
a maior parte, aproximadamente a
metade, poucos e nenhum.
Usualidade inclui sempre,
freqüentemente, muitas vezes,
ocasionalmente, raramente e
nunca. Termos de probabilidade
são certo, provável, incerto,
improvável e certamente não.
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Utiliza-se pensamento  fuzzy  a
respeito de uma palavra fuzzy ¾
também denominada  variável
lingüística ¾  em contraste com
pensar crisp.

Paralelamente ao aparecimento
da  Lógica Fuzzy, com o trabalho
pioneiro de Lotfi Zadeh, começou o
desenvolvimento das redes neurais
artificiais. Esse fato  logo chamou
a atenção de muitos  tecnologistas,
que viam a possibilidade de ambas
se poderem complementar.

1.2 - Lógica Fuzzy: Conceituação

A lógica fuzzy é uma teoria
matemática, e o que é chamado
nebulosidade leva em consideração
um aspecto de incerteza.
Nebulosidade (Fuzziness) é a
ambigüidade que pode ser encontrada
na definição de um conceito ou no
sentido de uma palavra.

Como seu nome implica, a teoria
dos conjuntos fuzzy é, basicamente,
uma teoria de conceitos graduados ¾
uma teoria na qual tudo é objeto de
gradação ou, para apresentar isso de
modo figurativo, tudo tem elasticida-
de. Há um pouco mais de três déca-
das, desde sua iniciação, a teoria tem
amadurecido, dentro de uma vasta ca-
deia de conceitos inter-relacionados e
técnicas, para tratar fenômenos com-
plexos que não se emprestam para se-

rem tratados através de uma análise
que utilize os métodos clássicos, ba-
seados na teoria das probabilidades
ou na lógica bivalente.

No entanto, os cépticos, com
freqüência, levantam uma questão,
qual seja, se de fato há significantes
áreas  de  problemas em que a utili-
zação da teoria dos conjuntos fuzzy
pode conduzir a resultados não pas-
síveis de serem obtidos através dos
métodos clássicos.

No seu tratado, Fuzzy Sets
Theory and its Applications, a essa
pergunta o Prof. Zimmermann res-
ponde afirmativamente. Sua expo-
sição compreensível de ambas as te-
orias e de suas aplicações explana
em termos claros os conceitos bási-
cos que fundamentam a teoria fuzzy
e como eles têm sua contrapartida
nos conceitos clássicos. Além do
mais, com uma abundância de
exemplos, mostra os caminhos atra-
vés dos quais a teoria fuzzy pode
ser empregada para a solução de
problemas reais, principalmente no
domínio da análise de decisões, e
incentiva o estudo da teoria fuzzy
através de aplicações em que os con-
juntos fuzzy desempenham um pa-
pel importante.

Como assinalamos, a lógica
fuzzy é uma teoria matemática, e o
que é chamado nebulosidade leva
em consideração um aspecto de
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incerteza. Nebulosidade (Fuzziness)
é a ambigüidade que pode ser
encontrada na definição de um
conceito ou no sentido de uma
palavra. Por exemplo, expressões
como uma velha pessoa, alta
temperatura ou pequeno número
podem ser chamadas
nebulosidades.

Até há pouco tempo, a
probabilidade era a única incerteza
com que os matemáticos
trabalhavam. A incerteza da
probabilidade, geralmente, refere-se
à incerteza de fenômenos, como
simbolizados pelo conceito de
aleatoriedade. Assim, quando se diz
choverá amanha, jogue os dados e
retire um três contêm a incerteza de
ocorrências  fenomenológicas.
Aleatoriedade (coisas que ocorrem
sem um plano definido) e
nebulosidade diferem em sua
natureza; isto é, eles são aspectos
diferentes de incerteza. Voltando ao
exemplo, desde que a incerteza de
choverá amanhã ocorre causada
por uma previsão meteorológica
feita antes de que amanhã se torne
realidade (no tempo), ela será
esclarecida com a passagem do
tempo e a chegada do amanhã. A
incerteza de  jogar dados e retirar
um três é também o resultado de
tentar antes de rolar os dados, e se
realmente  os dados são rolados e

esse resultado ocorre, a proposição
torna-se certa. A incerteza, contudo,
de   pessoa velha  ou de alta
temperatura não é esclarecida com
a passagem do tempo ou com a
ocorrência de um resultado. A
ambigüidade permanece no sentido
das palavras e a incerteza
continuará ao longo de algum
tempo, uma vez que isso é uma
característica essencial dessas
palavras.

Consta que a teoria da probabi-
lidade surgiu no século XVII, ten-
do, pois, uma longa tradição. Des-
de o seu início, a engenharia tem fei-
to uso de suas proposições e con-
ceitos e ela tem sido largamente uti-
lizada nas ciências naturais. Por ou-
tro lado, a lógica fuzzy somente co-
meçou a ser  desenvolvida há cerca
de uns 35 anos e seu uso, no Brasil
pelo menos, ainda é restrito. Isso se
deve, principalmente, ao fato de a
teoria fuzzy e suas possibilidades
não terem sido, ainda, suficiente-
mente divulgadas  em nosso país e
só serem conhecidas dentro de um
círculo relativamente pequeno.

A nebulosidade expressa uma
incerteza que é uma parte do
significado das palavras e as
palavras são partes indivisíveis do
pensamento humano. As pessoas
pensam e expressam seus
pensamentos e informações através
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de palavras. Acreditamos que o
mesmo, mutatis mutandis,
aconteceria com a probabilidade, a
qual seria ainda muito pouco
conhecida, a menos que não fosse
relativamente familiar para o
público, através dos anúncios do
serviço  de meteorologia  e para
aqueles que gostam de jogar e de
testar suas possibilidades de êxito
antes de vestibulares: certamente
ainda muito menos pessoas  por ela
se interessariam. Todos, porém,
porém, estamos envolvidos com
nebulosidade e isso é um tipo de
incerteza que qualquer um pode
apreender. Se esse tipo de incerteza
puder ser tratado matematicamente
e a engenharia puder fazer uso
disso, seus efeitos serão
imensuráveis. E o são, na realidade.
Só no Japão, há uns dois anos,
havia mais de 2000 patentes
baseadas em lógica fuzzy,
registradas. Diz-se que a diferença
entre computadores, que somente
podem utilizar processo de
informações usando a matemática
binária, e as pessoas é que estas
últimas podem lidar com
ambigüidade, e agora esta
excepcional capacidade humana
pode ser expressa pela teoria fuzzy,
tratada independentemente dos
computadores e podendo ser
aplicada à engenharia e a outras

ciências. Além de definições
conceituais e do significado das
palavras, alguns conceitos de
nebulosidade estão bastante
divulgados para incluir assuntos
como a incerteza dos julgamentos
subjetivos das pessoas.

Os critérios gerais da teoria
fuzzy que fazem uso da
nebulosidade são a teoria dos
conjuntos fuzzy, a lógica fuzzy e a
teoria de medidas fuzzy. A teoria dos
conjuntos fuzzy expressa a
nebulosidade stricto sensu por meio
de conceitos da teoria dos conjuntos;
a teoria de medidas fuzzy trata a
nebulosidade em um sentido mais
abrangente. A lógica fuzzy é o
conceito de conjuntos fuzzy
incorporado à estrutura da lógica
multivalorada. Existe, pois, o que
se chama de matemática fuzzy, uma
matemática padrão  em que
conjuntos fuzzy e princípios de
medida fuzzy são muito bem
introduzidos.

1.3 – Princípios Básicos da Teoria
Fuzzy

A Teoria Fuzzy baseia-se no
princípio de que o pensamento hu-
mano é estruturado não em núme-
ros, mas sim em classes de objetos
cuja transição entre pertencer ou
não a um conjunto é  gradual e não
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abrupta; ¾ o que nos diferencia dos
atuais computadores digitais. As-
sim, enquanto as fronteiras dos
conjuntos clássicos são bem defi-
nidas, aquelas dos conjuntos fuzzy
apresentam uma nebulosidade, a
qual se tenta aproximar das impre-
cisões do modo de raciocínio hu-
mano. A água para um banho pode
estar um pouco fria para um indi-
víduo, mas isso não significa que
ela não esteja, em certo grau, quen-
te. O raciocínio humano não tra-
balha somente com dicotomias —
água fria (0) ou quente (1), mas
também com o intervalo entre os
dois extremos (intervalo de 0 a 1).
Além disso, o que significa
exatamente a água estar fria? Sig-
nifica estar com uma temperatura
de 15 o C? A lógica fuzzy trabalha
com calor e não com 50 o C.

Como modelar o significado das
palavras empregadas na linguagem
natural? A Teoria Fuzzy se propõe
a uma boa aproximação para a so-
lução.

1.4 – As três principais caracte-
rísticas da teoria Fuzzy3

- Uso de variáveis linguísticas no
lugar ou em adição a variáveis nu-
méricas.

- Caracterização das relações
simples entre variáveis por expres-
sões condicionais.

- Caracterização das relações
complexas por algoritmos fuzzy.

1.5 – Por que Fuzzy?

Mas o que é a teoria Fuzzy? Por
que utilizar o termo Fuzzy? O termo
Fuzziness, cuja melhor tradução
parece ser nebulosidade, é
encontrado em nossas decisões, em
nossos pensamentos, na maneira
como processamos informações e,
particularmente, em nossa
linguagem do dia a dia; proposições
várias podem ser obscuras, ou não
muito claras, e ser sujeitas a
diferentes interpretações. Frases
como mais tarde procuro você, um
pouco mais, eu não me sinto muito
bem são expressões fuzzy. A
nebulosidade tem origem nas
diferentes interpretações ou
percepções que nós atribuímos a
mais tarde, um pouco mais e muito
bem. Assim, para engenheiros, mais
tarde pode significar nanosegundos,
enquanto para paleontólogos pode
estar na ordem de milhares de anos.
A ordem de grandeza é relativa;
portanto, se utilizamos unidades
fuzzy elas devem ser consideradas

______________________________

3 Vide COSENZA, Carlos Alberto Nunes, Teoria dos Conjuntos Fuzzy ¾  Comparação
introdutória com a Teoria Clássica dos Conjuntos. (vide bibliografia)
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no contexto em que é empregada e
devem ser encontrados o ponto de
referência e a unidade de medida.

Ocasionalmente, proposições
fuzzy podem indicar unidades
relativas e subunidades que não
indicam unidades absolutas.
Quando dizemos que o corredor A
é rápido, que o corredor B é mais
rápido do que A, e o corredor C é
mais lento do que B, nós fazemos
duas observações. As proposições
fuzzy podem estabelecer taxonomia
(B é mais rápido do que A, e C é
mais lento do que B) ou
ambigüidade  (não está claro se A é
mais rápido do que C); além do
mais, não há medida das velocidades
de A, B e C.

A proposição João é muito alto é
fuzzy porque não existe referência de
medida. Em um time de basquete,
com uma média de altura de 1,90 m,
muito alto pode significar,
provavelmente, mais alto do que 1,90
m; para a média das pessoas, muito
alto significa, muitas vezes, maior do
que 1,60 m, mas não necessariamente
maior do que 1,90 m.

Importante chamar a atenção
para o fato de que nebulosidade não
significa o mesmo que
probabilidade.4  Uma proposição é
probabilística se ela expressa uma
probabilidade ou grau de certeza ou

se ela é o resultado de eventos
claramente definidos, mas
aleatoriamente. Quando se diz, por
exemplo, que há uma chance de
50% de que José chegue a tempo,
está-se diante de uma proposição
puramente probabilística. Observe-
se que a própria probabilidade pode
ter algum grau de nebulosidade. Na
proposição muito provavelmente eu
estarei aqui, todas as probabilidades
foram mentalmente pesadas e algum
grau de certeza ou probabilidade foi
expresso. Mas, por outro lado, se
eu afirmo eu posso estar aqui, esta
proposição expressa uma completa
incerteza, uma indecisão, e,
portanto, uma nebulosidade.

1.6 – Lógica Crisp versus  Lógica
Fuzzy

Certamente são a todos
familiares os níveis de decisão bem
definidos ou limites de transição
(binários, multivalorados). A lógica
booleana ou binária baseia-se em
dois valores extremos bem definidos
(crisp) — sim ou não; ou 1 ou 0.
Sim ou não é uma resposta além da
dúvida. A lógica ternária é uma
lógica com três respostas definidas,
tal como vazio – meio cheio – cheio.
Os números binários 1 ou 0, ou 1,
0,5 e 0, na lógica ternária,

______________________________

4 Esse Aspecto já foi, genericamente, abordado.
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representam limites de transição
norma l i zados .  De  mane i ra
semelhante, a lógica  multivalorada
tem muitos níveis bem definidos de
limites de transição. A lógica Fuzzy,
porém, tem limites de transição,
indefinidos, não claros. Se, por
exemplo, tomarmos a lógica ternária
e a fuzificarmos (isto é, mudarmos
os limites de transição para valores
obscuros), então os valores dos
limites de transição podem ser
formalmente dispostos dentro de
uma mesma seqüência.  A clareza
(crispness) dos números 0, 0,5 e 1
pode ser substituída por de 0 a
a p ro x i m a d a m e n t e  0 , 4 ;  d e
a p ro x i m a d a m e n t e  0 , 2  a
aprox imadamente  0 ,8  e  de
aproximadamente 0,6 a 1. Assim,
se olharmos para três pontos
distintos através de uma lente de
câmara bem focalizada, veremos os
pontos com contornos claros; se a
imagem está fora de foco, contudo,
os pontos tornam-se confusos ou
fuzzy, possivelmente sobrepondo-se
uns aos outros. Essa operação é
denominada fuzificação e é
rotineiramente realizada nos
sistemas de controle fuzzy.

As últimas décadas têm
presenciado um grande interesse
em tecnologias que possuem sua
motivação em alguns aspectos de
funções humanas. Algumas destas,

como a inteligência artificial,
podem ser consideradas como
tendo suas raízes no domínio
psicológico. Outras, como redes
neurais, algoritmos genéticos e
programação evolucionária, são
inspiradas por reconsiderações de
processos biológicos. A
necessidade de representar
conhecimentos de maneira tal que
sejam facilmente aplicáveis,
simultaneamente ao estilo humano
de processar informações, bem
como  passíveis de aceitação pela
utilização de computadores, é
comum a todas essas tecnologias
assim chamadas inteligentes. Os
c o n j u n t o s  f u z z y f o r a m
originariamente introduzidos  em
1965; a lógica fuzzy,  a disciplina
que relaciona esses dois aspectos
acima citados, tem se mostrado
como o meio mais apropriado a
desempenhar esse papel. Em um
determinado nível,  a lógica fuzzy
pode ser vista como uma linguagem
que permite traduzir sofisticadas
situações da linguagem natural em
uma formalização matemática. A
partir do momento em que
obtivermos essa formalização
matemática do conhecimento,
seremos capazes de  utilizar esse
conhecimento no desenvolvimento
da tecnologia.
1.7 – Lógica Fuzzy: Aplicações
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Atuais e Perspectivas Futuras

Desenvolvendo conceitos acima
enunciados, a teoria dos conjuntos
fuzzy foi expandida  para utilização
em diversas áreas, tais como teoria
dos sistemas, ainda mesmo
enquanto essa teoria estava sendo
desenvolvida;  foi, além disso,
também desenvolvida para incluir
aplicações outras como
modelagem, avaliação, otimização,
tomada de decisão, controle, diag-
nose, e informação. Além disso, ela
tem sido testada em vários
problemas reais como controle,
inteligência artificial e
gerenciamento. De fato, a teoria
fuzzy está, realmente, sendo
utilizada em várias áreas, e as
aplicações da teoria dos sistemas
não estão  restritas ao emprego de
sua concepção inicial; há estudos
¾ alguns deles já concluídos ¾
para um mais abrangente
desenvolvimento dos seus conceitos
básicos. Além disso, os efeitos da
ambigüidade estão sendo
reconhecidos a partir do ponto de
vista da engenharia fuzzy e este
campo está avançando rapidamente
na incorporação desses conceitos.

De maneira geral, é o ponto de
partida para o desenvolvimento de
modelos que envolvam pensamento
ambíguo e processos de julgamento.

Assim, os seguintes campos de
aplicação podem ser imagináveis:

a) a concepção de modelos
humanos que possam ser usados
para o gerenciamento;

b) imitação de habilidades
humanas de alto nível, utilizável em
automação e sistemas de
informação;

c) desenvolvimento de interfaces
entre pessoas e máquinas;

d) outras aplicações de
inteligência artificial (análise de
risco e prognóstico), desenvol-
vimento de dispositivos funcionais.

Os sistemas fuzzy podem ser
utilizados para estimativas, tomadas
de decisões, sistemas de controle
mecânico, tais como condiciona-
dores de ar, controles de automóveis,
e mesmo edifícios inteligentes,
controles de projetos industriais e
um número grande de outras
aplicações. Certamente, o mais
espetacular sistema fuzzy,
funcionando hoje em dia, seja o
controle do “metrô” da cidade
japonesa de Sendai, um sistema de
controle que mantém os trens
rolando rapidamente ao longo do
percurso, freando e acelerando
suavemente, deslizando nas
estações, parando nos locais
precisos, sem perder um segundo ou
irritando os passageiros.

A lógica fuzzy tem tido grande e
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diversificado emprego, tais como em
máquinas militares inteligentes,
controle de estoques, máquinas de
lavar, controle de tráfego, etc.

Nas comunicações, tem sido
utilizada, também, no nível de
sistemas de processamento de sinais.
Tem tido, pois, uma variada gama
de aplicações.

2 – Conjuntos

2.1 - Definições Básicas -
Conceitos Primitivos 5

Antes de abordarmos os
conjuntos clássicos (crisp) e os
conjuntos fuzzy, faremos uma
rápida noção do conceito de
conjunto  e de função.

Como assinala Castrucci, o
ponto de partida, em qualquer teoria,
é sempre dado por conceitos não
definidos, denominados também
conceitos primitivos.

Entre esses conceitos primitivos,
citem-se conjunto, elemento e a
relação de pertinência entre elemento
e conjunto dada pela expressão
pertence a . expressa pelo símbolo Î.

 Assim, se o elemento a pertence
ao conjunto A, isso é expresso por
a Î A, que se lê a pertence a A. A

______________________________

5 Este  subitem e o que se lhe segue são transcritos, com autorização do autor, quase ipsis
verbis  do livro de COSENZA, Carlos Alberto Nunes, Prof. Titular da COPPE/UFRJ,
ainda no prelo. Vide bibliografia.

negativa dessa sentença é a �  A,
que se lê a não pertence a  A.

Costuma-se representar os
conjuntos por letras maiúsculas
latinas A, B, C,...e os elementos, que
se supõem distintos dois a dois, por
letras latinas minúsculas a, b, c, ...1

Na teoria clássica de conjuntos
existem três conceitos não-
definidos, denominados conceitos
primitivos-Conjunto

- Elemento
- Relação de pertinência

Conjunto

A noção clássica de conjunto,
na linguagem fuzzy,  é similar à
que se uti l iza na l inguagem
comum, ou seja, é uma coleção,
agrupamento, classe ou sistema.
Sua notação clássica são as letras
latinas maiúscula.

Notação Clássica: X.
 Notação fuzzy: Ã

Elemento

Elemento é cada membro que
forma o conjunto e sua notação
clássica são as letras latinas
minúsculas. Ex: x.

A notação fuzzy é o par ordenado
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{ x, µÃ (x )}, ou elemento x  com
grau de pertinência  µÃ (x).

Relações de Pertinência

Os dois conceitos anteriores
estão listados pela relação de
pertinência x pertence a  x  ( x Î X)
ou x não pertence a  X  ( x Ï X).

A noção clássica de pertinência
pode ser definida pela função
característica onde 1 indica x Î X e
0 indica Ï X. Matematicamente, a
Teoria Fuzzy de Conjuntos estende
a noção  de pertinência, permitindo
que a função característica assuma
outros valores reais  não-negativos
além de 0 e 1.

Assim, a teoria fuzzy define a
chamada Função de Pertinência (ou
Grau de Pertinência) µÃ (x) do
elemento x em Ã , onde µÃ  (x) pode
assumir valores reais não negativos,
tal que o supremo seja finito. Esses
valores pertencem ao espaço de
pertinência M.

Os conjuntos podem ser
representados a) pela designação de
seus elementos, entre chaves, ou b)
pelas propriedade de seus elementos.

Um  conjunto clássico pode ser
descrito de várias maneiras:
a) pela determinação de seus

elementos, que são sempre
distintos entre si  e colocados
entre chaves (lista). Ex.: {a, e,

i, o, u} ¾  indica o conjunto das
vogais;

b) pela propriedade de seus
elementos. Assim, conhecida uma
propriedade característica P dos
elementos de um conjunto, fica ele
determinado. Assim, o conjunto
dos elementos x que têm a
propriedade P é indicado por
{x ½ x tem a propriedade P }.

Ex.: { x ½ x é real  e x > 2 }

c) d e f i n i n d o  o s  m e m b r o s
u t i l i z a n d o  a  f u n ç ã o
característica, em que 1 indica
pertinência e 0,  não-pertinência.
Para um conjunto fuzzy, a
função característica permite
vários  graus de pertinência para
os elementos do conjunto dado.

Exemplos:
a) í5, 6, 7ý, indica os conjuntos

formados pelos elementos 5, 6, 7.
b) {x | x}; {x tal que x tem a

propriedade P}; {t. q. x  tem a
propriedade P}. Ex.: {x | x é real
e x >2}.
Com notações da Lógica e da

Matemática, este exemplo pode ser
simbolizado por

{ x½x Î  Â  Ù x >2}, onde Â
designa o conjunto dos números
reais e  Ù, a conjunção e.

Os conjuntos, também, podem
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ser determinados pela propriedade
característica.

Assim, { 1, 2, 3, 4,...} = { x½x
é natural}. Observe-se que a
propriedade que caracteriza o
conjunto deve permitir que , dado
um elemento, seja possível saber se
o elemento pertence ao conjunto.

Função

Suponhamos que a cada elemen-
to em um conjunto A exista corres-
pondência, de uma maneira ou de
outra, a um único elemento de um
conjunto B.

 Estas relações são denominadas
função  ®  f (a) que se lê f de a.

Se designarmos por f estas
relações. podemos então escrever:

f : A Õ B
que se lê  “f é uma função de A

em B”. O conjunto A é chamado de
domínio da função f  e  B é chamado
o contradomínio de f. Além disso,
como se viu acima, em outras
palavras, se  a Î A, o elemento em
B, que corresponde a  a   é  chamado
a imagem de a e é representado,
igualmente,  por a Î  A.

Como exemplo,  se f faz
corresponder a cada número real o
seu quadrado, isto é, para número
real x existe f (x) = x2 , então o
domínio e o contradomínio de f são
os números reais; pode-se, então,

escrever,
f : R* ® R*
A imagem de –3 é 9; podemos

assim escrever também f (-3) = 9
ou  f : -3 ®  9.

2.2 – Conjunto Universo, Conjun-
tos Unitários e Conjuntos Vazios

Conjunto Universo

Seguindo a notação clássica, o
conjunto universo é definido como
um conjunto ao qual pertencem
todos os elementos com os quais se
está trabalhando. . Na Teoria Fuzzy,
esta noção é muito importante.
Genericamente, é representado pela
letra U. É interessante observar que
o sinal +, em muitos textos sobre a
teoria fuzzy, denota União.  Nesse
sentido, um conjunto universo  X =
{ x 1,  x2,  x3, ............, xn } pode ser
representado por X =  x1 +  x2+  x3

+............+ xn.

Conjunto Unitário

Mesmo não estando de
acordo com a linguagem usual,
em face da caracterização pela
propriedade, poderá haver casos
em que o con junto tenha,
apenas,  um só e lemento ou
nenhum.

Exemplo: O conjunto dos
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números inteiros tal que  x + 2 = 6
ou em símbolos:{ x ½ x  é inteiro e
x+2 = 6}. Neste caso, o conjunto só
tem o elemento 4. Então,
escrevemos: { x ½ x  é real e  x + 2
= 6} ou { 4 }.

Os conjuntos com um só
elemento como { 7 }, { 0 } e { a }
são denominados conjuntos
unitários.

Conjunto Vazio

Se, agora, desejamos o conjunto
das soluções reais da equação x2  + 1
= 0, encontramos um conjunto que
não possui elementos, isto é,  { x ½
x é real e x2 + 1 =0 } não tem
elementos. O conjunto que não tem
elementos é chamado conjunto vazio.

2.3 –  Conjuntos Crispe Conjuntos
Fuzzy

2.3.1 - Conjuntos Crisp

Um conjunto Crisp  pode ser
considerado um container e os
elementos que pertencem a este
conjunto como os objetos nele
contidos. Neste sentido, um objeto
estará ou não neste container.
Podemos definir uma função de
pertinência

µ A(x)=

�
�
�
�

�

De maneira semelhante, pode-
mos definir as funções de
pertinência para as operações do
conjunto, como união, interseção e
complemento, como se segue:

µAÈB (x) = max (µA(x), µB(x)),

µAÇB = min(µax, µB(x), e

µÃ(x) = 1 - µA(x),

respectivamente. Então,  uma fun-
ção de pertinência para um conjun-
to crisp é definida como
µ: X ® {0, 1}.

Além do mais, A é um subconjunto
de B se e somente se

x Î A  Þ x Î B �  x

em termos de função de pertinência.
A é um subconjunto de B se e  so-
mente se

µÃ(x) £ µB(x)

�

x

Suponhamos  U = {a, b, c, d}, A
= {a,b}, e B = {b,d}. Portanto,
 µA (a) = 1, µA (b) = 1, µA (c) = 0, µA

(d) =  0,  µB (a) = 0, µB (b) = 1, µB

se e somente se x Î  A,
se e somente se x Ï  A
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(c) = 0, µB(d)= 1 e, assim,

µU(x) = 1 para x = a, b, c ou d. AÇB
= {b}.  Então,  µAÇB  = min(µA(a),
µB(a) = min(1,0) = 0.

µ AÇB =min (µA (b), µB(b)) =
min(1,1) = 1. É fácil verificar que

µ AÇB c = 0 e  µ AÇB d = 0.

De maneira semelhante, pode-se
demonstrar as funções de
pertinência para união e comple-
mento.

2.3.2 – Conjuntos Fuzzy

2.3.2.1 - Intr odução

Consideremos alguns conjuntos
na vida real. Como poder-se-ia
considerar um conjunto de pessoas
idosas? No caso de uma pessoa de
70 anos, não há dúvida. E se uma
pessoa tiver 60 anos? Também, pode
ser considerada uma pessoa idosa.
Mas, se tiver 50 anos, talvez
possamos ficar em dúvida se
poderemos colocá-la nesse conjunto.
Essa pessoa pertence ao conjunto ou
não? Na realidade, pessoas
diferentes teriam diferentes
respostas para casos semelhantes.
Pode-se ver que há nebulosidade
nas fronteiras desse conjunto. Não
temos como delimitá-lo dentro de

um conjunto crisp. Há uma
mudança gradual de pertinência em
relação à idade, no caso do conjunto
em pauta. A teoria dos conjuntos
fuzzy é um modo matemático que
trata desse tipo de conjuntos.

A função de pertinência de um
conjunto fuzzy A é definida como

µA : A ®  [0,1]

As funções de pertinência de
operações do conjunto são definidas
da mesma forma que nos conjuntos
crisp.

A teoria dos conjuntos fuzzy e
a lógica fuzzy são generalizações
dos conjuntos ordinários e da
lógica clássica, e proporcionam
uma estrutura  sistemática para
representar conhecimentos
qualitativos e  com eles raciocinar.

Há muitos exemplos em que a
função de pertinência  de um
objeto em relação a um
determinado conjunto, em que esse
objeto não pode ser nem
completamente incluído, nem
completamente excluído; por
exemplo, o número 8 em relação
à classe dos números muito
maiores do que 1. A realidade é
que estas classes, imprecisamente
definidas, desempenham um
importante papel no pensamento
humano.
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Para lidar com classes desse tipo,
foi idealizado o conceito de conjunto
fuzzy. Um conjunto fuzzy é uma
classe  que não admite dois graus
de pertinência, incluído ou não
incluído, mas um continuum de 0 a
1. Por exemplo, denominemos de U
o conjunto universal de inteiros
positivos. O conjunto fuzzy que
representa a classe de números
muito maiores do que 1 pode ser
caracterizada  por:

A = {aa é muito maior do que 1, a Î U}
A = {0.1/ 8+ 0.2 /9 + 0.5 / 10 + 0.8
/ 11 + 0.9 / 12 + + 1 / 13 + 1 / 14 +...}

A notação inclui o grau de
pertinência denominado u (a)  de a
para o conjunto A no formato u
(a)½a. Colocando os valores de
pertinência u (a) no eixo U, obte-
mos a função de pertinência para os
números inteiros positivos muito
maiores do que 1.

2.3.2.2 – Outras Definições impor-
tantes

2.3.2.2.1 –  Conjuntos Fuzzy: De-
finições e Exemplos

Definição 1:

Se X é uma coleção de objetos
genericamente designados por x, o

conjunto fuzzy Ã em X é um con-
junto de pares ordenados:

Notação: Ã = { x, µÃ(x))½x  Î  X}
µÃ(x) é chamada a função de
pertinência ou grau de pertinência
(também denominado grau de com-
patibilidade ou grau de verdade) de
x em  Ã, que mapeia X para o espa-
ço de pertinência M. (Quando M
contém apenas os dois valores 0 e
1, Ã é não fuzzy  e µÃ(x) é idêntico
à função característica de um con-
junto não fuzzy). A relação de ele-
mentos de mesma natureza da fun-
ção de pertinência é um subconjunto
dos números não negativos reais,
cujo supremo é finito. Elementos
com um grau 0 de pertinência, nor-
malmente não são listados.

Notação: Ã = { x, µÃ(x))½x  Î  X}
µÃ(x) é chamada a função de
pertinência ou grau de pertinência
(também denominado grau de com-
patibilidade ou grau de verdade) de
x em  Ã, que mapeia X para o espa-
ço de pertinência M. (Quando M
contém apenas os dois valores 0 e
1, Ã é não fuzzy  e µÃ(x) é idêntico
à função característica de um con-
junto não fuzzy). A relação de ele-
mentos de mesma natureza da fun-
ção de pertinência é um subconjunto
dos números não negativos reais,
cujo supremo é finito. Elementos
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com um grau 0 de pertinência, nor-
malmente não são listados.

Outra Notação:

�
�
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�
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sendo X um conjunto finito.

= 
�

�

�

� ��	

Observe-se que os elementos x tais
que µÃ (x) = 0 normalmente não são
listados.

Exemplo 1a)

Um corretor de imóveis deseja
classificar uma casa que oferece a
seus clientes. Um indicador de
conforto dessas casas  é o número
de quartos existentes em cada uma
delas. Seja X = {1, 2, 3, . . . ,10} o
conjunto de tipos confortáveis de
casas, descrito por x = número de
quartos de uma casa. Então, o
conjunto fuzzy tipo confortável de
casas para uma família de quatro
pessoas pode ser descrita como

Ã = {(1, .2), (2, .5), (3, .8), (4, 1),
(5, .7),  (6, .3)}

Na literatura, encontram-se
diferentes maneiras de denotar os
conjuntos fuzzy:

1. Um conjunto fuzzy é denotado
por um conjunto de pares
ordenados, o primeiro elemento
dos quais denota o  próprio
elemento, e o segundo o grau de
pertinência, como acima se
escreveu. (definição 1a).

Exemplo 1b

Ã = números reais consideravel-
mente  maiores do que 10

Ã = í (x, mÃ (x)ê xÎ Xý, onde

Exemplo 1c

Ã = í (x, m
Ã
 (x)) êm

Ã
 (x) = (1+ (x-10) 2)-1 }

�	
��
�������������

�������

Exemplo 1d

Ã = inteiros próximos de 10

Ã = 0.1/7 + 0.5/8 + 1/10 + 0.8/11 +
0.5/12 + 0.1/13
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Exemplo 1e

Ã = números reais próximos de 10

Ã = 
� �� ������
�

� /x

Já se tem mencionado que a fun-
ção de pertinência não se limita a
valores entre 0 e 1. Se sup

x
µ

Ã
(x) =

1, o conjunto fuzzy Ã é chamado
normal. Um conjunto fuzzy Ã não
vazio pode sempre ser normaliza-
do dividindo µ

Ã
(x) por sup

x
µ

Ã
(x):

por uma questão de  conveniência,
supõe-se sempre que os conjuntos
fuzzy sejam normalizados. Para a
representação de conjuntos fuzzy
será usada a notação 1 ilustrada
nos exemplos 1b e 1c, respectiva-
mente.

Um conjunto fuzzy é, obvia-
mente, uma generalização de um
conjunto clássico e a função de
pertinência, a generalização de
uma de uma função característi-
ca. Uma vez que estamos, geral-
mente, nos referindo ao conjunto
(crisp) universal X, alguns ele-
mentos de um conjunto fuzzy po-
dem ter um grau de pertinência 0.
Muitas vezes,  é apropriado con-
siderar aqueles elementos de um
universo que tenham um grau de
pertinência diferente de 0 em um
conjunto fuzzy.

Definição 2

O suporte de um conjunto fuzzy
Ã é o conjunto crisp de  todo x Î  X
tal que µ Ã(x) > 0.

Exemplo 2.

Consideremos, novamente o con-
junto 1a  acima. O suporte de S(Ã)
= {1, 2, 3, 4, 5, 6}. Os elementos
)tipos de casa) {7, 8, 9, 10} não
são parte do suporte de Ã! Uma
noção mais generalizada e mesmo
mais utilizável é a de um conjunto
nível a.

Definição 3

O conjunto crisp de elementos
que pertencem  ao conjunto fuzzy
Ã, no mínimo, ao grau a. é chamado
conjunto nível a..

Aa = {x Î  X ½ µÃ (x) ³  a.

�

� = { x Î  X ½ µÃ(x) > a.}  é cha-

mado conjunto forte nível-a. ou
conjunto a-corte (cut).

Exemplo 3

Se voltarmos a referirmo-nos ao
exemplo 1a, poderemos listar os
conjuntos nível a possíveis:
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A .2 = {1, 2, 3, 4, 5, 6}
A .5 = {2, 3, 4, 5}
A .8 = {3, 4}
A1 = {4}

O conjunto forte nível-a para

a= .8 é � ���
�� ��

Definição 4

Cardinalidade

A cardinalidade, dentro da teo-
ria clássica, é dada pelo número de
elementos de um conjunto X e é de-
notada por n(x). Na teoria fuzzy fica
definida da seguinte forma:

½Ã½ = �
� ��

� � ��	

Quando X for um conjunto
contínuo,

����
��

�
��

�
�


�

� 	

OBS.: Cardinalidade relativa de Ã:

Ã Þ   �

�
� �
�

, onde ½X½ = n(x).

A cardinalidade relativa representa
a fração de elementos de X que estão
em Ã, ponderados pelo grau de
pertinência em Ã. Obviamente, a
cardinalidade nem sempre existe.

Definição 5

Subconjunto

Segundo a teoria clássica de
conjunto, um conjunto Y é dito
subconjunto de X se e somente se
todo elemento que pertence a Y,
pertence também a  X. Assim, Y está
contido em X.

Notação clássica: Y Ì  X

Dentro da teoria fuzzy, �
� é um

subconjunto de Ã , se e somente se,
para todo x Î  X (sendo X o conjunto

universo comum),  

����� �� ��
		 �

.

Exemplo: Seja X = 1 + 2 + 3 + 4 + 5
Ã = “pequeno” D  1/1 + 0.8/2 + .6/
3 + .4/4 + .2/5

�
� = “muito pequeno” D  1/1 + 0.64/2

+ 0.36/3 + 0.16/4 + 0.04/5 Þ  

�
�

Ì  Ã
OBS.: O símbolo D representa igual
por definição ou denota.

Definição 6

Igualdade de Conjuntos

Segundo a teoria clássica, um
conjunto A é igual a B, se e somente
se, A Ì   B e B Ì  A.

A mesma definição vale para a
teoria fuzzy como se segue:
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Ã = 

�
�

Û  ÃÌ 

�
�

  e  

�
�

Ì Ã

Þ  Ã = 

�
�

Û  

���� � ��
�� 		 �

Definição 7

Conjunto Nítido

É todo conjunto fuzzy em que
todos os elementos possuam o mes-
mo valor para a função de
pertinência. Na verdade, é um
conjunto “crisp” (clássico) como
será evidenciado a seguir.
EXEMPLO: Sejam X = { 1, 2, 3}
e Ã = { (1, 0.4; (2, 0.4); (3, 0.4)}

Normalizar Ã Þ  sup �� ��	 = 0.4

Þ  �� ��  Þ �� ��	
norm

 = / sup

�� ��	 = 0.4/0.4 = 1 Þ  Ã
norm

 =

{ (1,1); (2, 1); (3, 1)}  = { 1, 2, 3} .

3 - Operações Básicas entre
Conjuntos 7

Zadeh, em 1965, sugeriu as
seguintes operações, que não
são,contudo, a única maneira de
extensão da Teoria clássica de
Conjuntos. Operações alternativas e
adicionais foram definidas
posteriormente, mas fogem ao escopo

deste trabalho. Também pelo mesmo
motivo não iremos demonstrar as
expressões algébricas, mas apenas
enunciá-las, ressaltando que, quando
forem utilizadas, a notação
empregada é a mesma dos conjuntos
clássicos. Também não citaremos
suas propriedades.

3.1 União de Conjuntos

Definição clássica: Dados dois
conjuntos A e B (subconjuntos do
conjunto universo X), sua união é
dada pelo conjunto D constituído dos
elementos que pertencem a A ou a B.

Definição fuzzy: Seja 	
� =  Ã È 

�
� � � ����
���

��	
��� �������� �� 			

Definição clássica: Dados dois
conjuntos A e B (subconjuntos do
conjunto universo X), sua interseção
é dada pelo conjunto C dos
elementos que pertencem a A e a B.

Definição fuzzy: Seja

3.2- Interseção de Conjuntos

Definição clássica: Dados dois
conjuntos A e B (subconjuntos do

______________________________

7  As definições constantes deste item são transcritas, com autorização do autor, Carlos
Alberto Nunes Cosenza, Professor Titular da COPPE/UFRJ, quase ipsis verbis.
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conjunto universo X), sua interseção
é dada pelo conjunto C dos
elementos que pertencem a A e a B.

Definição fuzzy: Seja �
� =ÃÇ

�
�

 a

interseção entre os conjuntos fuzzy

Ã e 

�
�

Þ

� � �����
���

�� ������
���� �� 			

3.3- Conjunto Complementar (ou
Complemento)

Definição Clássica: O complemento
de um conjunto B Ì  X é dado por
todos os elementos que pertencem a
A  e não pertencem a B.

NOTAÇÃO CLÁSSICA: CB ou CxB

( X não precisa ser explicitado já
que se trata do conjunto universo)
Þ  CB = {x Î  X / x Ï B}

Definição Fuzzy: Seja Ë Ã o
complemento de Ã.
Þ  m ËÃ (x) = 1- mÃ (x); x Ì  X

Notação Fuzzy: Ë Ã ou ù Ã.

3.4 - Leis de Morgan

Também se aplicam as Leis de Morgan.

Ë (Ã Ç �
� ) = (Ë Ã ) È (Ë

�
�

)

4. – Graus de Pertinência

Antes da conclusão, para ilus-
tração, um exemplo de graus de
pertinência dos elementos de um
pequeno conjunto universal em qua-
tro conjuntos fuzzy, listados na ta-
bela abaixo e expressos graficamen-
te na figura que se lhe segue . (Ta-
bela e Gráfico tirados de Klir &
Folger, pp. 14 e 15).

Foi selecionado o conjunto uni-
versal crisp X de idades.

½idoso½ = 0 + 0 + .1 + .2 + .4 + .6
+ .8 + 1 + 1 = 4.1.

�
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Exemplos de conjuntos fuzzy definidos na tabela: criança (infant), jovem
(young), adulto (adult), idoso (old)

���
���
��
���������

���������  �!��
�� "
#���� $�
�
��

%� �� �� �� ��
��� �� �� �� ��
��� �� ��� ��� ���
&�� �� �� �%� ���
��� �� �� ��� ���
%�� �� �� ��� �'�
'�� �� �� �� ���
(�� �� �� �� ��
��� �� �� �� ��

Definimos como cardinalidade
escalar de um conjunto fuzzy Ã em um
conjunto universal X como o somatório
dos Graus de Pertinência de todos os
elementos de X contidos em Ã.

Então:  ½Ã½ = �
� ��

µÃ(x)

A cardinalidade escalar do
conjunto criança é 0.

Outras formas de cardinalidade
têm sido propostas para conjuntos
fuzzy, as quais são chamadas
cardinalidade fuzzy, sendo esta, de
preferência, definida com números
fuzzy, em vez de números reais, como
no caso da cardinalidade escalar.
Quando um conjunto fuzzy tem um

suporte finito, sua cardinalidade ½Ã½
é um conjunto fuzzy (número fuzzy),
definido em N, cuja função de
pertinência é definida por  µÃ (½Aa½)
= a , para cada a no conjunto nível
de A (aÎ Aa). A cardinalidade do
conjunto fuzzy  idoso, da tabela
acima,  é

½idoso = .1/7 + .2/6 + .4/5 + .6/4
+ .8/3 + 1/2.

Há diversas maneiras de estender
a inclusão de conjunto, bem como as
operações dos conjuntos crisp bási-
cos para aplicação nos conjuntos
fuzzy. Neste trabalho, não há espa-
ço  para isso, pois nos propusemos,
tão somente,  a uma breve  e simples
iniciação à  Lógica Fuzzy
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Conclusão

Tem sido reconhecido, cada vez
mais, que nossa sociedade está ex-
perimentando uma significativa
transformação, normalmente carac-
terizada como uma transição de uma
sociedade industrial para uma soci-
edade de informação.

Poucos duvidam de que essa
transição seja fortemente relaciona-
da com o surgimento e o desenvol-
vimento da tecnologia dos compu-
tadores e com as atividades intelec-
tuais associadas, do que resultam
novas áreas de pesquisa, tais como
ciência dos sistemas, ciência da in-
formação, análise de decisão, ou
inteligência artificial.

O avanço da tecnologia de com-
putadores tem contribuído  firme-
mente para aumentar nossa capaci-
dade de lidar, com êxito, com siste-
mas em um âmbito crescentemente
amplo, incluindo sistemas que nos
são previamente intratáveis, em face
de sua natureza e complexidade.
Embora o nível de complexidade
com que nos defrontamos continue
a crescer, começamos a constatar
que há limites fundamentais a esse
respeito. Como conseqüência, come-
çamos a compreender que a neces-
sidade de simplificação de sistemas,
muitos dos quais se têm tornado es-
senciais para caracterizar certas si-

tuações problemáticas, muitas ve-
zes relevantes, é com freqüência ine-
vitável. Em geral, uma boa simpli-
ficação pode minimizar a perda de
informações importantes para a so-
lução do problema em pauta. De
fato, informação e complexidade es-
tão inter-relacionadas. Mas, a sim-
plificação se faz imprescindível.

Um dos meios de simplificar
um sistema muito complexo ¾
talvez, o mais significativo deles
¾  é permitir algum grau de incer-
teza em sua descrição.

Proposições obtidas de sistemas
simplificados são menos precisas
(sem dúvida), mas sua relevância
para o sistema original é plenamen-
te mantida; isto é, para possibilitar
um nível manejável de complexida-
de de um problema, é absolutamen-
te válido introduzir no sistema uma
simplificação (introdução de um
grau de incerteza), sem que isso
afete  , de maneira fundamental, o
sistema analisado. O conceito de
incerteza é, portanto, relacionado
com a complexidade da informação.

Percebe-se, atualmente, que há
várias diferentes maneiras de lidar
com incerteza, e que cada uma de-
las desempenha um importante pa-
pel na simplificação de problemas
complexos.

Uma formulação matemática,
contida dentro desses vários tipos
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de incerteza pode ser propriamente
caracterizada e pesquisada, está
agora disponível, baseada na Teo-
ria dos Conjuntos Fuzzy e das Me-
didas Fuzzy.

Esperamos que este trabalho,
como se afirmou na Introdução,
possa cumprir seus objetivos

primordiais: dar uma noção da
Teoria Fuzzy, principalmente
aos nela ainda não são iniciados,
e permitir a todos um seu maior
aprofundamento ¾   para o que
relacionamos uma bibliografia,
que nos parece suficiente e ade-
quada.
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Biologistas têm estudado, du-
rante muitos anos, as redes neurais
biológicas e concluíram que o
cérebro humano é semelhante a uma
malha. .Descobrir como o cérebro
trabalha tem sido a continuação de
um esforço constante que começou
há mais de 2.000 anos com
Aristóteles e Heráclito e que tem
prosseguido com os trabalhos de
Ramon e Cajal, Colgi, Hebb e
outros. Quanto mais se compreende
o cérebro, mais se pode emulá-lo e
construir máquinas artificiais de
pensar. Informações que têm sido
acumuladas a respeito do
funcionamento do cérebro permitem
a emergência de novas tecnologias
e o começo do emprego de redes
neurais artificiais.

Os sistemas fuzzy podem lidar
com informações correntes fuzzy e
são capazes de fornecer outputs
semelhantes aos dos sistemas
clássicos. Contudo, nos sistemas
fuzzy não há aprendizagem, como
nas redes neurais, e as relações in-
put-output (regras fuzzy) têm que ser
conhecidas, mesmo vagamente, a
priori.

Já as redes neurais, à semelhança
dos sistemas nervosos biológicos,
têm a capacidade de aprender

através de um treinamento com
repetição de exemplos. Em outras
palavras, as redes neurais podem ser
ensinadas.

As Redes Neurais e a Lógica
Fuzzy têm suas limitações:quando
se utilizam apenas redes neurais,
tem-se uma caixa preta, que precisa
ser definida. Isso exige um processo
computacional altamente interativo.
Deve ser desenvolvido um processo
de experimentação e aperfeiçoado
um algoritmo de aprendizagem até
chegar-se a um nível satisfatório de
aplicação. Os sistemas fuzzy, por
sua vez, exigem um conhecimento
completo das variáveis fuzzy e
funções de pertinência (member-
ship), das relações input-output,
bem como de um critério adequado
para selecionar as regras fuzzy que
mais bem se adaptam à solução do
caso em estudo. Entretanto, as
Redes Neurais e a Lógica Fuzzy,
embora diferentes, possuem uma
interface: ambas podem trabalhar
com elementos imprecisos, em um
espaço que não é definido pelo
sistema clássico, com limitações
determinísticas. As limitações das
Redes Neurais e da Lógica Fuzzy
podem ser superadas, se as
operações da Lógica Fuzzy forem

APÊNDICE
Redes Neurais e Lógica Fuzzy
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incorporadas às Redes Neurais e se
o aprendizado e a classificação das
Redes Neurais forem incorporados
aos sistemas fuzzy. É interessante
assinalar que Redes Neurais e
Lógica Fuzzy têm sido empregadas
conjuntamente: as Redes Neurais
artificiais classificam e aprendem
regras para a Lógica Fuzzy e esta

infere parâmetros obscuros da Rede
Neural. A resultante é uma rede com
alta capacidade de aprendizagem
que produz outputs claros e
inteligentes das entradas fuzzy ou
dos parâmetros fuzzy e evita
um grande consumo de tempo
de manipulação matemática
(interações).
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Resumo: O texto apresenta de
forma introdutória, o que vem a ser
ética. É um estudo teórico
conceitual que apresenta
concepções e pensamento de
personalidades que se dedicaram ao
seu estudo e também referencia a
ética no momento histórico atual.
O estudo é desenvolvido e tem
como bases as linhas de
pensamento de Sanches Vázquez e
de Nicola Abbagnano.

Palavras chave: Ética; moral;
comportamento humano; aspectos
da ética.

Entendendo que moral é forma
de comportamento humano,
optamos por seguir a mesma linha
de pensamento de Vázquez. O autor
considera a ética, como sistema
regulatório das relações entre os
homens e por via de conseqüência,
entre estes e as sociedades das quais
fazem parte. Essa é a linha mestra
desse estudo introdutório.

Entendo que ética é algo que
todos dizem que têm, que todos
sabem o que é, e que não é fácil
explicar.

A partir do último quartel do
século XX, o tema ética, passou a
correr o mundo. Reportagens,
artigos, “papers”, livros,
publicações diversas, pesquisas e
debates sobre o assunto têm se
estendido por todas áreas da
atividade humana. Também por
isso, tem sido constante o processo
de desdialetização que testemu-
nhamos.

Multiplicaram-se em toda parte
as manifestações populares
reivindicando ética na vida pública,
na vida social, e no comportamento
pessoal. Movimentos em favor da
ética têm ocorrido em muitos
países.

Com a globalização, ou seja, o
esforço de construção de um mundo
só para maior benefício de um só,
há a pretensão de que seja
consolidada uma ética universal.

Ética: uma intr odução

Jorge Calvario dos Santos, D Sc
Coronel Aviador, Doutor em Ciências pela COPPE/UFRJ e assessor do Centro de Estu-
dos Estratégicos da Escola Superior de Guerra.

“Em seus obscuros impulsos, um homem bom tem sempre consciência
do verdadeiro caminho.”

Goethe
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O sistema político e econômico
predominante no mundo,
especialmente no mundo ocidental,
trouxe muita esperança que termina
por se transformar no título do ro-
mance de Balzac “Ilusões
perdidas”1 , que Luckás denominou
de “poema tragicômico da
capitalização do espírito”. Ilusões
que têm se transformado em
desespero. Por isso a necessidade
de reconstrução em função de uma
ética, não universal.

Nesse mundo que pretendem
globalizado, o pragmatismo parece
ser a moda nos dias atuais. Por vezes
é visto como uma mistura de
interesses e cinismo onde o ser
humano é objeto secundário. Con-
tra isso se insurgem manifestações
idealistas, de forma otimista e
disposta ao aperfeiçoamento onde a
ética tem posição central.

Nesse mundo ou nesse imundo,
como afirma de Jean-Luc Nancy,
que vem sendo estruturado pelo
pragmatismo e pela ciência fica
difícil observar normas de conduta
à medida que se desencadeia um
ceticismo cientifista com respeito
à lógica. Entretanto, promove

caminhos no sentido de uma ética
propedêutica2  que a todo momento
pode ser posta em condições e
elaborada como ética.

Sobre a Ética

Por viver em sociedade, o ser
humano, em suas relações
cotidianas, defronta-se, com
inúmeros problemas e dificuldades
inerentes à vida societal, dos quais
ninguém pode eximir-se e que
acarretam conseqüências aos
indivíduos em função de decisões
que sejam tomadas.

Por isso, os homens sentem a
necessidade de pautar a conduta em
sociedade por normas, julgadas
apropriadas ou adequadas,
percebidas ou entendidas como
dignas de serem cumpridas. Tais
normas são inconscientemente ou
subjetivamente aceitas como
obrigatórias. Isso porque elas
nascem no próprio meio social.
Assim, os indivíduos comportam-se
de diversas maneiras para diferentes
culturas. A moral é inerente a cada
cultura. Por isso o comportamento
moral dos indivíduos difere em

______________________________

1 A obra, escrita entre 1835 e 1843, narra momentos bons e ruins da vida de um poeta de
província. Discorre sobre sua vida sentimental, os problemas advindos da necessidade
de publicar seus textos, suas ilusões e desilusões quanto ao meio editorial e o contexto
humano e material a sua volta.

2 Propedêutica: conjunto de estudos que antecedem, como um estágio preparatório, os
curso superiores, introdução.
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função das diversas culturas. Assim
identificamos que o homem age
moralmente e que em seu
comportamento se evidenciam
características que o diferenciam de
outras formas de conduta (Vázquez,
1999).

Tudo isso compõe um tipo de
comportamento dos indivíduos,
seja por si seja em grupo social,
quer no passado quer nos dias
atuais. O comportamento do ser
humano, ainda que sujeito a
variações no tempo, no espaço
e no ambiente social ao qual
per tença ,  remonta  a té  as
origens do homem como ser
social.

Dessa forma, os homens além de
terem seu comportamento
fundamentado na moral – aquela
pertinente à sua cultura -, também
pensam sobre esse comportamento,
e o colocam como objeto de suas
reflexões. Segundo Vázquez, tem-se
assim a passagem da dimensão
prática da moral para a da teoria da
moral, ou seja: da moral real para a
moral reflexa. Tal passagem os
coloca no ambiente dos problemas
teóricos-morais ou éticos. A
passagem coincide com o início do
pensamento filosófico3 . Assim a ética
poderá dizer o que seja um
comportamento pautado por normas.

Os problemas com os quais nos
defrontamos na vida são de ordem
prático-moral e não teórico-moral.
A solução ou o comportamento
frente a tais problemas supõe que
sejam pautados no que se considera
como bom, visado pelo
comportamento moral pertinente à
cultura de referência.

Entretanto, definir o que seja
bom não é um problema moral,
cuja solução pertença a cada indi-
víduo, mas um problema de
caráter teórico, de competência do
investigador da moral, ou seja, do
ético. Como exemplo, Vázquez
nos lembra que Aristóteles se pro-
pôs o problema teórico de definir
o que seja o bom. Sua tarefa seria
a de investigar o conteúdo de bom,
e não determinar como cada indi-
víduo deve proceder para que seu
ato possa vir a ser considerado
bom. Entretanto, a definição do
que seja bom varia no tempo e de
uma cultura à outra.

Além da questão central do que
seja o bom, temos outras tais como
a de definir a essência do
comportamento moral, à diferença
de outras formas de comportamento
humano, como a política, a arte, a
religião e outros tantos.

Agora podemos entender, tal
como Vázquez, que a função fun-

______________________________

4 Vide Vázquez em Ética, 1999.
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damental da ética é a de explicar ou
investigar uma determinada
realidade, elaborando os conceitos
correspondentes (Vázquez, 1999).

Caracterizados pela genera-
lidade, os problemas éticos, se
distinguem dos problemas morais da
vida concreta e cotidiana.
Entretanto, a ética pode contribuir
para fundamentar certa forma de
comportamento moral, pois a
solução dada aos problemas éticos
influi na moral vivida.

Assim sendo, tomemos como
exemplo, se a ética revela a
existência de uma relação entre o
comportamento moral e as
necessidades e os interesses de
determinada cultura, ela pode
contribuir no sentido de pôr no lugar
a moral efetiva, real, da cultura que
tenha a pretensão de que seus
princípios e suas normas venham a
ter abrangência universal, sem
considerar as necessidades e
interesses concretos.

Sabemos que a realidade moral
varia no tempo em cada cultura e, com
ela, os seus princípios e suas normas.
Por isso a pretensão de formular
princípios e normas universais, por
parte de culturas que se encontram no
ápice de sua existência, de sua

civilização, que apartados da moral
de outras culturas, afasta da teoria a
realidade que deveria explicar.

Podemos tomar como exemplo, a
cultura da modernidade, anglo-
saxônica que com seu conhecido
modo de ser pragmático, que a
caracteriza, oferece o que conhecemos
por utilitarismo. O utilitarismo
anterior ao século XVIII e ao
Iluminismo tinha seus representantes
clássicos em Leibniz, Locke,
Rousseau, Kant, Lessing (Dilthey,
1994). No século XIX surgiria na
Inglaterra com Jeremy Bentham.
Como principais representantes do
pragmatismo temos: Charles Pierce,
William James, John Dewey e John
Shook (Shook, 2002). Vázques nos
diz que:

Muitas doutrinas éticas do
passado não são uma investigação
ou esclarecimento da moral como
comportamento efetivo, humano,
mas uma justificação ideológica de
determinada moral, correspon-
dente a determinadas neces-sidades
sociais4 , e, para isso, elevam os
seus princípios e suas normas à
categoria de princípios e normas
universais, válidos para qualquer
moral.

______________________________

4 Entendo que o autor se refere a “cultura” ao dizer “social”, pois cada sociedade per-
tence e constitui determinada cultura por possuir mesmas tradições, hábitos, costu-
mes, religião predominante e um caminho utópico comum.
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Sabemos que toda civilização ao
alcançar seu ápice tem pretensões
de perpetuar-se. Marx afirmou que
as idéias de quem domina são as
idéias que predominam. O bom
observador identifica a existência de
uma pretensão de criação de uma
ética universal está em construção.
Isso a despeito de que seja imposta
a culturas diversas, logo, de moral
diferente.

Por causa de seu caráter prático,
enquanto disciplina teórica, a ética
começou a ser vista como uma
disciplina normativa, que teria como
função fundamental indicar o
melhor comportamento do ponto de
vista moral. Isso conduz ao
afastamento do seu caráter teórico.
Daí, a idéia de que a missão do
teórico, nessa área do saber, seria
dizer aos homens o que devem fazer,
formulando-lhes normas ou
princípios que devem pautar seu
comportamento. Assim, o ético
passa a ser considerado como o
legislador do comportamento moral
dos indivíduos, de um certo grupo
social ou de uma comunidade.

A ética é teoria, é um saber que
teoriza sobre uma forma de compor-
tamento moral humano, considera-
do na sua total abrangência, diver-
sidade e variedade. O que nela se
afirme sobre a natureza ou funda-
mento das normas morais, deve va-

ler para a moral da sociedade gre-
ga, ou para a moral que vigora em
uma cultura humana moderna. Isso
é o que assegura seu caráter teórico
e evita sua redução a uma discipli-
na normativa ou pragmática nos
afirma Vázquez (Vázquez, 1999).

O valor da ética como teoria re-
side no que explica, e não no fato
de recomendar com vistas à qual-
quer ação concreta. Assim, não lhe
compete formular juízos de valor
sobre a prática moral de outras cul-
turas, de outros momentos da histó-
ria, em função de uma moral uni-
versal e absoluta.

O ponto inicial da ética é a
existência da história da moral.
Considera a diversidade de
comportamento humano ao longo do
tempo, seus respectivos valores,
princípios e normas. Não se
identifica com qualquer dos
princípios e normas de alguma
moral em particular. Considerando
suas diferenças, investiga o
princípio que permita compreendê-
las no seu movimento e no seu
desenvolvimento nos afirma
Vázquez.

Conceituação de Ética

Ética e moral se relacionam
como ciência específica e seu objeto.
Ambas as palavras contém uma
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relação que não existia em suas
origens etimológicas.

Ética tem origem em dois termos
gregos muito semelhantes no seu
significado e pronúncia. Éthos
significa hábito ou costume,
entendidos com uma certa
superficialidade, como maneira ex-
terior de comportamento; Êthos tem
um significado mais amplo e rico: o
de lugar ou pátria onde
habitualmente se vive e o caráter
habitual ou maneira de ser ou até
forma de pensar.

Assim Ética assume o sentido de
modo ou forma de vida, no sentido
mais profundo da palavra,
compreendendo as disposições do
homem na vida, o seu caráter, cos-
tumes e a moral.

Moral tem origem no latim mos
ou mores, costume ou costumes,
no sentido de um conjunto de
normas ou de regras adquiridas
por hábito. Moral se refere assim,
ao comportamento adquirido ou
modo de ser conquistado pelo
indivíduo.

Logo, originariamente, éthos,
êthos e mos, caráter, pátria e cos-
tume assumem um modo de
comportamento que não é derivado
de uma disposição natural, mas
adquirido por hábito. É exatamente
esse caráter não natural do
comportamento do ser humano que,

na Antiguidade, lhe confere sua
dimensão moral.

Vemos, pois, que o significado
etimológico de ética e de moral não
nos oferece o atual significado dos
termos. Entretanto, nos colocam no
terreno específico humano onde se
torna possível e se funda o
comportamento moral. O compor-
tamento humano adquirido pelo
homem sobre o que nele há de pura
natureza. O comportamento moral
pertence apenas ao homem na medida
em que, sobre a própria natureza, cria
uma nova natureza, da qual faz parte
sua atividade moral.

Ainda que as questões teóricas
morais estejam relacionadas com as
questões reais, elas não se
identificam entre si. Logo não se
pode confundir ética com moral. A
moral não é criada pela ética. A ética
não estabelece quaisquer dos
princípios, normas ou regras de
comportamento em qualquer
sociedade.

A ética se defronta com uma
realidade histórico-social, ou seja,
com práticas morais em vigor e, a
partir daí, procura determinar a
essência da moral, sua origem, as
condições objetivas e subjetivas dos
atos morais, as fontes da avaliação
da moral, a natureza e a função dos
juízos morais, os critérios de
justificação desses juízos e o
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princípio que governa a mudança
e a sucessão de diferentes sistemas
morais (Vázquez, 1999).

Vários são os conceitos de ética.
Dentre os mais conhecidos temos:

Parte da filosofia responsável
pela investigação dos princípios
que motivam, distorcem,
disciplinam ou orientam o
comportamento humano, refletindo
especialmente a respeito da
essência das normas, valores,
prescrições e exortações presentes
em qualquer realidade social.

Conjunto de regras e preceitos
de ordem valorativa e moral de um
indivíduo, de um grupo social ou
de uma sociedade. (Houaiss, 2001.)

Ciência da conduta.
Para Vázquez, ética é a teoria

ou ciência do comportamento
moral dos homens em sociedade
(Vázquez, 1999).

Entendo que ética, é o saber, que
teoriza sobre o comportamento
moral do ser humano.

O saber que teoriza sobre o
comportamento moral, a ética, tem
como objeto, a realidade do
comportamento humano que
conhecemos como o mundo moral.
Como ciência da moral, cabe o
cuidado de não confundi-la com o
mundo moral, seu objeto. Se
podemos falar numa ética científica,
não podemos dizer o mesmo da

moral. Não existe uma moral
científica, mas o conhecimento da
moral pode ser científico.

O mundo físico não é científico
mas seu estudo faz parte da ciência
física. Assim, o científico
fundamenta-se no método, na
abordagem do objeto, e não no
próprio objeto. Se existe uma ética
científica em si, pode existir uma
moral compatível com os
conhecimentos científicos sobre o
homem, a sociedade e, em particu-
lar, sobre o comportamento humano
moral. Aqui é onde a ética pode
servir para fundamentar uma moral,
sem ser em si mesma normativa ou
perceptiva. A moral não é ciência,
mas objeto da ciência e, nesse
sentido ela é estudada. A ética não é
a moral e, portanto, não pode ser
reduzida a um conjunto de normas
e prescrições. Sua missão é explicar
a moral efetiva e, nesse sentido, pode
influir na própria moral (Vázquez,
1999).

Ética e Filosofia

É a ética um conjunto
sistemático de conhecimentos
racionais e objetivos, ou também
conceituada como sendo o saber que
teoriza sobre o comportamento
moral do ser humano. Assim sendo,
o comportamento moral se nos
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apresenta como um objeto que é
passível de ser estudado
cientificamente. Isso, para Vázquez,
significa oposição à concepção
tradicional, que a reduzia a um
capítulo da filosofia.

Muitos argumentos, favoráveis
a esta posição, conduzem à negação
do caráter científico e independente
da ética. Surge o argumento de que
esta não elabora proposições
objetivamente válidas, mas juízos de
valor ou normas que não podem
aspirar essa validade. Tal argumento
não confronta a teoria ética, que
pretende explicar a natureza,
fundamentos e condições da moral,
relacionando-as com as
necessidades sociais do homem. Um
código moral, um sistema de normas
de conduta, não é ciência, ainda que
possa ser por ela explicado, seja
qual for o seu caráter, ou as
necessidades sociais às quais
corresponda.

Não sendo ciência, a moral
através de suas origens,
fundamentos e evolução pode ser
investigada cientificamente, pois,
como qualquer tipo de realidade,
não pode excluir uma abordagem
científica.

Vázquez entende que a
atribuição da ética à filosofia é
devida à negação de qualquer
relação daquela com a ciência.

Assim, a ética é apresentada como
parte da filosofia especulativa, ou
seja, constituída sem considerar a
ciência e o mundo real. Essa ética
filosófica tem sua preocupação
maior em buscar a concordância
com princípios filosóficos
universais em detrimento da
realidade moral no seu
desenvolvimento histórico e real,
donde resulta também o caráter
absoluto e apriorístico de suas
afirmações sobre o bom, o dever, os
valores morais, etc.

Nesse atual momento histórico,
em que relevantes contribuições da
história, da antropologia, da
psicologia, das ciências sociais, da
psicanálise abrem novas
possibilidades ao estudo do fato
moral, perde a razão de ser da
existência de uma ética puramente
filosófica, afastada da ciência e da
realidade humana moral.

Quanto ao caráter puramente
filosófico da ética, alguns autores
argumentam que questões éticas
sempre constituíram parte do
pensamento filosófico. Tudo indica
que, desde os primórdios da
filosofia, possivelmente a partir de
Sócrates, na Grécia antiga, os
filósofos tratavam das questões
pertinentes à ética. Ainda não tendo
surgido a ciência como nos é
conhecida, a filosofia era tida como
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o saber total e por isso de tudo se
ocupava.

Apenas, a partir do advento for-
mal da ciência, com Descartes e
Bacon, foi possível a formulação de
um saber científico sobre o
comportamento moral dos homens.
A partir do tratamento científico do
estudo da moral, a ética toma nova
dimensão. Passa a ter contribuição
científica de diversas áreas de
estudo, tais como psicologia,
antropologia, psicanálise, história,
religião, filosofia e outras mais.

Por teorizar sobre o
comportamento moral humano, a
ética assume sua própria identidade.
Assim Vázquez afirma:

A ética se propõe a estudar
cientificamente, um tipo de
fenômeno que se verifica realmente
na vida do homem como ser social
e constitui o que chamamos de
mundo moral; ao mesmo tempo,
procura estudá-los não deduzindo-
os de princípios absolutos ou
apriorísticos, mas afundando suas
raízes na própria existência
histórica e social do homem
(Vázquez, 1999).

Ainda que a ética científica
pressuponha uma concepção
filosófica racionalista do mundo e
do homem, não é possível descartar
a cultura e a dimensão subjetiva que
caracterizam o ser humano. Isso

porque o homem é produto de sua
cultura e um ser subjetivo em sua
essência.

O ser humano, como ser cultural,
racionalmente transforma a
natureza em função de suas
necessidades e por sua vez
transforma a si mesmo como
necessidade de sua evolução cul-
tural. Por via de conseqüência, o
comportamento moral não é
manifestação de uma natureza
humana, cultural permanente,
imutável, mas de uma natureza
sujeita ao processo de
transformação, de evolução cultural
que compõe a história da cultura,
que por sua vez constitui a história
da evolução humana. Nessa
evolução, a moral é parte decorrente
de aspectos materiais e espirituais
pertinentes ao homem. Assim, a
ética não pode abster-se de ter como
fundamento uma concepção
filosófica e antropológica do
homem.

Para Vázquez, toda uma série de
conceitos com os quais a ética
trabalha de maneira específica,
como os de liberdade, necessidade,
valor, consciência, sociabilidade e
outros tantos, pressupõe um prévio
esclarecimento filosófico. Questões
relacionadas com o conhecimento
moral ou com a forma, significação
e validade dos juízos morais exigem
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que a ética recorra a disciplinas
filosóficas especiais, como a lógica,
a filosofia da linguagem e a
epistemologia5 , mas fundamental-
mente antropologia filosófica.

Abbagnano apresenta duas
concepções fundamentais da ciência
da ética.

1º. a que a considera como
ciência do fim para o qual a
conduta dos homens deve ser
orientada e dos meios para
atingir tal fim, deduzindo tanto
o fim quanto os meios da
natureza do homem;
2º. a que a considera como a
ciência do móvel da conduta
humana e procura determinar
tal móvel com vistas a dirigir ou
disciplinar essa conduta.
(Abbagnano,1999.)
A primeira concepção trata do

ideal para o qual o homem traça sua
vida, por sua natureza e, por isso,
da essência do ser humano. A
segunda concepção preocupa-se em
buscar as razões ou as causas da
conduta humana ou do que a
determina, prendendo-se apenas ao
conhecimento dos fatos. Ainda que

diferentes, essas concepções se
misturaram ao longo do tempo.

A principal diferença entre as
duas concepções é caracterizada
pela noção de bem. A análise da
noção de bem mostra ambigüidade,
nem sempre percebida, pois pode
significar o que é (pelo fato de que
é) ou o que é objeto de desejo, de
aspiração, etc., e esses dois
significados correspondem às duas
concepções de ética.

A primeira concepção tem como
característica a noção de bem como
realidade perfeita ou perfeição real,
enquanto que a segunda concepção
tem como característica a noção de
bem como apetição6  ou a passagem
de uma percepção a outra. Assim a
noção de bem toma significado
diferente para cada uma das duas
concepções. Assim, a palavra bem
assume significados diferentes. Na
primeira concepção, bem tem o
significado de felicidade. Na
segunda concepção, bem tem o
significado de prazer. A primeira
asserção, o bem é a felicidade. No
sentido dado por Aristóteles e por
São Tomás de Aquino bem significa

______________________________

5 Reflexão geral em torno da natureza, etapas e limites do conhecimento humano, espe-
cialmente nas relações que se estabelecem entre o sujeito indagativo e o objeto inerte,
as duas polaridades tradicionais do processo cognitivo; teoria do conhecimento (Dici-
onário Houaiss da língua portuguesa)

6 Segundo Leibniz: a ação do princípio interno da mônada que produz a mudança ou a
passagem de uma percepção a outra, (Dic. Aurélio)
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que a felicidade é o fim da conduta
humana, dedutível da natureza
racional do homem. Esse sentido é
exatamente o que é preconizado pela
Escola Superior de Guerra, como
Bem Comum, enquanto que a
segunda asserção significa o prazer
é o móvel habitual e constante da
conduta humana (Abbagnano,
1999).

Sendo diferentes as duas
concepções, entende Abbagnano que
é importante ter a percepção da
distinção entre ética do fim e ética
do móvel, nas discussões sobre
ética. A falta dessa percepção tem
levado à confusão entre os dois
significados.

Quanto à Primeira Concepção

Abbagnano nos diz que as
doutrinas éticas formuladas por
Platão, as que se encontram em A
República e em Filebo, pertencem
à primeira das concepções
explicitadas, que é configurada
como a doutrina dos fins e dos meios
para a conduta dos homens.

Em A República, a ética é
apresentada como ética das virtudes,
e as virtudes são consideradas como
funções da alma, que são
determinadas pela natureza da alma
e pela divisão de suas partes. Platão
traça um paralelismo entre as partes

do Estado e as partes da alma, que
possibilita a definição das virtudes
particulares, bem como a virtude
que compreende todas elas: a justiça
como cumprimento de cada parte à
sua função. A ética, apresentada em
Filebo, de modo análogo, define o
bem como forma de vida que mescla
inteligência e prazer, sabendo
determinar a justa medida dessa
mistura.

A ética de Aristóteles é o
protótipo dessa concepção. A partir
da natureza racional do homem,
Aristóteles determina o propósito da
conduta humana como sendo a
felicidade. A felicidade é para
Aristóteles o mais alto dos bens a
que aspiram os homens. Aristóteles
afirma que o objetivo supremo da
moral é “Encontrar uma definição
de soberano bem de tal maneira que
o sábio se baste a si mesmo, isto é,
que dependa dele mesmo para ser
feliz, ou que a felicidade esteja ao
alcance de todo homem racional”
Determina, também, as virtudes que
são condições para a existência da
felicidade. Afirma que para o
homem não existe maior felicidade
que a virtude e a razão, Aristóteles
situou o pensamento no sentido de
que a prática do bem é a felicidade,
e que ela deve ser praticada como
ideal e como ato consciente. Essa
verdade aristotélica caracteriza o
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aspecto ético, sob o prisma de uma
realidade aceita como modelo de
conduta racional.

Para Aristóteles, a felicidade é
concebida de forma diferente para
o leigo e para o sábio e que o bem é
o que se relaciona com o espírito e
com a mente, mas não apenas
concebida, senão praticada, através
da atividade virtuosa7 . Entende que
a felicidade do homem está no
exercício da razão. Dentre as
condições para alcançar a felicidade
estão a segurança econômica e a
liberdade pessoal.

A ética dos estóicos8 ,
fundamentada no viver segundo a
razão, deduz as normas de conduta
da natureza racional e perfeita da
realidade. Para o misticismo
neoplatônico o propósito da conduta
humana é o retorno do homem ao
seu princípio criador e sua total
integração. Já Plotino, afirma que
esse retorno seria o fim da viagem
do homem. É o recolhimento às
coisas interiores, a fuga de um só

para um só. Isso significa o
isolamento do ser humano em
função da Unidade divina
(Abbagnano, 1999).

Cabe lembrar que as doutrinas
que vimos, em suas articulações
internas são idênticas. Determinam
a natureza necessária do homem
e deduzem de tal natureza o fim
para o qual sua conduta deve
orientar-se.

Toda a ética medieval segue com
fiel coerência essa mesma linha. A
ética de São Tomás de Aquino é
formulada a partir do princípio de
que Deus é o último fim do homem,
do qual se infere a doutrina da
felicidade e a da virtude. Essa
formulação pode nos levar a
entender que a única natural seria
obedecer a Deus. As demais normas
morais fundam-se pura e
simplesmente no mandamento di-
vino. Tal recurso à divindade maior
decorre do reconhecimento da
impossibilidade de deduzir da
natureza do homem o fim último de

______________________________

7 Virtude: uma disposição de caráter relacionada com a escolha e consistente em uma
mediana, isto é, a mediana relativa a nós, a qual é determinada por um princípio
racional próprio de homem dotado de sabedoria prática.

8 Escola filosófica do período helenista, fundada por volta de 300 a. C. por Zenão de
Cicio. Seus fundamentos dividiam a filosofia em três partes: lógica, física e ética. O
homem seria guiado pela razão, condena todas as emoções, e é cosmopolita. Exerceu
grande influência no pensamento ocidental. Como as escolas da mesma época, o
epicurismo e o ceticismo, o estoicismo compartilham a afirmação do primado da ques-
tão moral sobre as teorias e o conceito de filosofia como vida contemplativa acima das
ocupações, das preocupações e das emoções da vida comum.

p.42-89,



56 Revista da Escola Superior de Guerra, v.21, n.45,  p.21-39, 1º sem.2006

sua conduta. Ainda assim, não se
abriu uma alternativa à indagação
ética.

A retomada da concepção estóica
de ordem do universo, pelos
neoplatônicos de Cambridge, fez
com que abraçassem o princípio de
que a ordem do universo também
vale para direcionar a conduta do
homem. Isso faz com que insistam
no caráter inato das idéias morais,
bem como de todas as idéias de que
o homem dispõe. Isso contribui para
a construção do pragmatismo anglo-
saxônico e talvez do utilitarismo.
Como não poderia deixar de ser
decorrente da lógica Aristotélica.

Fiche entende que toda a
doutrina da moral deve ser deduzida
da auto-determinação do eu. De
maneira clara e sintética, viu no
homem a síntese do finito e do
infinito. Viu como objetivo da moral
a adequação do eu empírico ao eu
infinito. Essa adequação nunca é
completa e por isso provoca um
progresso ad infinitum, a liberação
progressiva do eu empírico de suas
limitações (Abbagnano, 1999).

Fiche assim afirmou:
... é evidente que o eu é não

apenas finito mas também infinito.
Se é finito enquanto a ele se opõe
uma realidade exterior, é infinito
enquanto é a única ordem dessa
mesma realidade. A sua infinita

atividade é o único princípio que
pode explicar a realidade exterior,
o eu finito, e a contraposição entre
um e outro (Fiche, J. G., 1973).

Para Coelho de Sampaio, o eu é
identificado pela consciência que
traduz sua infinitude. Ela é a infinita
atividade já mencionada. É infinito,
para Fiche, enquanto se opõe a
uma realidade exterior, isso é,
possui um argumento. A finitude do
homem, inequívoca, é bem
caracterizada por Heidegger quando
afirma que o homem é um ser-para-
a-morte. Essa é uma característica
inexoravelmente constitutiva do
homem.

Sobre ela assim afirmou Coelho
de Sampaio:

Se aceitarmos como proposição
fundamental que o homem é síntese
do finito e do infinito, e que isso
decorre do simples fato dele ser
consciente – e mais, que isto é tão
fundamental, que não importa se os
homens disso tenham ou não uma
perfeita representação intelectual,
eles estarão sempre vivenciando
esta situação conflitiva – torna-se
imperativa a questão: como os
homens têm enfrentado esta sua
inevitável ambigüidade
constitutiva? (Coelho de Sampaio,
1983).

Para Hegel, o objetivo da
conduta humana é a realidade em
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que tal conduta encontra integração
e perfeição. Isso para Hegel é o
Estado. Assim, a ética hegeliana é
filosofia do direito. O Estado é a
totalidade ética, Deus que se
realizou no mundo. O Estado é o
ápice do que denominou de
eticidade, ou seja, a moralidade que
ganha corpo e substância nas
instituições históricas que a
garantem; ao passo que a
moralidade por si mesma é
simplesmente intenção ou vontade
subjetiva do bem. Por sua vez, o
bem é a essência da vontade em sua
substancialidade e universalidade,
ou a liberdade realizada, o objetivo
final e absoluto do mundo, o que
significa o próprio Estado
(Abbagnano, 1999).

Assim, Hegel entende que a
moralidade é a intenção ou a
vontade subjetiva de poder realizar
o que se acha realizado no Estado.
O Estado é o início e o fim da ética
de Hegel.

Bergson apresenta, em sua
doutrina, uma moderna e mais
complexa ética do fim. Bergson faz
distinção entre moral fechada e
moral aberta. Sua moral fechada
corresponde ao instinto de conservar
a sociedade. Afirma Bergson que:

Suponhamos que por um
instante, na outra ponta da linha
[na ponta da linha evolutiva da

inteligência, diferente da linha do
instinto], a natureza tenha desejado
obter sociedade em que fosse
permitida certa amplitude à opção
individual; nessas sociedades se
agiria de tal modo que, em termos
de regularidade, a inteligência
obteria resultados comparáveis aos
do instinto na outra ponta da linha:
teria recorrido aos hábitos. Cada
um desses hábitos, que podem ser
chamados de morais, será
contingente, mas seu conjunto, ou
seja, o hábito de contrair hábitos,
por estar na base das sociedades,
terá uma força comparável à do
instinto tanto em intensidade
quanto em regularidade
(Abbagnano, 1999).

Do outro lado está a moral dos
profetas e dos inovadores, dos
místicos e dos santos. Essa é a moral
em movimento, fundamentada na
dimensão emocional do ser humano,
especialmente no instinto humano.
Para Bergson, essa dualidade de
forças fundamenta a moral: pressão
social e impulso de amor são
manifestações complementares da
vida, direcionadas à manutenção das
culturas que caracterizam as
diversas sociedades e que buscam
renovação pelo desejo de cultura.
Deduz Bergson, que existe uma
força que promove tal renovação. A
noção de moral corrente foi
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deduzida a partir do conceito
sociedade fechada. Sua ética
portanto segue a formulação da ética
do fim (Abbagnano, 1999).

Quanto à Segunda Concepção

Na primeira concepção, as
normas derivam do ideal que se as-
sume como próprio do homem (para
Aristóteles, a perfeição da vida
racional; para Hegel, o Estado; para
Bergson, a sociedade fechada ou
aberta, e outros mais). Na segunda
concepção, tem-se inicialmente que
determinar o móvel do homem,
aquilo que significa a norma a que
ele de fato segue. Assim sendo, de-
fine-se como bem aquilo a que se
dirige em virtude desse móvel, ou
aquilo que se conforma à norma em
que ele se exprime.

O bem, como objeto da vontade
humana ou das regras que a dirigem,
é característica da segunda
concepção fundamental da ética,
que é configurada como uma
doutrina do móvel da conduta.

Assim, Protágoras, quando
reconhece que o respeito mútuo e a
justiça são condições para a
sobrevivência do homem, aspira a
uma ética do móvel. Esse é o sentido
do mito de Prometeu, que expõe no
diálogo homônimo de Platão. O que
se costuma evidenciar é o

mecanismo dos móveis que fundam
as normas do direito e da moral:
para sobreviver, o homem
conforma-se a tais regras e não pode
agir de outro modo.

Em tais formulações, o móvel da
conduta humana é o desejo ou a
vontade de sobreviver. Em outras
formulações do mesmo gênero, esse
móvel é o prazer.

Na formulação de sua moral, em
proposições condicionais, Pródigo
criou uma das primeiras éticas do
móvel, assim afirmou:

Se quiseres que os deuses te
sejam benévolos, deves venerar os
deuses. Se quiseres ser amado pelos
amigos, deves beneficiar os amigos.
Se desejares ser honrado por uma
cidade deves ser útil à cidade. Se
aspiras a ser admirado por toda a
Grécia, deves esforçar-te por fazer
bem à Grécia, etc.

O princípio da ética de Epicuro
tem o mesmo significado de
reconhecimento daquilo que, de fato,
é o móvel da conduta humana:
Prazer e dor são as duas afeições
que se encontram em todo animal,
uma favorável e outra contrária,
através das quais se julga o que se
deve escolher e o que se deve evitar.

Essa concepção de ética esteve
ausente durante toda a Idade Média
e só é retomada no Renascimento.
Em De Voluptate, Lorenzo Valla foi
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o primeiro a reapresentá-la,
afirmando que o prazer é o único
fim da atividade humana e que a
virtude consiste em escolher o
prazer.

Extraindo as normas da ética do
desejo de conservação que existe em
cada ser, Telésio reapresenta a outra
alternativa tradicional da mesma
concepção.

Nesse mesmo princípio, assim
Hobbes identificava o fundamento
da moral e do direito:

O principal dos bens é a auto-
conservação. Com efeito, a
natureza proveu a que todos
desejem o próprio bem, mas para
que possam ser capazes disso é
necessário que desejem a vida, a
saúde e a maior segurança possível
dessas coisas para o futuro. De
todos os males, porém, o primeiro
é a morte, especialmente se
acompanhada de sofrimento; mas,
como os males da vida podem ser
tantos, se não for previsto seu fim
próximo, levarão a incluir a morte
entre os bens.

Nessa tendência à auto-
conservação e, em geral, à
consecução de tudo o que é útil,
Spinoza viu a ação necessitante da
Substância divina:

A razão nada exige contra a
natureza, mas exige por si mesma,
acima de tudo, que cada um ame a

si mesmo, que procure aquilo que
seja realmente útil para si, deseje
tudo o que conduz o homem à
perfeição maior e, de modo
absoluto, que cada um se esforce,
no que estiver a seu alcance, para
conservar o próprio ser. O que é
necessariamente tão verdadeiro
quanto é verdadeiro que o todo é
maior que a parte.

Locke e Leibniz concordavam
quanto ao fundamento da ética.
Locke dizia que:

Uma vez que Deus estabeleceu
um laço entre a virtude e a
felicidade pública, tornando a
prática da virtude necessária à
conservação da sociedade humana
e visivelmente vantajosa para todos
os que precisam tratar com as
pessoas de bem, não é de
surpreender que todos não só
queiram aprovar essas normas,
mas também recomendá-las aos
outros, já que estão convencidos de
que, se as observarem, auferirão
vantagens para si mesmos.

O princípio de adotar a alegria
e evitar a tristeza, era reconhecido
por Leibniz como fundamento da
moral. Entretanto, considerando-o
mais relacionado com o instinto do
que com a razão.

Temos assim que a ética dos
séculos XVII e XVIII tem muito
de uniformidade. Ela é uma
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doutrina do móvel como também
a oscilação que apresenta entre
tendência à conservação e
tendência ao prazer. Como base
da moral não implica uma
diferença radical, já que o próprio
prazer não passa de indicador
e m o c i o n a l  d a s  s i t u a ç õ e s
favoráveis à auto-conservação.
Semelhante ética opõe-se a ética
do fim, a ética em sua formulação
tradicional que se encontra em
Platão, em Aristóteles e na
Escolástica9 .

A característica fundamental da
filosofia moral inglesa do século
XVIII, que tem importância particu-
lar na história da ética, consiste em
evidenciar e assumir como tema
principal de discussão à oposição
entre a ética do móvel e a ética do
fim, que pareceu idêntica à oposição
existente entre sentimento e razão.

Hume diz que:
Há uma controvérsia surgida

recentemente, que é muito mais
digna de exame e que gira em torno
dos fundamentos gerais da moral:
se eles derivam da razão ou do
sentimento, se chegamos ao
conhecimento deles por meio de
uma seqüência de argumentos e de
induções ou por meio de um

sentimento imediato e de um sutil
sentido interno (Abbagnano, 1999).

A distinção identificada, por
Hume, em função da oposição en-
tre ética do fim e ética do móvel,
idêntica a existente entre razão e
instinto, levou Hume a afirmar que
o fundamento da moral é a utilidade.
A tendência identificada por Hume,
ou seja, a utilidade significa que é
boa a ação que proporciona
felicidade e satisfação à sociedade,
e a utilidade agrada porque
corresponde a uma necessidade ou
tendência natural: a que inclina o
homem a promover a felicidade dos
seus semelhantes. Logo, razão e
sentimento constituem igualmente a
moral que, segundo Hume, a razão
nos instrui sobre as diversas
direções da ação, a humanidade
nos faz estabelecer a distinção em
favor daquelas que são úteis e
benéficas.

Para Hume, o sentimento de
humanidade, ou seja, a tendência a
ter prazer pela felicidade do próximo
é o fundamento da moral, o móvel
fundamental da conduta humana. A
tendência identificada por Hume dá
o início do que se conhece por
utilitarismo, adotado mais tarde por
Beccaria e por Bentham.

______________________________

9 Filosofia cristã da Idade Média. Significa filosofia da escola (escola do convento ou da
catedral). Objetivava levar o homem a compreender a verdade revelada. É o exercício
da atividade racional com vistas ao acesso à verdade religiosa.
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P o r  c o r r e s p o n d e r  à s
características fundamentais da
doutrina do móvel, a concepção
moral de Kant deve ser inserida
nessa tradição. Kant entende que: O
conceito do bem e do mal não deve
ser determinado antes da lei moral
(cujo fundamento aparentemente
deveria ser), mas depois dela e
através dela. Isso significa que Kant
compartilha da segunda concepção
(a que considera a ética como a
ciência do móvel da conduta
humana e procura determinar tal
móvel com vistas a dirigir ou
disciplinar essa conduta) do bem,
que corresponde a ética do móvel
(Abbagnano, 1999).

É com base nos móveis que Kant
classifica as diferentes concepções
fundamentais do princípio da
moralidade. Considera ainda a lei
moral como um fato, porque não
pode ser deduzida de dados
precedentes da razão, como por
exemplo da consciência da
liberdade, mas se impõe por si
mesma, como uma razão suficiente
-sic volo, sic jubeo. Assim Kant
transfere o móvel da conduta do
sentimento para a razão. Com isso,
a ética kantiana compartilha da
primeira concepção (que considera
a ética como a ciência do fim para o
qual a conduta dos homens deve ser
orientada e dos meios para atingir

tal fim) da ética, a preocupação
básica de fixar a norma de conduta
na substância racional do homem
(Abbagnano, 1999).

Se o sentimento, ao qual
recorriam os moralistas ingleses, era
a tendência à felicidade do próximo,
a razão à qual Kant recorre é a
exigência de agir segundo princípios
que os outros podem adotar. O que
Kant e os moralistas ingleses
pretenderam sugerir, como princípio
ou móvel da conduta, é o
reconhecimento da existência de
outros homens (para Kant, outros
seres racionais) e a exigência de
comportar-se em face deles com
base nesse conhecimento. O
imperativo kantiano de tratar a
humanidade, tanto na primeira
pessoa quanto na pessoa do
próximo, sempre como fim e nunca
como meio, é o mesmo que os
moralistas ingleses chamavam de
sentido moral ou sentido de
humanidade.

Com o positivismo, a ética do
móvel adquire a pretensão de valer
como ciência exata da conduta.
Helvétius dizia: Acredito que se
deve tratar a moral como todas
as outras ciências e fazer uma
moral como se faz uma física ex-
perimental.

Essa pretensão caracteriza o
utilitarismo do século XIX, liderado
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por Bentham. Entende Bentham que
o gênero humano está sob o domínio
exercido pela natureza de dois
senhores soberanos: dor e prazer,
como no Epicurismo. A eles está
vinculada, por um lado a norma que
distingue o certo do errado e, por
outro, a cadeia das causas e dos
efeitos.

O princípio da utilidade
reconhece essa sujeição e a coloca
como fundamento desse sistema que
tem como objetivo alcançar a
felicidade com objeto através da
razão e da lei.

Por conseguinte, nada existe em
virtude do qual um homem possa ser
moralmente obrigado a fazer que
não seja em virtude da dor ou do
prazer. Logo a conduta do homem
passa a ser determinada em função
da expectativa de dor ou prazer.

Para Bentham, existem quatro
fontes distintas das quais costumam
derivar o prazer e a dor; que as
designa como fonte física, fonte
política, fonte moral e fonte
religiosa.

Para ele, os únicos fatos de que
se pode partir no domínio moral são
os prazeres e as dores. Desse modo,
a conduta do homem passa a ser
determinada pela expectativa de
prazer ou de dor. Assim, esse é o
único motivo possível de ação. Com
esses fundamentos, a ciência da

moral torna-se tão exata quanto a
matemática, embora seja muito mais
intricada e ampla. Desse ponto de
vista, consciência, sentido moral,
obrigação moral, são conceitos
fictícios ou não-entidades para
Bentham (Abbagnano, 1999).

Tais conceitos ocultam o cálculo
dos prazeres e das dores em que
repousa o comportamento moral do
homem. Bentham quis estabelecer
os princípios do cálculo, fornecendo
a tábua completa dos móveis de
ação, que deveria servir de guia para
as legislações futuras. A obra de
Bentham foi a fonte que inspirou a
ação reformuladora do liberalismo
inglês e ainda hoje seus princípios
estão incorporados na doutrina do
liberalismo político. O utilitarismo
de James Mill e John Stuart Mill são
a defesa e ilustração das teses
fundamentais de Bentham
(Abbagnano, 1999).

John Dewey, adepto do
utilitarismo, adota o ponto de vista
de que a ética se vincula à noção de
valor. Dewey comunga com a
filosofia do valor a crença de que
os valores são não apenas objetivos,
mas também simples e, portanto,
indefiníveis, mas não a crença de
que eles são absolutos ou
necessários. Entende Dewey, que os
valores são qualidades imediatas
sobre as quais, portanto, nada há a

p.42-89,



63Revista da Escola Superior de Guerra, v.21, n.45, p.21-39, 1º sem.2006

dizer: só em virtude de um
procedimento crítico e reflexivo é
que pode ser possível avaliar sua
preferência ou preterição. São
precários, negativos e positivos,
além de infinitamente diferentes em
suas qualidades. Por isso entende
que a filosofia tem papel importante
como crítica das críticas, com o
objetivo de interpretar
acontecimentos para deles fazer
instrumentos e meios da realização
dos valores, e de renovar o
significado dos valores. Essa tarefa
é condicionada pela renúncia à
crença na realidade necessária e no
valor absoluto (Abbagnano, 1999).
Dizia Dewey que:

Abandonar a busca da
realidade e do valor absoluto e
imutável pode parecer um
sacrifício. Mas essa renúncia é a
condição para o empenho numa
vocação mais vital. Na busca dos
valores que podem ser garantidos
e compartilhados por todos, porque
vinculados aos fundamentos da
vida social, a filosofia não
encontrará rivais, mas coadjutores,
nos homens de boa vontade
(Abbagnano, 1999).

Essas considerações de Dewey
certamente circunscrevem o quadro
em que a investigação ética
contemporânea deve mover-se, mas
não lhe oferecem instrumentos

eficazes. Ainda falta na ética
contemporânea uma teoria geral da
moral que corresponda à teoria geral
do direito, ou seja, uma teoria que
considere a moral como técnica de
conduta e se dedique a considerar
as características dessa técnica e as
modalidades com que ela se realiza
em grupos sociais diferentes.

Quanto às relações entre moral
e direito, elas podem vir a
configurar-se de modo variado sem
que seja possível especificá-las
como relações de independência
uma da outra. Sendo a ética como
técnica de conduta, à primeira vista
parece mais ampla que o direito
como técnica de coexistência, mas
se refletirmos que toda espécie ou
forma de conduta é uma forma ou
espécie de coexistência, ou vice-
versa, logo veremos que a distinção
dos dois campos é apenas
circunstancial, com vistas a delimitar
problemas particulares, grupos de
problemas ou campos específicos de
consideração e estudo.

A essência da Moral

A antropologia, ao se perguntar
pelo homem em geral, se defronta
de imediato com a cultura com
sendo seu traço essencial. A partir
daí confunde-se o ser homem e o ser
cultural. Em sua versão
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evolucionista ela se preocupa em
adjudicar posições mais ou menos
retardatárias numa escala que iria
da animalidade à cultura do
antropólogo em exercício;
funcionalista, já menos antipática,
admite que a integridade do ser-cul-
tural corre por conta da cerrada e
coerente trama de relações entre os
seus diversos aspectos e dos seus
mecanismos internos de auto-
regulação, todos eles justificados
por sua contribuição à
sobrevivência do grupo; em sua
versão estruturalista, as culturas se
apresentariam como realizações, à
exaustão, das possibilidades
combinatórias de uma matriz ou
estrutura formal subjacente, em boa
medida, inconsciente para seus
portadores.

A moral tem sua origem e só se
desenvolveu a partir do momento em
que homem se entendeu como ser
cultural. Ser que vive num grupo so-
cial em que procedimentos foram
sendo inconscientemente
institucionalizados de modo a regu-
lar relações entre os indivíduos, no
espaço e no tempo.

O problema da essência da moral
nos remete ao da responsabilidade.
Por isso só é possível tratar de
comportamento moral quando o
sujeito seja responsável pelos seus
atos. Isso pressupõe que pode ter

opção de escolha ou liberdade de
fazer. O problema da liberdade da
vontade, da determinação, é
inseparável do problema da
responsabilidade. Decidir e agir de
modo concreto é uma questão
prático-moral. Investigar o modo
pelo qual a responsabilidade moral
se relaciona com a liberdade e com
o determinismo de nossos atos é uma
questão teórica, cujo estudo é da
competência da ética.

Sobre significado de moral,
Vázquez propõe um conceito inicial:
a moral é um conjunto de normas,
aceitas livre e conscientemente, que
regula o comportamento individual
e social dos homens (Vázquez,
1999).

Entendo que a moral é o modo
de ser-consigo-mesmo, de ser-com-
o-outro, de ser-com-o-mundo e de
ser-com-o-absoluto, em determina-
da cultura.

Assim sendo, é possível elaborar
um conjunto de normas de conduta e
regras destinadas a regular as relações
entre indivíduos de certa cultura e
determinada comunidade. Tais
normas variam ao longo do tempo
devido à própria evolução cultural.
Desse modo, a ética, como ciência da
moral, deve considerá-la como
característica do comportamento real
do ser humano, mutável no tempo,
acompanhando a história da cultura.
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Para Vázquez, a antropologia e
a história, enquanto contribuem
para o estabelecimento de uma
correlação entre moral e vida social,
propõem o problema fundamental
de determinar a existência de um
progresso moral.

No trato da moral, a seguinte
questão, concorrente a prêmio, foi
posta pela Sociedade Holandesa de
Haarlem, em 1819. Tal questão foi
solucionada por Johann Christian
Friedrich Meister – Por que os
filósofos divergem tanto no que se
refere aos primeiros princípios da
moral, mas concordam no que se
refere às conseqüências e
obrigações decorrentes de seus
princípios?

A Sociedade Real Dinamarque-
sa de Ciências de Copenhague, em
1837, colocou a seguinte questão
para concurso juntamente com a in-
trodução que a precede:

Tendo em vista que a idéia
originária da moralidade ou do
conceito principal da lei moral
suprema surge com uma
necessidade que lhe é própria,
embora não seja de modo nenhum
‘lógica, não só na ciência que tem
por objetivo expor o conhecimento
do ético, mas também na vida real,
na qual ela se apresenta, em parte
no juízo da consciência sobre
nossas próprias ações, em parte em

nossos juízos morais sobre o
comportamento dos outros -, e
tendo em vista, além disso, que
vários conceitos morais principais,
nascidos daquela idéia e dela
inseparáveis, como, por exemplo,
o conceito de dever e o da
imputabilidade, fazem-se valer com
a mesma necessidade e no mesmo
âmbito – e, ainda, que nos
caminhos que segue a pesquisa
filosófica de nosso tempo parece
muito importante investigar de
novo esse objeto – quer a Sociedade
que se reflita e se trate
cuidadosamente da seguinte
questão:

A fonte e o fundamento da filo-
sofia da moral devem ser buscados
numa idéia de moralidade contida
na consciência imediata e em ou-
tras noções fundamentais que dela
derivam ou em outro princípio do
conhecimento? (Vázquez, 1999).

Atendendo ao estímulo,
Schopenhauer entregou estudo à
Sociedade Real Dinamarquesa,
intitulado “Sobre o Fundamento da
Moral”. Para Schopenhauer, a
finalidade da ética, é a de esclarecer,
explicar e reconduzir à sua razão
última, os modos muito diferentes
de agir dos homens no aspecto
moral (Vázquez, 1999).

Para tanto, entende que a
descoberta do fundamento da ética
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através do caminho empírico, a sa-
ber; o de investigar se há em geral
ações às quais temos de atribuir
autêntico valor moral – que seriam
as ações de justiça espontânea, pura
caridade e generosidade efetiva.
Essa motivação, junto com a
receptividade para ela, será a razão
última da moralidade, e o seu
conhecimento, o fundamento da
moral.

Ainda Schopenhauer procura
demonstrar a verdadeira motivação
que está no fundamento de todas as
ações dotadas de valor genuíno que,
se oferecendo a nós por meio da sua
seriedade e da sua indubitável
realidade, dista bastante de tudo o
que os sistemas até então quiseram
fazer de fonte para o agir moral e
de fundamento para a ética. Para
tanto estabelece algumas premissas
que são os pressupostos da
demonstração, do agir moral e que
poderiam valer como axiomas
(Shopenhauer, 2001):

1. nenhuma ação pode
acontecer sem motivo
suficiente, assim como uma
pedra não pode mover-se sem
um choque ou impulso
suficiente;

2. ainda menos uma ação para
a qual se apresenta, para o
caráter do agente, um motivo
suficiente pode não se efetuar

se um contramotivo mais
forte não tornar necessária
sua cessação;

3. o que move principalmente a
vontade é o bem-estar ou o
mal-estar, tomados no sentido
mais amplo da palavra, como
também inversamente bem-
estar e mal-estar significam
de acordo ou contra uma
vontade. Portanto todo
motivo tem de se referir ao
bem-estar e ao mal-estar;

4. conseqüentemente, toda ação
refere-se a um ser suscetível
de bem-estar ou mal-estar
como seu fim último;

5. este ser é: ou o próprio
agente, ou um outro ser, que,
portanto, participa da ação
passivamente, pois ela
acontece para seu dano ou
para seu proveito e alegria;

6. toda ação cujo fim último é o
bem-estar e o mal-estar do
próprio agente é uma ação
egoísta;

7. tudo o que aqui foi dito das
ações vale igualmente para
as omissões de tais ações,
para as quais existem motivos
e contramotivos;

8. em conseqüência das
explicações dadas nos
parágrafos precedentes,
egoísmo e valor moral
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simplesmente excluem-se um
ao outro. Se uma ação tiver
um fim egoísta como motivo,
então ela não pode ter
nenhum valor moral. Deva
uma ação ter valor moral,
então um fim egoísta não
pode ser seu motivo imediato
ou mediato, próximo ou
longínquo;

9. de acordo com a eliminação
total dos pretensos deveres
para com nós mesmos, a
significação moral de uma
ação só pode estar na sua
relação com outros. Só com
referência a estes é que ela
pode ter valor moral ou ser
condenável moralmente e,
assim, ser uma ação de
justiça e caridade, como
também o oposto de ambas.

Shopenhauer afirma que a partir
dessas premissas, o bem-estar e o
mal-estar têm de estar no
fundamento de toda ação ou
omissão como seu fim último, são
ou do próprio agente, ou de qualquer
outro participante passivo da ação.

No caso de bem-estar, a ação é
necessariamente egoísta, porque no
seu fundamento há um motivo
interessado. Shopenhauer entende
que a ação egoísta não tem valor
moral. Apenas quando a razão para
uma ação ou omissão está direta e

exclusivamente vinculada ao bem-
estar ou mal-estar de alguma outra
pessoa que dela participa
passivamente, isso não ocorre, ou
seja, existe valor moral. Portanto,
apenas esta finalidade imprime
numa ação o selo do valor moral,
que, portanto, repousa
exclusivamente no fato de que a
ação aconteça ou não, para proveito
de um outro. Se a ação só deve
ocorrer por causa de outro, o seu
bem-estar e o seu mal-estar têm de
ser imediatamente o motivo, do
mesmo modo que em todas as outras
ações o meu motivo é o bem-estar e
o mal-estar do agente.

Objeto da ética, conduta dirigida por
normas, suscetível de avaliação moral,
existente ao longo do tempo, suceden-
do-se umas as outras historicamente,
torna-se possível a formulação de uma
definição válida para todas.

Assim Vázquez a define:
A moral é um sistema de

normas, princípios e valores,
segundo o qual são regulamentadas
as relações mútuas entre os
indivíduos ou entre estes e a
comunidade, de tal maneira que
estas normas, dotadas de um
caráter histórico e social, sejam
acatadas livre e conscientemente,
por uma convicção íntima, e não
de uma maneira mecânica, externa
ou impessoal (Vázquez, 1999).
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Essa definição nos conduz a
pensar em termos de normas e em
termos de comportamento. Na
moral, encontramos dois aspectos:
o normativo e o factual. O
normativo é constituído pelas
normas ou regras de ação e pelos
imperativos que enunciam algo que
deve ser; e, o fatual, ou aspecto dos
fatos morais, constituído por certos
atos humanos que se realizam
efetivamente, isto é, que são
independentemente de como
pensamos que deveriam ser.

Ao aspecto normativo,
pertencem as regras que postulam
determinado tipo de
comportamento: ama teu próximo
como a ti mesmo, não mentir, etc.
Ao aspecto factual, pertencem as
ações concretas: o ato pelo qual
alguém se mostra solidário de
outro, defesa de algo, etc. Todos
estes atos se conformam com
determinadas normas morais e
precisamente enquanto podem ser
postos em relação positiva com uma
norma, enquanto se conformam com
ela ou a põem em prática, adquirem
significado moral mas, o mundo da
moral não se limita a eles. Atos tais
como o descumprimento de norma,
falta de solidariedade com amigo,
atos de desrespeito, etc, também são
atos que pertencem à esfera moral
precisamente que por referirem-se

a uma norma, seja a de violação de
uma norma, têm significado moral.

É importante ressaltar que o
aspecto normativo da moral não
existe independentemente do factual,
mas indica para um comportamento
efetivo. O normativo existe para ser
realizado, o que não significa que
se realize necessariamente; postula
um comportamento do dever ser. O
normativo e o factual não
coincidem, entretanto, encontram-se
numa relação mútua. O normativo
exige ser realizado e, por isso
orienta-se no sentido do factual; o
realizado, o factual só ganha
significado moral na medida em que
pode ser referido a uma norma.
Assim, o normativo e o factual no
campo moral são dois aspectos que
podem ser distintos, mas não
completamente separados.

A moral, além de compreender
normas, regras de ação abraça
também, como comportamento que
deve ser, os fatos, com ela
conformes. Tanto os princípios,
valores e prescrições que os
indivíduos consideram válidos como
os atos reais em que se concretizam.

Isso levou a necessidade de ter
sempre presente a distinção entre o
plano normativo ou ideal ou o fac-
tual ou prático. Assim, alguns autores
propõem dois termos para designar
cada plano: moral e moralidade.

p.42-89,
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Moral designaria o conjunto dos
princípios, normas, idéias morais de
uma época ou de uma sociedade
enquanto moralidade se refere ao
conjunto de relações efetivas ou atos
concretos que adquirem um
significado moral com respeito à
moral vigente. É caráter do que se
conforma às normas morais. A moral
estaria no plano ideal e a moralidade
no plano real.

Caráter Social da Moral

Por manifestar-se apenas em
sociedade, a moral tem, em sua
essência uma qualidade social. É
compreensível que uma mudança
radical da estrutura social conduza
a uma mudança fundamental de
moral.

A sociedade é composta de
indivíduos porque esses possuem
identidade. Naturalmente, uma
sociedade não existe por si nem
independentemente de indivíduos
reais. Esses também não existem
fora da sociedade ou seja, fora do
conjunto de relações sociais nas
quais se inserem. Não se fala em
sociedade das pedras, por exemplo,
pois pedra não possui identidade.

Vázquez sugere três aspectos
fundamentais da qualidade social da
moral, que revelam a sociedade
(Vázquez, 1999):

1) Em uma determinada época
e numa dada comunidade, cada
indivíduo comporta-se moralmente
sujeitando-se a determinados
princípios, valores e normas
sociais. Ao indivíduo como tal não
é dado criar qualquer princípio ou
norma ou modificar em função de
seu interesse pessoal. Nessa
sujeição do indivíduo a normas
estabelecidas pela comunidade se
identifica o caráter social da
moral;

2) O comportamento moral é
tanto individual quanto de grupos
sociais cujas ações têm caráter
coletivo, ainda que deliberado,
livre e consciente. Entretanto, ainda
que se trate de uma conduta indi-
vidual defrontamos com uma
conduta que tem conseqüências
para os demais e que por isso pode
ser objeto de julgamento. A moral
possui um caráter social enquanto
regula o comportamento individual
cujas conseqüências afetam outros
indivíduos;

3) As idéias, normas e relações
sociais nascem e se desenvolvem em
correspondência. Sua necessidade
e respectiva função social explicam
que nenhuma das sociedades
humanas conhecidas, desde as mais
remotas, tenha podido prescindir
dessa forma de comportamento
humano.
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A função social da moral con-
siste em regulamentar as relações
entre os homens de modo que uma
ordem social possa ser mantida e ga-
rantida em benefício dos indivíduos
que a integram.

O direito, como instrumento do
aparelho de Estado, contribui para
que, na sociedade moderna, o
potencial coercitivo do Estado,
fortaleça a disposição dos
indivíduos de se submeterem ao
estatuto social em vigor.

Estrutura do Ato Moral

Sabemos que a moral se dá em
duas dimensões: a normativa e a
fatual. Na primeira temos normas e
princípios que buscam regulamentar
a conduta dos homens e, na segunda,
um conjunto de atos humanos
regulamentados por eles, cumprindo
assim sua exigência de realização.
A essência da moral deve ser
procurada, nas duas dimensões. Por
isso temos a necessidade de analisar
o comportamento moral dos
indivíduos através dos atos
concretos nos quais se manifesta.
Um ato moral é sempre um ato
sujeito a julgamento, por parte dos
indivíduos, em função das normas
aceitas pela comunidade.

Mostrar a estrutura do ato moral
significa identificar o que possa ser

considerado como o eixo em função
do qual gravita o ato inteiro. Para
tanto, faz-se necessário considerar
o motivo do ato moral. Motivo
entendido como aquilo que
determina a execução do ato em
função de um fim a ser atingido.

Um mesmo ato pode ser
determinado por mais de um motivo
bem como um mesmo motivo pode
determinar a realização de diferentes
atos com finalidades diferentes. Por
exemplo: a defesa de alguém,
desconhecido, que tenha sofrido
uma injustiça. Tal ato pode ter como
motivação a determinação de fazer
justiça ou o interesse pela auto-
promoção em função da
publicidade.

Motivos inconscientes do
comportamento humano, que Freud
dava muita importância, quando
reduz o núcleo da personalidade ao
que se conhece como instinto,
devem ser considerados, para a
compreensão das razões pelas quais
um ato obedece a motivos não
conscientes, e que por isso escapam
a esfera moral não podendo
portanto, ser objeto de julgamento.
Esses atos não se referem a um fim
proposto pela consciência nem a
uma decisão de realizá-los: por isso,
são inconscientes e involuntários e,
conseqüentemente, não são morais.
O motivo que induz o indivíduo a
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realizar um ato não é suficiente para
atribuir a tal ato um significado
moral, porque o agente nem sempre
pode reconhecê-lo claramente.
Entretanto, constituem aspecto
importante do ato moral.

A consciência do fim pretendido
é outro aspecto fundamental.
Qualquer ação humana requer a
consciência de um objetivo a ser
alcançado. A consciência do
objetivo e a determinação de
alcançá-lo dão ao ato moral a
qualidade de ato voluntário, e por
isso faz subentender a existência da
liberdade.

O ato moral implica a
consciência de um fim e a
determinação de realizá-lo. A
pluralidade de fins no ato moral
exige, pois, a escolha de um fim
entre outros e a decisão de realizar
o fim escolhido.

A realização de um ato moral só
se encerra ou se completa quando
alcançar o resultado efetivo. Para
isso além da determinação de sua
realização é necessário o emprego
dos meios adequados. Meios e fins
estão presentes no ato moral. Aqui
cabe a questão: os fins justificam os
meios? Por outro lado, a relação
entre fins e meios, relação de
adequação do meio à natureza moral
do fim, não pode ser considerada
abstratamente, prescindindo da

situação concreta em que ocorre,
porque, de outra maneira, teríamos
um moralismo abstrato, alheio à
vida real.

Vázquez afirma que:
O ato moral é uma totalidade ou

unidade indissolúvel de diversos
aspectos ou elementos: motivo, fim,
meios, resultados, conseqüências
objetivas. Não pode ser reduzido a
um dos seus elementos, mas está em
todos eles, na sua unidade e nas suas
mútuas relações (Vázquez, 1999).

É fato que o ato moral, como
sujeito real que pertence a uma
comunidade humana, só pode ser
qualificado em relação ao código
moral que nela vigora.

Agora podemos perceber que a
moral é uma forma de
comportamento humano, portanto
um fato social em que o indivíduo
nele desempenha papel essencial.
Como ato consciente e voluntário,
supõe participação livre do
indivíduo em sua realização. Faz
parte de um contexto normativo que
vigora numa determinada cultura,
numa certa comunidade, a qual lhe
confere sentido.

Em se tratando de forma de
comportamento humano, Vazquez
identifica algumas variantes de
comportamento humano:

Moral e religião; Moral e
política; Moral e direito; Moral e
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relacionamento social; Moral e
ciência; Moral e trabalho; Moral e
comércio; Moral e economia; Moral
e família e outras mais10.

Da Obrigatoriedade Moral

Para Vázquez, o comportamento
moral humano é obrigatório e
devido. Isso significa que a pessoa
comporta-se obrigatoriamente em
função de regras ou normas. Assim
sendo, exclui atos que lhes são
proibidos. Por isso, a
obrigatoriedade moral lhe impõe
deveres.

A vontade da pessoa, ou do
agente moral, como entende
Vázquez,11, é em si, uma vontade
livre. A pessoa deve escolher, dentre
várias opções, com liberdade, as
normas morais em função de uma
convicção íntima, interior e não por
uma conveniência impessoal ou
qualquer determinação.

Por isso, faz parte da
obrigatoriedade moral a liberdade de
escolha e de ação da pessoa, que
inclui a aceitação justificada da
obrigatoriedade.

Para Vázquez, tais
considerações nos permite estudar
duas questões fundamentais

(Vázquez, 1999):
“Quais são os traços essenciais

da obrigatoriedade moral que
permitem distingui-la de outras
formas de obrigação ou de
imposição?”

“Qual é o conteúdo da obrigação
moral ou, em outras palavras: o que
é que somos obrigados a fazer ou
temos o dever de fazer?”.

Não há comportamento moral
sem liberdade, ainda que não
absoluta, mas esta, por sua vez,
supõe e se concilia com a
necessidade, jamais a descarta.

Como sem algum grau de
liberdade não há comportamento
moral, não se pode entender
obrigatoriedade como uma rígida
necessidade causal, onde não há
certo grau de liberdade. Qualquer
coação interna ou mesmo externa,
dominante, anulam a vontade e
retira a liberdade de escolha da
pessoa. Não podemos confundir
obrigatoriedade moral com
necessidade causal e com formas de
coação interna e externa. Tais
formas de obrigação impossibilitam
a verdadeira obrigação moral.

Obrigação moral pressupõe
fundamentalmente a livre escolha.
Entretanto cabe lembrar que nem

______________________________

10 Adaptado de Sanchez Vázquez, 1999
11 Vázquez considera a pessoa, ou o sujeito da ação como agente moral. Vide

Vázquez., 1999
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toda liberdade de escolha possui
significado moral e tem em si
mesma, alguma obrigatoriedade
moral. A livre escolha entre ir à praia
ou ao cinema não implica em
qualquer obrigatoriedade moral. A
livre escolha entre ir passear ou uma
visita prometido à um amigo, é
opção condicionada ao
cumprimento de uma obrigação
moral assumida.

A obrigação moral se mostra
como a determinação do
comportamento dirigindo-o numa
certa direção. Na medida em que há
certa liberdade de escolha, quanto
ao caminho a ser seguido, a pessoa
é moralmente obrigado a cumprir
sua decisão. A obrigação moral é por
isso, conseqüência da liberdade de
escolha pela pessoa e não por
qualquer imposição externa. Como
falar de obrigação moral na esfera
do direito e do trato social?

Naturalmente não é possível
qualquer obrigação moral sem que
o ser humano esteja envolvido. Não
é possível eliminar o fator pessoal
das relações sociais. Logo, a
obrigação moral não pode ser
explicada como algo apenas pessoal
pois possui caráter social.

Apenas quando uma ação afetar
outras pessoas podemos afirmar que
há uma obrigação moral. Quando o

comportamento de uma pessoa afeta
uma ou mais pessoas há a obrigação
de realizar ou evitar determinados
outros. Uma obrigatoriedade moral
tem caráter social pois a norma deve
ser intimamente aceita pela pessoa
e esta deve agir com liberdade. Sua
decisão pessoal não ocorre fora do
ambiente social. O obrigatório e o
não obrigatório são em função do
que existe na cultura em que o ato é
praticado. Por isso a
obrigatoriedade moral tem diferença
de uma para outra sociedade, num
determinado tempo.

A questão da obrigatoriedade
moral possui vínculos com o da
natureza, da função e do
fundamento da consciência moral e,
por sua vez, com o da autonomia
ou da heteronomia12  da própria
moral (Vázquez, 1999).

O sentido do termo consciência
que nos é adequado é o específico
de “consciência moral”. Tem o
sentido abstrato, de algo oriundo
da intimidade do ser. Algo que
possa vir de seu inconsciente. O
identificamos em expressões como
“minha consciência assim o quer”
ou “faça um apelo à sua
consciência”. Cabe lembrar que
esse enfoque do termo
“consciência”, existe sobre a base
do significado “ser consciente ou

______________________________

12 Condição de receber do que é exterior a lei a que deve se submeter.
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c o m p r e e n d e r  o  q u e  e s t á
ocorrendo”. Isso faz com que a
pessoa além de compreender o
sentido de seus atos, tenha uma
avaliação do comportamento em
função das normas conhecidas
como obrigatórias. Por isso, o
conceito de consciência é vinculado
com o de obrigatoriedade. A
consciência pode ser livre sem que
por isso deixe de ser determinada
pela herança histórico-cultural de
referência.

Existe um conflito entre a
c o n s c i ê n c i a  a u t ô n o m a  e
heterotônoma.  É uma fa lsa
concepção da sua liberdade. A
consciência não possui autonomia
absoluta nem sua sujeição de
origem externa, determina a
necessidade de que seja reflexo do
estímulo que recebe. Uma
consciência pura, absoluta, de um
ser ideal está acima dos homens
como diz Vázquez.

Teorias da Obrigação Moral

Tratamos agora de pensar o
produto da obrigatoriedade,
responder à questão de como
devemos agir ou que tipo de atos
somos obrigados a realizar
(Vázquez, 1999).

Os estudiosos contemporâneos
costumam dividir estas teorias em

dois gêneros: deontológicas e
teleológicas. Deontológica tem
origem no termo grego déon, que
significa dever. É uma teoria de
obrigação moral em que a ação não
depende de suas conseqüências ou
da norma segundo a qual se
conforma. Teleológica tem origem
no termo grego télos, que significa
fim. É uma teoria de obrigação
moral em que a ação é realizada
em função de suas conseqüências.
Em ambos os casos, a teoria
pretende determinar o que é
obrigatório fazer. Com o objetivo
de orientar o que se deve fazer
numa situação particular, ambos os
tipo se teoria pretendem responder
a questão de como determinar o que
se deva fazer.

Suponhamos que um doente em
estado grave pergunte à um amigo
sobre a real situação de sua saúde.
A doutrina deontológica da
obrigação moral, preconiza que lhe
seja respondida a verdade
independente das conseqüências. A
doutrina teleológica da obrigação
moral, preconiza que lhe seja dada
uma resposta em função das
conseqüências que poderão vir a
afetar o doente.

Não é tão simples a explicação
do conteúdo de ambas as teorias.
Por isso possuem desdobramentos
tal como mostra o esboço abaixo.
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Teorias da Obrigação Moral

Deontológicas- Do Ato
- Da Norma

Teleológicas- Egoísmo Ético
- Utilitarismo- Do Ato

- Da Norma

Adolfo Sánchez Vázquez in Ética, 1999

Teorias Deontológicas do Ato
(Teoria kantiana da obrigação moral)

As teorias deontológicas do ato
impedem que se possa seguir
alguma norma geral pois cada caso
define o que deve ser feito. Muitas
situações específicas podem
apresentar elementos comuns e que
por isso é possível recorrer a uma
norma mais ou menos implícita,
porém geral. É impossível um
deontologismo puro.

Teorias Deontológicas da Norma

As teorias deontológicas da
norma definem que o dever em cada
caso deve ser determinado por
normas sem que sejam consideradas
as conseqüências de sua aplicação.

Uma das formas mais
ilustrativas da teoria, é a
apresentada por Kant em sua Crítica
da Razão Prática, conhecida como
doutrina kantiana.

Sua doutrina é vinculada à sua
concepção de bom, donde Vázquez
apresenta as teses abaixo: (Vázquez,
1999)

1. O único bom moralmente, sem
restrições, é a boa vontade;

2. A boa vontade é a vontade de
agir por dever; e

3. A ação moralmente boa, como
ação querida por uma boa vontade,
é aquela que se realiza não somente
de acordo com o dever, mas pelo
dever.

Apenas quando agimos como
seres racionais é possível dizer que
atuamos por dever sem que haja
qualquer interesse ou sob pressão
externa. Sendo a razão a faculdade
universal, Vázquez entende que o
fato de que a boa vontade age por
dever, significa que age apenas de
um modo universal. Não admite
qualquer exceção. A exigência da
razão é a de universalidade e
apresenta sua lei moral “a priori”,
assumindo a forma de um
mandamento ou de um imperativo,
nos diz Vázquez.

Kant divide os imperativos em
categóricos e hipotéticos. É
categórico quando uma ação é
objetivamente necessária sem que
esteja subordinada a algum fim ou
condição. É uma norma que vale
sem exceção. É hipotético quando
postula uma ação se a vontade se
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propõe determinado fim. Assim tem
sua realização subordinada aos fins
previstos. A ação apenas deve ser
realizada quando há um objetivo.
Uma vontade é boa quando age
conforme a lei moral, expressa nos
imperativos universalizáveis,
movida pelo sentimento do dever,
sem quaisquer interesses. O dever
se cumpre pelo próprio dever, pela
obediência aos imperativos
universalizáveis.

A teoria kantiana da obrigação
moral foi objeto de críticas. Schiller,
em seu “Escrúpulo de Consciência
e Decisão”, questionava uma
doutrina que “segundo a qual quem
ajuda a seus amigos, seguindo o
impulso do seu coração, não age
moralmente, porque se deve
desprezar este impulso, e então
fazer, embora com repugnância, o
que o dever ordena” (Vázquez,
1999). O rigor kantiano define a
ação em função do dever
independentemente das
conseqüências dessa ação.

Teorias Teleológicas – egoísmo e
utilitarismo

Tais teorias relacionam a ação
com suas conseqüências. Quando se
considera o bem pessoal temos a
teoria  da obrigação moral do
egoísmo ético. Ao se considerar o

bem dos outros, temos a teoria da
obrigação moral de utilitarismo.

O egoísmo ético preconiza que
cada qual deve agir em função do
interesse pessoal. Tem seu
fundamento na natureza humana, na
motivação dos atos humanos. Para
a tese do egoísmo ético o homem é
por natureza um ser egoísta. Por isso
não oferece respostas para explicar
os atos a favor do outro que não
admitem considerações de ordem
egoístas.

Quando se considera o bem dos
outros, deve-se visar, antes de tudo,
as conseqüências das ações a serem
praticadas. Essa teoria depende
essencialmente da concepção do
bom é conhecida como utilitarismo.

Dois são os tipos de utilitarismo:
o que se relaciona com o ato e o que
se relaciona com a norma. O do ato
requer que o seja produzido o
máximo de bem para quem o pratica
como para os outros. O da norma,
requer que a norma utilizada deva
produzir o bem tanto para quem a
pratica como para os outros., Tanto
o utilitarismo do ato como o da
norma devem considerar as
coseqü6encias dos atos ou da
aplicação da norma.

Nesse mundo dito moderno, no
momento em que todos vivemos o
ápice da modernidade, falar de ética
é algo difícil. Tentar formular
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qualquer conceito sobre
comportamento moral, sobre
valores, ou como diz Newton
Bignotto, construir uma ciência dos
valores, é uma árdua tarefa. Isto
porque houve a ruptura da ética com
a política.

Nesse mundo caracterizado pela
irracionalidade do excessivo
racionalismo a humanidade, vive
numa permanente crise de
comportamento moral. Os fins
passam a justificar os meios. A
felicidade iguala-se a diversão. A
honestidade passa a ser
característica dos tolos. A
desumanização do ser humano
parece ser a regra predominante,
com aceitação da humanidade o que
permitido, dentre outros a
banalização da própria vida. Por fim
temos a perda da utopia. Que fim
teremos nós? O que pensar sobre o

dito de Epicuro: O homem é feito
para ser feliz, que carrega essa
felicidade nele próprio.

A conclusão, deixo a critério dos
leitores, em função da visão própria
de cada um. Dostoyevsky nos disse
que “Se Deus não existisse tudo
seria permitido”. Não haveria, pois,
uma moral autônoma, que tivesse
seus fundamentos no homem.

Entretanto, podemos dizer que
nos esquecemos daquilo que nos foi
há muito ensinado. Aquilo que se
fosse lembrado e seguido o bem
comum seria algo presente entre
todos nós. Ao ser questionado pelos
Apóstolos sobre qual seria o
mandamento mais importante, Jesus
Cristo lhes disse:

“Amarás ao próximo como a
si mesmo por amor a Deus.”

Lv 19,18; Mc 12, 31
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“Este século XX não somente vira
uma nova página do livro do mundo
como também dá inicio a outro
espantoso capítulo. Desdobram-se
para o Homem panoramas de
estranhos futuros, de outras culturas
universais a que a Europa não está
muito afeita, de responsabilidades
ainda não imaginadas para as
nações e as raças.”

O problema chinês, de per si, já
é tão vasto que nenhuma nação se
pode permitir ignorá-lo. Nós
particularmente, na América,
devemos enfrentá-lo do Pacífico, e
dominá-lo para não sermos por ele
dominados. E a única maneira de
dominá-lo será esforçando-nos com
paciente simpatia por compreender
os elementos melhores, mais
promissores e mais humanos nele
contidos”. Ernest Fenollosa ( “Os
caracteres da escrita chinesa como
instrumento para a poesia”) in
“Ideograma: lógica, poesia,
l i n g u a g e m ”  /  H a ro l d o  d e
Campos(org.).

“Or , pour les événements  qui
font l’histoire, qu’est-ce que le
temps d’une ou deux générations?
Ce n’est plus, dans le mouvement
du monde, que l’espace d’un jour
au lendemain. (...) A la course de
cette ère accélérée, l’avenir envahit
le présent. Puis, le futur est toujours
plein d’inversions et de surprises.
“ Rui Barbosa, “La Nouvelle Cour
Permanent d’Arbitrage”(Discurso
em Haia, na Segunda Conferência
da Paz) in Escritos e Discursos
Seletos.

“O verdadeiro século da Ásia-
Pacifico, ou da Ásia, só existirá
quando a China, a Índia e os
demais paises vizinhos tiverem se
desenvolvido. De igual modo não
haverá nenhum século da América
Latina sem o desenvolvimento do
Brasil. Por isso, devemos focalizar
o problema do desenvolvimento
elevando-o à altura de toda a
humanidade, e observá-lo e
resolvê-lo partindo desta altura.
Somente desta maneira adquirir-se-á

O Brasil e a China —Uma Visão Brasileira
da Parceria Estratégica

Prof. Dr. Severino Cabral
Adjunto da Divisão de Assuntos Geopolíticos da Escola Superior de Guerra-ESG
Diretor-Presidente do Instituto Brasileiro de Estudos de China e Ásia-Pacifico-IBECAP
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a consciência de que o problema
do desenvolvimento é de
responsabilidade tanto dos países
em desenvolvimento como dos
países desenvolvidos”. Deng
Xiaoping ( Parte de uma entrevista
com Rajiv Ghandi, em 1988) in
Textos Escogidos, v.III.

“Deve haver alguma coisa de
semelhante entre a China por assim
dizer eterna e o jovem e ainda verde
Brasil. Semelhança que tem
impressionado mais de um
observador arguto.(...)É uma
semelhança honrosa para o Brasil,
pois a civilização chinesa é uma
velha civilização opulenta de
valores que não envelhecem nunca,
e vários dos quais os portugueses
souberam assimilar e transmitir
aos brasileiros”. Gilberto Freyre
(Discurso de agradecimento à
comunidade chinesa de Sofala e
Manique, em Moçambique, 1952)
in “Um brasileiro em terras
portuguesas”.

Desde sua formalização a
relação político-diplomática
brasileiro-chinesa apresenta-se
marcada por uma característica
muito importante no sistema
internacional contemporâneo: o
fato desta relação aproximar e unir
os dois maiores países do mundo

em desenvolvimento. A importância
desse fato cresce na medida da
percepção pela liderança de ambos
os estados  de que “convergências
no plano mais alto da política
internacional” devem orientar a
política externa do Brasil e da
China no sentido da preservação da
paz e segurança mundial, do
respeito aos princípios de
autodeterminação e de não-
interferência em assuntos internos
de cada país, e da plena aceitação
das diferenças existentes na
comunidade internacional.

No discurso pronunciado pelo
Chanceler brasileiro, Antonio
Azeredo da Silveira, quando da
assinatura do Comunicado
Conjunto sobre o Estabelecimento
das Relações Diplomáticas entre o
Brasil e a China, no Palácio do
Itamaraty, em 15 de agosto de 1974,
já se definira o núcleo principal de
uma agenda comum aos dois
Estados, independente da forma de
governo e de regimes políticos que
adotassem ou viessem  a adotar.

Nas densas palavras do Ministro
Azeredo da Silveira:

“Nossos Governos têm enfoques
distintos para a condução dos seus
respectivos destinos nacionais.
Ambos  consideramos, no entanto,
que é um direito inalienável de cada
povo o de escolher o seu próprio
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destino. O que é fundamental, sim,
é  q u e  n a s  s u a s  r e l a ç õ e s
internacionais os Governos estejam
dispostos a, efetivamente, respeitar
esse direito. O Brasil e a República
Popular da China convergem nesse
propósito. Fundamos nosso
relacionamento nos princípios de
respeito mútuo à soberania e de não-
intervenção nos assuntos internos do
outro país. Estes são os alicerces da
nossa amizade.”

Em outra passagem de seu
discurso o Chanceler observava que
a Missão chinesa chefiada pelo
Vice-Ministro do Comércio Exterior
da China, Chen Chieh, viera ao
Brasil com o propósito de lançar as
bases para o nosso intercâmbio
comercial, e notava: “Não é mera
coincidência que assim seja.
Constitui o comércio importante
veículo para o entendimento entre
as nações. Estamos certos de que
esse será, também, o caso entre as
nossas”.

Por sua vez, em sua fala, o Vice-
Ministro do Comércio Exterior
chinês ressaltaria esses dois pontos:
“ Vimos com satisfação que temos
pontos comuns em vários aspectos.
A China e o Brasil, como países em
vias de desenvolvimento, defrontam-
se com a mesma tarefa de
salvaguardar a independência e a
soberania nacionais, desenvolver a

economia nacional e lutar contra o
hegemonismo e a política de força
das superpotências”.

E mais adiante afirmava com
ênfase: “Nós, os países em
desenvolvimento, temos mil e uma
razões para nos unirmos ainda mais
estreitamente e nenhuma razão para
nos afastarmos uns dos outros”.
Para completar dizendo que o
estabelecimento das relações
diplomáticas tornava mais ampla a
perspectiva de colaboração e de
esforços comuns das duas partes,
d e  m o d o  a  p e r m i t i r  o  a
consolidação e o desenvolvimento
gradual das relações amistosas e do
intercâmbio comercial entre os dois
países.

Transcorridas três décadas desse
acontecimento, com o devido recuo
do tempo, devemos constatar que as
palavras pronunciadas pelos
representantes dos dois países
naquele momento representavam
mais do que a simples observação de
um ritual diplomático. Significava o
efetivo reconhecimento da natureza
comum dos interesses básicos que
orientava, a despeito da diferença de
regime político e da filiação aos
blocos ocidental e oriental, a  real
política dos dois estados.

Notável e sintomático que a
retomada das relações entre os dois
países —  situados em campos

p.42-89,



82 Revista da Escola Superior de Guerra, v.21, n.45,  p.21-39, 1º sem.2006

opostos no grave dissenso político-
ideológico da Guerra Fria, que
dividia o mundo segundo a natureza
de cada regime político interno —
tenha surgido primeiramente de
iniciativa do empresário Horácio
Coimbra, que, em 1970, visitou a
titulo privado, a Feira de Cantão.
Dessa iniciativa decorreram contatos
e negociações que levariam, em
1972, contando com a assistência do
Ministério das Relações Exteriores,
o Presidente da Associação Brasileira
de Exportadores, empresário Giulite
Coutinho, a chefiar missão
empresarial à China, abrindo assim
caminho às negociações que
culminariam no ato de
estabelecimento de relações em 1974.

É interessante refletir sobre o
fato de que a iniciativa de
empresários brasileiros que
buscavam novos mercados para os
seus produtos trouxera para o
primeiro plano dos governos
brasileiro e chinês a necessidade do
reconhecimento político e
diplomático dos dois  Estados. Em
que pese o distanciamento entre os
regimes políticos em vigor na China
da Revolução Cultural e no Brasil
do Presidencialismo Militar, logo se
evidenciaria a convergência de
interesses que animava os dois
países no plano mais alto da política
internacional

A transformação ocorrida na
China depois da era Mao, com a
ascensão em 1978 da liderança de
Deng Xiaoping, o arquiteto geral da
reforma e da abertura chinesa, veio
aprofundar a percepção de que
Brasil e China tinham interesses
comuns na criação de um ambiente
internacional pacífico, estável e
favorável ao desenvolvimento.

A primeira visita de um
presidente brasileiro à China,  João
Figueiredo, em 1984, deu inicio ao
diálogo sino-brasileiro entre as suas
maiores lideranças políticas. Um
diálogo que gerou  consenso quanto
ao principio de defesa da ordem
internacional baseada no respeito à
independência, integridade
territorial, soberania e não
interferência nos assuntos internos
de cada país, lançando as bases do
intercâmbio e cooperação política
entre os dois maiores países em
desenvolvimento.

A segunda visita presidencial,
depois de ter sido instaurada a Nova
República, foi realizada em 1988,
pelo Presidente José Sarney. A visão
de uma China inteiramente dedicada
ao esforço de construção de uma
economia nacional desenvolvida
encontrava forte acolhida na
concepção brasileira de que este
constitui o principal desafio para o
conjunto dos países em
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desenvolvimento. Desse modo, a
cooperação entre os dois países
podia dar um grande salto com a
assinatura do acordo que levaria ao
grande empreendimento de
construção conjunta do satélite sino-
brasileiro de rastreamento dos
recursos da terra.

No essencial essa percepção não
se alterou nem mesmo com as
profundas mudanças advindas na
situação internacional pós Guerra
Fria. A nova geração de líderes que
ascendeu ao poder depois de 89,
liderada por Jiang Zemin ,
sinalizava para uma rápida
consolidação da reforma e abertura
da China com o aprofundamento da
concepção desenvolvida por Deng
Xiaoping na “teoria do socialismo
com peculiaridades chinesas”. Não
apenas procurava manter as linhas
gerais da política do estado como
reafirmava algumas relações
nucleares de cooperação e
intercâmbio com os países em
desenvolvimento. Dentre essas
relações Sul-Sul, uma, em especial,
apresentava um caráter estratégico
por seu alcance e destino.

Nesse sentido, no momento em
que a nova geração de líderes
nucleada em torno de Jiang Zemin,
assumia a condução da nova longa
marcha chinesa em direção ao novo
século,  uma importante ação

diplomática era conduzida por Zhu
Rongji, então presidente do Banco
do Povo Chinês, e como tal condutor
da política econômica chinesa.

Em maio de 1993, antecipando
em alguns meses a visita do
presidente chinês, o futuro primeiro-
ministro da China veio ao Brasil
para uma serie de encontros com
autoridades brasileiras. Nesta
ocasião estabeleceu em conceitos
precisos e claros o essencial da
c o n c e p ç ã o  c h i n e s a  d o
relacionamento sino-brasileiro.
Firmou-se a partir de então o
conceito de parceria estratégica
sino-brasileira. Este conceito
desenvolveu-se tendo como base a
concepção de Deng Xiaoping, que
numa conversa em dezembro de
1988, com o primeiro-ministro
R a j i v  G h a n d i ,  s o b r e  a
responsabilidade comum de China
e Índia no estabelecimento de uma
nova ordem internacional, evocava
o papel do Brasil na construção de
um futuro século da América Latina.

Nessa construção, estratégica
para futuro do mundo no século
XXI, o Brasil e a China, como os
d o i s  m a i o r e s  p a í s e s  e m
desenvolvimento teriam o potencial
nacional para agregarem esforços e
alicerçarem o fundamento de uma
nova ordem internacional. Uma
ordem que venha a ser baseada  no
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progresso das nações e na limitação
da política de força na solução dos
contenciosos entre os estados.

Ainda no ano de 1993, visitava
o Brasil o Presidente Jiang Zemin,
reafirmando estes conceitos e
avalizando o concerto político sino-
brasileiro,  numa visão convergente
sobre as questões vitais que regem
o funcionamento do sistema
internacional pós Guerra Fria.
Basicamente, o Brasil e a China
defendem soluções pacificas para
resolver os conflitos que opõem os
estados; o respeito à soberania e
independência; a não intervenção
nos assuntos internos de cada
estado; a aceitação, sem o uso de
duplo standard, de normas comuns
a todos os estados membros dos
organismos internacionais.

Estes e outros importantes passos
foram dados no relacionamento entre
os dois países, e pouco a pouco
moldaram institucionalmente a
cooperação e o intercâmbio sino-
brasileira. Esse entendimento de alto
nível também se verificou no plano
do intercâmbio cientifico e técnico,
sobretudo com o desenvolvimento do
projeto do satélite de rastreamento
dos recursos da terra, que teve seu
primeiro lançamento em outubro de
1999, ano em que comemoravam os
dois países vinte e cinco anos de
relações diplomáticas.

Esse relacionamento e
entendimento amplo e comum das
questões fundamentais que
determinam a mudança da ordem
internacional tem sido ressaltado a
cada momento pelos dirigentes
máximos dos dois países. Antes de
encerrar o segundo mandato como
presidente da China, o líder da
terceira geração, Jiang Zemin, em
abril de 2001, visitou o Brasil e
vários países da América Latina,
reafirmando, em seu discurso em
Brasília, sua compreensão de que o
Brasil e a China, os dois maiores
países em desenvolvimento, no atual
contexto mundial devem tratar com
visão estratégica e de longo alcance
a sua cooperação mútua e recíproca
voltada para a criação de uma
situação internacional de paz e
desenvolvimento.

Logo depois de sua viagem à
América Latina, os acontecimentos
que se sucederam ao ataque às torres
gêmeas do World Trade Center em
Nova York (a intervenção norte-
americana no Afeganistão e a
segunda Guerra do Golfo), tornaram
ainda mais decisivas as palavras
proferidas pelo presidente chinês em
sua visita ao Brasil.

No que diz respeito ao Brasil,
pode-se dizer que também o nosso
país entrou numa nova fase de sua
vida política, a partir da eleição do
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Presidente Luiz Inácio Lula da
Silva. E as iniciativas tomadas pelo
novo presidente demonstram uma
postura ativa na busca de um papel
protagonista para o Brasil na cena
internacional. Neste sentido a
reunião de Cancún, da Organização
Mundial de Comércio, revelou ao
mundo um novo exercício da
liderança brasileira capaz de
confrontar  a política econômica do
mundo desenvolvido, e, bem assim,
de reivindicar um lugar permanente
para o Brasil no Conselho de
Segurança das Nações Unidas.

Por sua vez, a ascensão do
Presidente  Hu Jintao como supremo
mandatário da Nação, ao assumir
os cargos de Presidente da
República, Secretário Geral do
Partido Comunista Chinês e
Presidente da Comissão Militar
Central, núcleo portanto da quarta
geração de líderes chineses, dá inicio
a uma nova fase da existência da
República Popular da China. Um
período que se apresenta desde
agora marcado pela grande
capacidade de criar riqueza e gerar
prosperidade por parte da China,
mas que também apresenta desafios
para a sua liderança maior.

Os desafios que ameaçam o
desenvolvimento da China são
problemas que se erguem frente  o
conjunto dos países em

desenvolvimento, incluso o Brasil.
O primeiro desafio é o de manter
um quadro internacional de
estabilidade, de modo a preservar a
paz mundial e assegurar a
soberania, a independência e a
integridade territorial desses países;
o segundo, é o de gerar as condições
necessárias ao desenvolvimento
sustentável aumentando o bem estar
da maioria da população mundial.
Assim se encontram os países em
face de um sistema internacional
cuja dinâmica aponta para crescente
rivalidade entre o mundo
desenvolvido e o mundo em
desenvolvimento. Para o Brasil
como para a China, essa realidade
internacional do século que se inicia,
tanto por seus recursos como pelas
dificuldades que apresenta, mostra
quão importante e estratégica é a
cooperação e o intercâmbio voltados
para a construção de uma ordem
mundial multipolar e não-
hegemônica.

No entanto, deve-se constatar a
permanência de algumas
resistências que impedem que o
segundo pilar da cooperação entre
os dois países — no domínio
e c o n ô m i c o ,  c o m e r c i a l  e
financeiro— se desiniba, cresça e
supere a situação atual, na qual
reconhecidamente encontra-se ainda
aquém do seu potencial. Pois é de
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extremo interesse para os dois países
que o comércio bilateral evolua num
sentido mais positivo, gerando
maior sinergia entre as duas maiores
economias do mundo em
desenvolvimento e abrindo caminho
para um protagonismo conjunto na
medição de forças com os países
industrializados.

Neste ponto parece residir um
dos pontos nodais desta parceria
estratégica para o século XXI. Nas
condições desafiadoras do mundo da
globalização econômica e das
grandes crises desestabilizadoras
das economias nacionais, constitui
um objetivo de ambos estados
garantir as melhores posições no
jogo internacional. Assim, de acordo
com o interesse nacional do Brasil
e da China, as normas e os
regulamentos que regem a ordem
econômica internacional padecem
de sérias distorções que limitam o
acesso aos mercados dos produtos
do países em desenvolvimento ao
mesmo tempo que garantem
privilégios aos países
industrializados. Esta situação pode
tornar-se cada vez mais grave na
medida em a tendência de queda no
crescimento econômico mundial
começa a criar um clima recessivo
em quase todo os países.

Os acontecimentos desse começo
de século, portanto, configuram um

mundo de polaridades difusas,
imerso em violenta competição. A
economia global, sob a hegemonia
norte-americana, vem sofrendo
contínuos e constantes choques que
mantêm o mundo  ameaçado de, a
qualquer momento, ser atingido por
uma onda gigantesca(a
“ tsunami”financeira), capaz de
engolfá-lo numa megacrise de
maiores proporções do que aquela
que o mundo sofreu em 1929, o que
se afigura como um fim apocalíptico
do ciclo econômico, social, político
desse inicio de século.

Todas essas previsões,
confirmadas ou não, em nada
alteram de imediato o quadro
internacional, caracterizado pela
supremacia norte-americana. Esta
primazia, ou este sobrepoder da
hiperpotência, deverá ser
gradualmente desafiado pela
emergência pós crise da Europa e
do Japão. O dois grandes pólos
financeiros buscam desde agora
autonomizar-se frente aos Estados
Unidos e constituir sua própria
moeda conversível e paralela ao
dólar americano. Se exitosa, a
manobra da União Européia, poder-
se-á também acompanhar a
manobra japonesa de livrar-se da
sua incômoda crise e recriar sua
capacidade e competitividade no
grande mercado global.
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No panorama das primeiras
décadas do novo século, contudo,
parece estar escrito que a principal
mudança se situará com a
emergência da China como uma
nova grande potência econômica,
capaz de alçar-se no campo  político
e diplomático como um dos centros
de poder mundial. Este
acontecimento, pelo inusitado de ser
o primeiro país a emergir como
potência a partir do mundo em
desenvolvimento, superando o
bloqueio estabelecido desde o
começo do novecento, inspirou a
criação de um conceito novo para
definí-lo: o conceito de megaestado.

Muitos observadores da cena
internacional julgam que a irrupção
do megaestado chinês será seguida,
no mundo em desenvolvimento, da
ascensão de novos pólos de poder
econômico e político mundiais:
megaestados como o Brasil e a
Índia. Consideram também que a
Rússia, no decorrer desse processo,
retomará seu estatuto de grande
potência.

O Brasil e a China estão
estruturalmente inseridos neste
contexto de mudanças globais, no
qual algumas tendências parecem
ameaçadoras para seus objetivos
comuns de sustentação de projetos
econômicos de desenvolvimento e

de busca da estabilidade e unidade
interna. No entanto, ambos deverão
implementar em suas políticas
fórmulas destinadas a enfrentar a
realidade atual, partindo da
situação que os caracteriza:como
dois países de dimensões
continentais, verdadeiras pan-
regiões, auto-satisfeitas territorial-
mente, mas desafiadas a
desenvolver-se para atingir
padrões mais altos de riquezas e
poderio nacional.

Por outro lado, é possível
imaginar que o Brasil, o maior país
latino-americano, recuperará seu
ritmo histórico de crescimento, ritmo
esse que o levou a liderar a corrida
para o desenvolvimento no século
XX. Sua grande proeza foi poder
chegar a industrializar-se num
brevíssimo prazo e constituir-se hoje
como o maior mercado do hemisfério
sul. Este feito gerou no passado
condições que lhe permitem hoje
iniciar um novo ciclo de crescimento
sustentado. E, ao fazê-lo, retomar o
processo de interiorização do seu
desenvolvimento.

Deverá nesse novo ciclo
complementar o seu desenvolvimento
histórico, absorvendo as áreas
anecumênicas da região Norte,
incorporando-as definitivamente à
civilização brasileira. Por sua
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localização especial no subcon-
tinente sul-americano, o Brasil
servirá como força “imantadora” do
desenvolvimento regional, criando
assim a possibilidade de fazer
aparecer no horizonte da
globalização a figura de um outro
megaestado, esta figura nova da
estrutura política do mundo pós
Guerra Fria.

Tal como a China emerge neste
começo de século como a área
central do Extremo-Oriente, o
megaestado sul-americano terá o
Brasil como área nuclear, capaz de
sustentar as condições do
desenvolvimento regional, o que
ajudará a transformar o
subcontinente sul-americano no
quarto pólo de poder mundial.

Para criar massa critica capaz
de sustentar  uma nova pauta e
configurar uma nova ordem política
internacional multipolar e mais
democrática será preciso dar um
outro caráter à  globalização
econômica, associando e articulando
forças que proponham a mudança
da ordem mundial.

De igual modo, o multipolarismo
permitirá ao mundo equilibrar os
efeitos negativos da hiperpotência
norte-americana, que ameaça
tornar-se um pesadelo para a
própria sociedade americana. Tal
como vem sendo observado no

decurso da tragédia iraqueana, o alto
custo em vidas humanas e um
crescente peso político e econômico
agravados podem desestabilizar não
só os países da região do Oriente
Médio como todo o sistema
internacional.

Daí se tornar urgente a
diminuição do grau de
intervencionismo  e a colaboração
de todos se faz necessária à
contenção dos desvios provocados
pelo hegemonismo na condução dos
rumos da política mundial neste
principio de século e de milênio.
Neste sentido, é possível pensar que,
se  vier a assegurar a cooperação
bilateral em função de uma nova
pauta mundial, a parceria
estratégica sino-brasileira liderará
certamente um dos eixos principais
da concertação política
internacional no século XXI.

A intuição estética de Fenollosa
já assinalava no começo do século
XX a importância do fenômeno
chinês para a elaboração de uma
visão norte-americana do cenário de
mudanças que se abria para o
mundo e para onde se voltaria o
esforço de gerações de americanos.
Pode-se dizer que este esforço
continua sendo feito pelas elites
políticas e culturais que dirigem o
grande poder hegemônico do mundo
global.
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Mas é de se assinalar também a
arguta percepção de Rio Branco, em
1907, quando ao final da
conferencia de Haia, ao avaliar o
resultado da esgrima de Rui
Barbosa com os representantes das
Grandes Potências, depreendeu
claramente que os Estados Unidos
acabavam de ser reconhecidos pelo
Sistema Europeu como um dos seus
(incluso o Japão, que por ganhar a
guerra contra a China e  a Rússia,
obtivera também direito ao
Clube).Via de conseqüência,
avaliava Rio Branco, o Brasil
deveria não somente criar uma
parceria estratégica com os
vizinhos, Argentina e Chile,
(esboçando assim a primeira
fórmula do tratado do ABC), mas
sobretudo dar prioridade máxima a
cuidar de sua defesa, para evitar o
drama vivido pelo Celeste Império,
invadido e limitado em sua
soberania e independência.

A história da China, na
continuidade, só faria corroborar a
visão do grande estrategista
brasileiro, com a seqüência de
acontecimentos que culminaram na
criação de um estado chinês forte e
temperado, baseado na construção
de um sólido sistema de defesa
nacional.

Do mesmo modo, Gilberto
Freyre depreendia de sua

experiência em Columbia dos anos
10 e 20, que havia um itinerário
comum brasileiro-chinês a ser
seguido, caso se quisesse enfrentar
os desafios do desenvolvimento na
era da ciência e da técnica, ao ritmo
definido por Souzandrade, em “O
Inferno de Walt Street”.

E mais próximo de nós, no
decênio ultimo do século vinte,
repercutiu e estimulou a pensar, a
construção do conceito de parceria
estratégica Brasil China.
Elaboração que, antecipada por
Deng Xiaoping, em seus contatos
com chefes de Estado brasileiros
(João Figueiredo,1984, e José
Sarney,1988) veio a ser retomada
pelos seus sucessores, presidente
Jiang Zemin e primeiro-ministro
Zhu Rongji, em seus encontros com
os presidentes Itamar Franco(1993)
e Fernando Henrique Cardoso(1995
e 2001).

A continuidade dessa relação
e s t r a t é g i c a  B r a s i l - C h i n a ,
fundamental para o fortalecimento
do mundo em desenvolvimento, foi
enfaticamente realçada em várias
ocasiões pelo Presidente Luiz Inácio
Lula da Silva e pelas altas
autoridades chinesas. Em 2004,
quando se comemorou o trigésimo
aniversario do estabelecimento das
relações sino-brasileiras, as  visitas
dos supremos mandatários da
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Brasil, em maio, e da China, em
novembro, reafirmaram e
ampliaram os laços de amizade e
cooperação  entre os dois maiores
países em desenvolvimento.

À síntese do significado dessa
parceria foi notavelmente
apresentada em palestra do
Embaixador Jiang Yuande,
realizada em 06 de outubro de 2004,
na inauguração da “Semana Sino-
Brasileira” da Universidade Estácio
de Sá, em comemoração ao
trigésimo aniversário do
estabelecimento de relações
diplomáticas entre a Republica
Popular da China e a  Republica
Federativa do Brasil. Nessa ocasião
assim se expressou Sua Excelência:
— “Por um imperativo
geoestratégico perante o atual
cenário internacional, torna-se

imprescindível enriquecer e
aprofundar o conteúdo da parceria
estratégica sino-brasileira,
aumentando os intercâmbios e as
cooperações bilaterais, em todas as
áreas e em todos os níveis, criando
benefícios objetivando o bem
comum de ambos os povos”.

Essas idéias refletem o debate em
curso hoje, no Brasil, em torno de
questões momentosas sobre a
estrutura do sistema de poder
mundial e os rumos da política
externa do País no século XXI.
Foram despertadas, e desenvolvidas,
em contínua discussão com os
centros brasileiros de estudo de
estratégia e relações internacionais.
E muito especialmente com os
acadêmicos chineses com quem se
tem tido o privilégio de estabelecer
contínuo e estimulante debate.

ABSTRACT:

The beginning of the 21st century presents, among many others, the trend
of construction of a multipolar order, which shall be supported by the emer-
gence of the developing world. The author considers that China and Brazil,
as the two largest developing world countries, respectively in the Eastern
and Western hemispheres, must cooperate creatively to the sustenance of an
intercivilizational dialogue that will serve the understanding that world peace
is a necessary requisite to a harmonious, just and democratic development.

Key-words: new multipolar order; intercivilizational dialogue; sino-brazilian
partnership.
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Em 1989, o regime comunista
entrou em colapso na Europa
Oriental e a queda do muro de Berlim
serviu como um divisor entre o antes
e o depois da história moderna. Como
fato histórico, o fim da separação
entre as Alemanhas pode ser
comparado à queda da Bastilha,
símbolo da Revolução Francesa, pois
ambos provocaram mudanças
significativas em todo o mundo.

O reflexo da queda do Muro de
Berlim foi marcante. Países que
integravam o Pacto de Varsóvia
foram imediatamente sacudidos
pelos acontecimentos e se
levantaram contra os governos
locais buscando independência.

Na América Latina a queda do
bloco comunista também provocou
mudanças, e entre elas uma redefinição
de conceitos como segurança, defesa e
ameaças, tanto interna como em âmbito
regional. O fim da bipolaridade
permitiu que problemas que assolavam
a região ganhassem dimensão e, hoje,

constituem as chamadas Novas
Ameaças que afetam os países do
hemisfério.

As mudanças ocorridas no
mundo permitem perceber que nos
encontramos em um difícil período
de transformações para uma nova
era da humanidade, com crises
múltiplas que afetam a noção de
segurança dos Estados. A Segurança
foi definida pela Organização das
Nações Unidas como uma condição
em que os Estados não se sentem
em perigo de sofrer um ataque
militar, pressão política nem coação
econômica e podem perseguir,
livremente, seu desenvolvimento e
progresso. No âmbito da
Organização dos Estados
Americanos (OEA), a Segurança
incorpora as prioridades de cada um
dos Estados e está baseada em
valores democráticos, no respeito à
promoção e defesa dos direitos
humanos, na solidariedade,
cooperação e respeito à soberania
nacional, vindo a constituir um

Um Novo Conceito de Segurança para o
Continente

Profa. Maria Cristina Goiana Fedozzi,
Professora do Magistério da Aeronáutica e integrante do Centro de Estudos Estratégicos
da Escola Superior de Guerra.
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sistema cujos participantes tenham
preocupações comuns, valores e
interesses compartilhados e
reconheçam o beneficio individual
do compromisso unilateral.

Os Ministros de Relações
Exteriores do Hemisfério, durante
a Assembléia Geral da OEA
realizada em Bridgetown,
Barbados, em 2002, reconheceram,
em sua declaração final, que as
ameaças, preocupações e outros
desafios à segurança no Hemisfério
são de natureza diversa e alcance
multidimensional e que o conceito
e enfoque tradicionais devem ser
ampliados para abranger ameaças
novas e não tradicionais que
incluem aspectos políticos,
econômicos, sociais, de saúde e
ambientais.”1

Cabe destacar, que sob o marco
da Organização, a segurança ganhou
um tratamento mais compatível com
os interesses da América Latina e,
mais recentemente, tem liderado as
preocupações dos países membros
sobre sua manutenção, por meio da
cooperação, o emprego dos meios
pacíficos para solução de
controvérsias, observadas as normas
do Direito Internacional e respeitada
a soberania dos Estados. Também foi

reconhecida a necessidade de
examinar temas como desarmamento
e controle de armas, direitos
humanos, terrorismo e crime
organizado, conseqüências do
modelo econômico, desastres
naturais e degradação ambiental
como elementos que afetam a
estabilidade das sociedades da
região.

No âmbito interamericano, a
segurança passou a considerar
outros valores, além dos
estritamente militares. Desta forma,
medidas de fomento da confiança e
do entendimento por meio do
diálogo e da cooperação têm
conseguido controlar e evitar a
eclosão dos confrontos entre países,
gerando maior estabilidade e
segurança para região.

Neste contexto, cresceu de
importância a redefinição do papel
das Forças Armadas, suas relações
com os governos civis e a
necessidade de cooperação, em
todos os campos, como ponto chave
para alcance da verdadeira
segurança regional.

Tradicionalmente a defesa
nacional é vista como a proteção do
território e da soberania de um

______________________________

1 Declaração de Bridgetown, Barbados, Assembléia Geral da OEA, 2002.
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Estado. O uso da força pelos
Estados é justificado como a forma
que a instituição estatal tem para
manter a ordem, a paz e a
integridade territorial. As relações
internacionais desenrolam-se em um
cenário hostil, onde os países
trabalham exclusivamente de acordo
com seus interesses. Têm o Estado
como protagonista  e o poder militar
atua como variável determinante do
resultado.

Não se pode esquecer que o
Estado é a instituição responsável
por prover a segurança da Nação, e
a quem os cidadãos delegaram poder
para protegê-los. A segurança traz
implícita a prerrogativa do uso da
força e, neste sentido, a maior
expressão fica com o poder militar.

Além dos conceitos tradicionais,
cada indivíduo interpreta a
segurança de modo muito particular.
Em sentido lato, podemos afirmar
que pode ser identificada como uma
sensação que cada um têm de viver
em paz e contar com meios que
assegurem uma existência digna.
Além da ausência de riscos ou
ameaças, implica em proporcionar
melhor qualidade de vida e deve ser
entendida como um tema político e
não meramente militar. As antigas
Doutrinas de Segurança Nacional

transformaram a Defesa em um
tema marcadamente militar, o que
gerou graves problemas para a
região.

Para enfrentar as ameaças
tradicionais, que referem
principalmente a guerras por
questões fronteiriças, o sistema
mostrou-se pouco eficaz e mostrou
a necessidade de substituir os
mecanismos de segurança coletiva,
que permitem ampliar a confiança
entre os Estados da região e conferir
maior transparência ao controle das
aquisições de armas. A guerra das
Malvinas marcou o fim do sistema
tradicional de segurança na região,
que nasceu após a 2a. Guerra
Mundial e demonstrou a necessidade
de mudanças frente ao novo
momento vivido pelo mundo.

Atualmente, na América, as
principais causas de insegurança
são de natureza econômica, política
e social e sua solução requer o uso
de meios mais democráticos e
participativos, ao invés dos
instrumentos unicamente militares e
repressivos. As novas ameaças, em
sua maioria, não requerem a
intervenção armada, mas o uso de
outros instrumentos como a
negociação, a cooperação e a
diplomacia, todos voltados para a
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busca do desenvolvimento integral
das sociedades.

Até o fim da guerra fria, a
ameaça à região era externa, mas
com as mudanças ocorridas novos
problemas surgiram, tanto dentro
quanto fora da América. Os países
da região reconheceram a
necessidade de examinar problemas
como os direitos humanos, a
qualidade de vida, a educação das
populações, a luta contra a pobreza,
a segurança, o terrorismo e o crime
organizado, a insatisfação com os
resultados do modelo econômico
adotado pelos países e a degradação
do meio ambiente, entre outros,
como fatores que afetam a
estabilidade das sociedades
democráticas.

A América Latina, a partir da
década de 80, passou a reconhecer
a Democracia como valor absoluto
na região. A partir daí, o centro das
preocupações deixou de ser
unicamente o Estado, mas
transferiu-se para o cidadão.
Parece-nos importante destacar que
a democracia é um sistema político
que requer, além de regras de
procedimento, como eleições e
distribuição do poder, outras
exigências como a tolerância e
respeito, por meio da proteção aos

direitos e liberdades individuais.
Conceitos como Segurança Humana
vem ganhando destaque como
determinantes para assegurar a paz
e o desenvolvimento e, pela
importância que adquiriram,
deixaram de ser responsabilidade
somente do Estado e estenderam-se
a  o u t r a s  e n t i d a d e s  c o m o
Organizações Não Governamentais,
corporações e representantes
populares. Cresceu e passou a
incorporar preocupações como a
redução da pobreza, a prestação de
serviços sociais básicos, o respeito
aos direitos humanos e ao direito
internacional humanitário e o
compromisso com a democracia,
ainda que preliminarmente caiba ao
Estado a responsabilidade maior.

A segurança deixou de
contemplar apenas uma perspectiva
restritiva, centrada em ameaças
diretas, mas ampliou seu espectro
com temas como o terrorismo, a
delinqüência transnacional, o
narcotráfico, a lavagem de dinheiro
e o contrabando de armas, entre
outros.

Vivemos um tempo marcado
pelo reconhecimento de que
enfrentamos uma nova categoria de
conflitos mais complexos do que os
tradicionais, gerados por
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desigualdades econômicas, sociais,
culturais, étnicas, religiosas e
morais, além da degradação do meio
ambiente que afetam o Mundo e,
também, a América.

Quanto à segurança militar, seus
conceitos hoje se voltam mais para
a transparência e a construção de
relações baseadas na confiança
mútua, com a generalização do
clima de distensão entre os Estados.

As Novas Ameaças passaram a
ocupar lugar importante nas
preocupações de muitos Estados que
integram nosso Hemisfério. É certo
que a Declaração de Bridgetown
reconheceu uma definição de
segurança que preconiza que “as
ameaças, preocupações e outros
desafios à segurança no Hemisfério
são de natureza diversa e alcance
multidimensional e os conceitos e
enfoques tradicionais devem
ampliar-se para alcançar as novas
ameaças não tradicionais, que
incluem aspectos políticos,
econômicos, sociais, de saúde
pública e ambientais.”2  A
Declaração reconheceu, ainda, que
“as novas ameaças, preocupações e
outros desafios são problemas
intersetoriais que requerem

respostas de aspectos múltiplos por
parte de diferentes organizações
nacionais, todas atuando de forma
coordenada, conforme normas e
princípios democráticos.”3  Como
conseqüência, as respostas também
devem ser não tradicionais e, em
muitos casos, não significam a
participação de forças militares do
Estado.

Para que se possa ter uma
resposta eficiente de parte do
Estado, é necessário identificar de
forma precisa o que são as novas
ameaças, preocupações e outros
desafios, de modo a adaptar as
respostas que serão prestadas pelos
Estados do Hemisfério.

As Ameaças devem receber
maior prioridade por parte dos
Estados e, muitas vezes, as forças
de segurança e defesa dos países são
empenhadas em seu enfrentamento.
Embora devamos reconhecer que a
definição de Ameaça varie de Estado
para Estado, algumas situações são
comuns como as agressões armadas,
as disputas de fronteiras, o
narcotráfico, o tráfico de armas, o
terrorismo, a lavagem de dinheiro,
o crime organizado e a migração
descontrolada, entre outros.

______________________________

2 Declaração de Bridgetown, Barbados, Assembléia Geral da OEA, 2002.
3 Idem.
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As chamadas Preocupações
incluem conceitos muito mais amplos
e podem reunir fenômenos que
podem contribuir, direta ou
indiretamente, para a instabilidade ou
a falta de segurança física em
qualquer Estado. Podem englobar
uma ampla gama de fatores políticos,
sociais, econômicos, de saúde
pública e ambientais, e constituem
responsabilidade de cada um dos
Estados, ainda que seus reflexos
possam ultrapassar suas fronteiras.

Para o enfrentamento das
Preocupações e outros desafios
devem ser adotadas medidas
concretas pelas instituições
nacionais, não necessariamente as
forças de segurança e defesa. As
ameaças econômicas, por exemplo,
assim como os problemas sociais e o
pequeno investimento em pesquisa e
tecnologia constituem graves
vulnerabilidades para a América
Latina. Estas vulnerabilidades
resultam da assimetria e dependência
nas relações comerciais, financeiras
e tecnológicas com os países
desenvolvidos, bem como do
pequeno peso político dos países
latino-americanos nas decisões
mundiais.

Entre as Ameaças o crime
organizado merece especial atenção,

pois engloba a prática de ilícitos
como o contrabando, o narcotráfico,
o tráfico de armas e de pessoas. O
crime organizado alimenta a
corrupção e a violência, com
reflexos negativos para o regime
democrático. No combate ao ilícito
as capacidades individuais dos
Estados mostram-se insuficientes no
seu combate, sendo necessária a
união de forças, por meio de um
enfoque multilateral, baseado na
cooperação entre diversos entes para
um enfrentamento eficaz a esta
ameaça.

A corrupção afeta a todos os
Estados do Hemisfério, em maior ou
menor grau. Contribui para a
insegurança da Nação, pois
desacredita as instituições estatais
e o próprio regime democrático,
comprometendo a estabilidade
política. Pesquisa feita pela
Transparência Internacional com
vítimas do delito mostra que a
corrupção afeta toda a região e faz
com que os cidadãos que sofrem
seus males percam a confiança no
Estado e em seus agentes, em todos
os níveis.

É certo que para a prática do
crime são necessários dois agentes:
corruptor e corrupto e, muitas vezes,
empresas nacionais e estrangeiras,
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na busca de contratos mais
vantajosos não se inibem em
oferecer suborno a funcionários
públicos que possam favorecê-las,
mesmo ferindo o interesse da Nação.
O combate ao delito deve alcançar
todos os níveis, inclusive os agentes
ativo e passivo, e requer ações
conjuntas dos Estados e dos
Organismos Internacionais,
facilitando o rastreamento dos
recursos ilícitos e seu repatriamento.
Entre as medidas que podem ser
tomadas, em âmbito interno, a
defesa da liberdade de expressão e
o repúdio à censura dos meios de
comunicação despontam como
instrumentos importantes no
combate ao ilícito.

Quanto ao terrorismo, todos os
países do hemisfério têm sofrido, em
maior ou menor intensidade, suas
conseqüências. Nunca é demais
lembrar os atentados ocorridos na
Argentina, nos anos 90 e contra os
Estados Unidos, em 2001 e que
repercutiram em todo o mundo. Os
grupos terroristas deslocam homens
e recursos por todo o planeta e se
aproveitam de falhas nos controles
de fronteira, nas brechas da
legislação e na facilidade de
movimentação de recursos
financeiros por meios eletrônicos
para agir com maior liberdade.

Para enfrentamento do
terrorismo são imprescindíveis
ações de natureza distinta,
principalmente nos campos social e
econômico e que atendam a
população em seus reclamos, e não
apenas a adoção de medidas
policiais. Os órgãos envolvidos no
combate ao terrorismo devem contar
com eficientes sistemas de
inteligência, que permitam a troca
de informações entre eles,
proporcionando dados oportunos e
confiáveis às autoridades
responsáveis pelas medidas
preventivas.

Outro dos delitos que ameaça a
região é a lavagem de dinheiro, que
traz graves conseqüências sociais e
constitui uma ameaça concreta à
segurança. O expressivo volume de
recursos oriundo das atividades
criminosas pode trazer graves
conseqüências para os Estados. Os
crimes financeiros ganharam relevo,
principalmente na era da
informação, pois ameaçam pessoas
e instituições nacionais, com um
simples apertar de botão.

O Narcotráfico também traz
fortes reflexos políticos, econômicos
e sociais para todos os países da
região. Todos os Estados estão
vulneráveis ao narcotráfico, atuando
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como produtor, processador da
droga, elo no tráfico, mercado
consumidor ou como alimentador da
violência e da corrupção que traz
em seu rastro. A ameaça tem forte
caráter transnacional e somente este
fato justificaria os significativos
esforços de cooperação que têm sido
desenvolvidos pelos Estados da
região para combatê-lo. Além da
produção da matéria-prima, o
controle dos insumos para
fabricação da droga também deve
merecer atenção por parte das
autoridades, como única forma
efetiva de combate ao ilícito.

Outro tema que deve ser
considerado diz respeito à
associação entre o Narcotráfico e o
Terrorismo, unindo duas perigosas
cadeias delituosas e cujas ações
atingem toda a sociedade. O
combate ao Narcotráfico requer, da
mesma forma que em relação ao
terrorismo, um trabalho integrado
entre as forças de Estado, com
intercâmbio de informações na área
da inteligência e um efetivo combate
às ações das quadrilhas
internacionais.

Outra ameaça que aflige a região
diz respeito ao tráfico de armas,
meio de que se valem as quadrilhas
criminosas para as práticas de seus

ilícitos. A América do Sul surge
como receptor de armamento ilegal
e, à semelhança de outras ameaças,
seu combate também requer esforço
combinado, coordenado e
multilateral. Aqui também se faz
necessária a união de esforços entre
os Estados para impedir que armas
químicas, biológicas ou nucleares
ingressem ou movimentem-se dentro
da região. A ação integrada das
comunidades de inteligência pode
auxiliar na luta contra a este
perigoso contrabando.

O combate a todos estes ilícitos
apresentam um ponto em comum:
requer o engajamento dos Estados
de forma efetiva, indo além da troca
de informações de inteligência, mas
promovendo a celebração de
acordos e alteração de leis ordinárias
que permitam a extradição de
criminosos que possam vir a se
refugiar em seus territórios, fugindo
de punições mais severas em outros
países e o repatriamento de recursos
ilicitamente desviados.

As migrações em massa podem
ser identificadas como “vulnerabili-
dade social” e também constituem
uma ameaça aos Estados da região
podendo, em alguns casos, chegar
a desestabilizar os centros
receptores, com reflexos políticos,
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econômicos e sociais que as massas
de migrantes trazem em seu rastro.
As dificuldades também podem
surgir internamente, com grandes
contingentes de indivíduos
movendo-se dentro dos Estados para
instalar-se em regiões em que
vislumbrem melhores oportunidades
de vida e, também neste caso,
surgem reflexos na infra-estrutura
e no crescimento da pobreza e da
criminalidade. Quanto mais pobre
for o Estado e mais vulneráveis suas
instituições cresce o problema e suas
conseqüências não se limitam
apenas aos pobres, mas a todos os
que são afetados em sua estabilidade
econômica, aí incluída a classe
média, e também pode vir a
comprometer a estabilidade dos
governos democráticos.

Ao observarmos a migração em
nosso continente é possível
identificar que, na América do Sul
as migrações ocorrem, em sua
maioria, na busca por melhores
condições de trabalho. Na América
Central, além das motivações
laborais, a grande maioria é de
refugiados (cubanos, dominicanos,
haitianos e jamaicanos, entre
outros). Há, ainda, situações
específicas em que as migrações
passam a constituir uma ameaça à
segurança dos Estados: quando os

migrantes agem contra o regime de
seu país de origem e quando
convertem-se em ameaça cultural ou
social ao Estado que os recebe. No
enfrentamento destas questões,
somente ações cooperativas, sejam
elas bilaterais ou multilaterais,
podem gerar resultados positivos
para a solução dos problemas.

A proteção aos Direitos
Humanos também ganhou
relevância nestes novos tempos. O
continente ainda permanece
marcado por freqüentes violações
aos direitos humanos, quer por parte
dos governos, quer por grupos
criminosos, afetando a segurança de
toda a Nação. Tais abusos refletem-
se na segurança dos cidadãos e do
próprio Estado Nacional,
levantando questionamentos à
governabilidade e fomentando a
instabilidade política.

A proliferação de doenças na
região também constitui uma
ameaça ao Hemisfério. As altas
taxas de infestação de AIDS e
epidemias que renascem, como a
tuberculose, afetam a estabilidade
dos Estados e agravam-se na região
do Caribe. As baixas taxas de
expectativa de vida e de mortalidade
materno-infantil representam uma
ameaça concreta à região e
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requerem ações coordenadas por
parte dos Estados para seu
enfrentamento.

Outra ameaça que marca a
região refere à pobreza extrema,
com altos percentuais das
populações vivendo abaixo da linha
de pobreza. Para esses grupos as
esperanças de ascensão social
mostram-se quase nulas, e fazem
crescer o contingente de miseráveis
que engrossam as estatísticas de
criminalidade e alimentam a
instabilidade social. O problema se
mostra tão significativo que a
Organização dos Estados
Americanos e a Cúpula das
Américas vêm discutindo o tema no
âmbito hemisférico, mas os
resultados ainda se revelam
modestos. As freqüentes
manifestações de populações na
América do Sul e a situação extrema
do Haiti sinalizam para a
necessidade de ações mais efetivas
e concretas que requerem projetos
conjuntos de Estados e organismos
multilaterais.

Os desastres naturais e a
degradação ambiental também
permanecem interferindo na
segurança de muitos países da
região. Tornados, furacões,
inundações, secas, erupções

vulcânicas, terremotos fazem parte
da realidade das Américas e, para
alguns países com menor
capacidade para fazer frente as
emergência, transformam-se em
calamidades. Os prejuízos
econômicos e sociais decorrentes
dos desastres naturais e da
degradação do meio ambiente
revelam-se vultosos e, muitas vezes,
requerem ações fundadas na
cooperação regional.

A crescente integração
econômica entre os países
americanos tem proporcionado a
melhoria das condições de vida na
região, porém também tornaram os
Estados mais vulneráveis às crises
internacionais. Qualquer alteração
nas exportações, aumento na taxa
de risco ou abalo no ingresso de
investimentos estrangeiros provoca
crises internas, que são agravadas
pelas incertezas da economia
mundial. A instabilidade econômica
reflete-se na situação política e pode
afetar a estabilidade dos governos
democráticos.

Diante da vasta gama de
ameaças que atingem a América e o
reconhecimento de um mundo
globalizado com múltiplos pólos
econômicos, é necessária maior
cooperação entre os Estados, nos
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diferentes campos como militar,
econômico e político como
alternativa para que sejam
redesenhados os sistemas e
mecanismos de segurança e defesa
regional, de modo a proporcionar a
manutenção do regime democrático
e da paz no hemisfério.

A construção do novo modelo de
segurança regional identificou a
necessidade de determinar as
tendências e considerar as incertezas
que se apresentam. A segurança
regional de cada país deve articular-
se com um sistema regional e com
um grande projeto global.

Os mecanismos que buscam
assegurar a segurança na região
foram construídos sobre três
grandes pilares, que levam em
consideração as ameaças mundiais,
a democracia como sistema de
governo e a globalização
econômica:

1) a idéia predominante no
mundo atual, marcado pela
incerteza que impede a fixação de
hipóteses de conflitos, é a da
cooperação;

2) a manutenção e estabilidade
do sistema democrático na região
pressupõe a não confrontação entre

os Estados. Os valores e práticas
democráticas são fundamentais para
alcance dos objetivos comuns do
hemisfério. A manutenção e o
fortalecimento do Estado de Direito
e o respeito ao sistema democrático
constituem um compromisso
compartilhado entre as diversas
nações americanas.

3)  há necessidade dos Estados
enfrentarem o desafio da
globalização da economia e do
domínio do conhecimento,
reestruturando o poder e o futuro do
próprio Estado.

As políticas adotadas na
América Latina empregam
mecanismos para manter e
aumentar a segurança hemisférica,
seguindo as recomendações da
OEA de solução pacífica das
controvérsias, garantindo a paz no
continente e fortalecendo o
processo democrático em todos os
Estados, bem como o processo de
desenvolvimento econômico e
social. O Sistema Interamericano,
como um conjunto de Estados que
atuam de forma integrada na busca
de um objetivo determinado, está
baseado em princípios comuns e
constitui-se no instrumento
adequado para operacionalizar tais
medidas.
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As preocupações com a
segurança e defesa da América
Latina contemplam todos os campos
do poder, identificando vulnerabili-
dades, possibilidades de desenvol-
vimento e consolidação da
democracia, solução pacífica dos
conflitos, limitação dos gastos em
armamentos e proscrição de armas
nucleares na região.

As premissas básicas para
assegurar a segurança na região
reconhecem a necessidade de dar
respostas políticas e não militares aos
conflitos sociais, com o fortalecimento
do Estado de Direito e dos
mecanismos institucionais que
respondam às tensões sociais próprias
dos países em desenvolvimento; o
reconhecimento da Segurança como
um bem essencial e que é
compartilhada pela comunidade
internacional; a substituição de
hipóteses de conflito por formas de
cooperação; e a constatação de que
existem diferenças entre os países da
América do Sul, porém reconhecendo
a importância da existência de Forças
Armadas modernas e profissionais,
que se mostrem preparadas para fazer
frente aos novos desafios.

Diante da realidade da região, em
que os países possuem valores e
interesses muito próximos, têm

ideais políticos e econômicos
comuns e enfrentam desafios cuja
superação requer ação coletiva e de
cooperação política, os mandatários
dos Estados começaram a reunir-se
para determinar uma nova agenda
interamericana que, pouco a pouco,
tem transformado de maneira
radical a natureza do diálogo
político nas Américas. Nasceu em
Miami, o processo de Cúpula dos
chefes de Estado e de Governo,
exemplo concreto da chamada
diplomacia presidencial, que buscou
substituir a confrontação pela
cooperação, em nome de um futuro
melhor para a região. O
reconhecimento pelos Chefes de
Estado e de Governo da América do
Sul como uma Zona de Paz e
Cooperação reflete o compromisso
com a convivência pacífica entre os
povos americanos.

No campo econômico, a
integração constitui em pilar
fundamental para alcance da
segurança e defesa do hemisfério.
Permite atuar na busca do
desenvolvimento econômico,
trazendo reflexos sociais e, desta
forma, combate a pobreza e a
desigualdade.  A cr iação do
Mercosul ,  em 1991,  e  da
Comunidade Andina de Nações, em
1996, são exemplos concretos da
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cooperação entre parceiros e seus
reflexos na segurança de nossa
região.

Dentro desta mesma filosofia, as
conferências entre Ministros de
Defesa constituem um fórum
intergovernamental que permite
avanços em questões de política e
estratégia militar para toda a região
e a discussão de temas ligados à
segurança interamericana e o
aumento da cooperação em matéria
militar. As quatro conferências já
realizadas proporcionaram avanços
significativos para o Hemisfério e o
último encontro, em Santiago, Chile,
analisou as Novas Ameaças e o
aumento da cooperação para a
prevenção dos conflitos.

Outro ponto que surge na nova
agenda da Segurança Hemisférica
refere à relação entre o poder
político e as forças armadas, bem
como a relação cívico-militar. A
indefinição reinante em relação ao
tema pode levar ao crescimento da
instabilidade política na região,
chegando a ameaçar valores tidos
como essenciais como a democracia
e a paz.

Na origem, a indefinição prática
(e não normativa) do papel dos
militares surge em grande parte dos

países que integram nossa região.
Observa-se um certo afastamento e
pouco interesse dos dirigentes
políticos em assumir a condução dos
problemas militares. Os militares,
por sua vez, mostram-se pouco
propensos a aventuras golpistas e,
cada vez mais, voltados às
atividades da caserna e à
profissionalização de suas
atividades.

A experiência da América Latina
com golpes militares aponta para a
necessidade de manter o controle dos
militares pelo poder civil e sua
atuação profissional como
servidores da Nação, compro-
metidos com os valores
fundamentais da democracia e do
respeito à legislação vigente. Faz-
se necessário trabalhar para que o
diálogo entre civis e militares torne-
se mais fluído e construtivo, com os
civis compreendendo a importância
do estamento militar para a Nação,
como garantidores da integridade
territorial do país e dos direitos e
liberdades dos cidadãos. Por outro
lado, os militares também devem
estar conscientes de que não haverá
estabilidade sem sua estrita
subordinação ao poder civil e aos
preceitos constitucionais. É
imprescindível compreender que não
há, nem haverá Exército no mundo
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capaz de substituir a segurança e a
estabilidade que só a democracia
pode trazer aos cidadãos.

As Políticas de Defesa da
América Latina mostram-se
fortemente marcadas pelas Políticas
de Relações Exteriores, voltadas
para a cooperação e não para o
conflito. Em muitos países as Forças
Armadas vêm assumindo novas
atribuições para enfrentar as Novas
Ameaças, atuando em missões não
tradicionais como o combate ao
narcotráfico, ao tráfico de armas e
a pobreza. A adoção dos Livros
Brancos de Defesa por países do
Hemisfério com um histórico de
contenciosos tem proporcionado
maior transparência em assuntos de
defesa, tanto nos objetivos da
atuação militar, como nos gastos
com armamentos para as Forças.

As instituições militares e a
sociedade civil têm, juntas, um
importante papel na construção de
um continente de paz, trabalhando
junto com o sistema internacional.

A presença no continente da
potência hegemônica mundial
maximiza as assimetrias já
existentes na região. A realidade e
as necessidades de cada país
indicaram a necessidade de um novo

modelo de negociação e cooperação,
principalmente com os EUA e, além
da política de blocos, muitos
buscaram soluções diretas para o
trato de seus interesses.

É forçoso reconhecer que no
mundo ocidental, a visão norte-
americana é importante e a
percepção estadunidense dos
problemas produz conseqüências
sobre as políticas e, até mesmo nas
relações entre os países da América
Latina. As negociações da Área de
Livre Comércio das Américas
(ALCA) constituem a materiali-
zação das dificuldades desta
relação, principalmente em razão
das assimetrias, maior obstáculo
para a integração regional.

Ao analisarmos a história das
relações dos EUA com os países latino-
americanos é forçoso reconhecer as
mudanças sofridas, passando de uma
política de exclusão para um processo
de associação. A questão é: como
promover a maior integração, como
superar as desconfianças nas relações,
substituindo políticas unilaterais por
um processo multilateral, conciliando
interesses distintos na busca de um
objetivo comum?

Os princípios sobre os quais os
Estados Unidos buscam estabelecer
a cooperação (democracia, controle
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civil das forças armadas e respeito à
Constituição) coincidem com a visão
latino-americana, conforme
repetidamente proclamado por seus
mandatários.

A relativa estabilidade da
América Latina, com poucos
conflitos entre os países da região e
o fortalecido da relação entre eles
permite-nos afirmar que, hoje, os
problemas de segurança mais
significativos são de ordem interna,
incluindo a forte instabilidade social,
ligada a pobreza, desemprego e
questões fundiárias, entre outras e a
fragilidade das instituições estatais.

A nova concepção de segurança
e defesa na América Latina é
responsável por mudanças
significativas, dentro e fora da
região. O inimigo anteriormente
identificado cedeu lugar a ameaças
multifacetadas e que requerem ações
diferenciadas para seu
enfrentamento. Uma nova agenda
começou a ser estabelecida no
continente, unindo Nações que
comungam valores e ideais e que se
mostram mais conscientes da
necessidade de unir vontades
políticas, promover a cooperação e
fortalecer a integração regional.

Muitas das ameaças corres-
pondem à projeção internacional de

problemas internos do Estado, que
sozinho já não consegue garantir a
solução de uma complicada rede de
relações sociais, políticas,
econômicas, ambientais e, até
mesmo, religiosas, dentro de suas
fronteiras e que acabam atingindo
outros países. Exatamente por isso é
essencial a cooperação em todas as
regiões do mundo, inclusive na
América Latina.

O novo cenário estratégico do
continente aponta para fenômenos
como o crime organizado, o
terrorismo internacional, o tráfico de
drogas e a proliferação de armas em
mãos de delinqüentes, que se
transformaram em geradores de
ameaças à segurança regional. Estes
problemas são vividos por todos os
países, sem exceção, porém
ultrapassando suas fronteiras, e
refletindo nos Estados vizinhos. Seu
combate requer não apenas ações
isoladas, de alcance limitado, pois
o sucesso depende de medidas mais
amplas, tomadas em conjunto com
outros países e que permitam ações
multilaterais, somando esforços e
maximizando resultados, na busca
dos objetivos comuns.

Surge então um novo modelo de
Segurança para o continente,
baseado na cooperação, na confiança
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mútua e na participação de seus
integrantes em ações conjuntas. As
Forças Armadas atuariam em ações
de defesa dos territórios e na
preservação da democracia e dos
direitos constitucionais, fundadas na
transparência das intenções pacíficas
dos Estados e na cooperação regional
para derrotar esses novos inimigos.

A paz e a segurança são
reconhecidas por todos os Estados
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Americanos como bens essenciais e não
se pode deixar de reconhecer que tanto
o terrorismo, que ameaça os Estados
Unidos da América, quanto os desastres
naturais, que provocam destruição aos
pequenos países insulares do Caribe
trazem insegurança à nossa região. O
que se pretende é a construção de um
sistema que atue de forma efetiva no
atendimento a qualquer das ameaças,
qualquer que seja ela, que venha a atingir
o hemisfério.
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Elevada honra, a que nos con-
cede o destino neste momento. É que
dispositivos regulamentares nos
credenciam para declarar
diplomados pela Escola Superior de
Guerra, no seu curso máximo, os
civis e militares, que foram seus
estagiários em 1951.

E, nesta solenidade, que a
presença de Vossa Excelência,
Senhor Presidente da República,
tanto prestigia, uma grande
tranqüilidade de consciência nos
deve a todos dominar: é a sensação
de dever cumprido.

Não sabemos, no trato dos
problemas militares, nacionais e
internacionais, que constituíram
nossa preocupação única nestes
meses de labor intenso, se o caminho
que elegemos para percorrer foi o
mais adequado e o melhor. Mas uma
certeza nós temos: no trilhar a
estrada escolhida, ninguém seria
capaz de esforço maior, e de mais
vigoroso interesse, do que o

interesse e esforço que empregamos
para compreender a situação
complexa de nossa terra e a de suas
relações com o tormentoso mundo
em que vivemos. Do resultado
obtido fostes, meus  amigos e
companheiros hoje diplomados, os
grandes e principais artífices.
Tivestes a força precisa,
impulsionados pelo vosso espírito
cívico, rara descer das altas posições
conquistadas pelo vosso saber
profissional e, na planície, soubestes
– todos igualados, professores,
agrônomos, diplomatas e soldados,
marinheiros, economistas,, geólogos
e bacharéis, aviadores, médicos e
engenheiros – ouvir, estudar e
discutir com os especializados de
toda a sorte, os nossos ilustres
conferencistas, que, em número
bem maior de uma centena, nos
p r o c u r a r a m  m o s t r a r  a s
deficiências e os pontos altos da
realidade brasileira. E, como
complemento desse trabalho, vos
sujeitastes à insistência e à
disciplina imposta pelos métodos

Memoria

Discurso proferido pelo General-de-Divisão
Osvaldo Cordeiro de Farias na Solenidade de Encerramento do
Curso Superior de Guerra

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1951
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e processos de estudo adotados na
Escola.

No decorrer do ano que finda, em
mais de trinta trabalhos de grupo,
insensivelmente, a cooperação e a
colaboração, sob todas as suas
formas, foram a norma invariável de
vossa ação, no âmbito das atividades
em equipe, sopitando vaidades
pessoais, afastando exclusivismos
inócuos, anulando pontos de vista
unilaterais, nivelando pelo estudo,
cultura e saber, diferenciações
funcionais e quebrando para obter as
mais acertadas conclusões, a
interferência do individualismo – tão
do nosso feitio – tudo isso sem
diminuição da personalidade de cada
um. Só assim pudemos chegar a
resultados compensadores, mais
rápida e completamente; só assim
terá verdadeiramente valor o trabalho
de conjunto; só assim quaisquer
planejamentos corresponderão aos
objetivos que lhes deram origem.

E, se nesta hora, ao exaltarmos
vossas atividades na Escola Supe-
rior de Guerra, ainda frisamos a
importância do método de trabalho
aqui empregado, é porque o
encaramos como condição “sine qua
non” de êxito nas relações de
interdependência entre os
departamentos governamentais para

a solução de seus problemas, que,
apesar de peculiares a cada um
deles, na realidade se entrelaçam na
conjuntura econômica nacional.

Meus amigos, que terminais hoje
o curso da Escola Superior de Guerra.

Nesta hora de separação, após
um contato diário e fraterno de
quase um ano, nesta última palestra
convosco, sinto-me levado, ao
rememorar nossas atividades, a
insistir sobre singulares conclusões
e que nos levaram o estudo dos
recursos do Brasil e o da sua posição
nas relações com os demais povos:
as duas vigas mestras do seu
organismo militar.

Não há, meus camaradas,
unidade compreensão, solidez em
qualquer mecanismo ou
organização, sempre que suas partes
componentes não estejam
devidamente ajustadas. Não há
família unida, quando seus
membros, tratados diversamente
pelo destino, apresentem grandes
desníveis de fortuna.

O Brasil se mostra com estas
características, e urge que o mal seja
pronta e eficazmente combatido.
Referimo-nos ao contraste das
situações econômicas do Sul e Norte
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do país, posição de desigualdade que
o próprio movimento de aceleração
da riqueza sulina cada dia mais
acentuará.

Condições ecológicas e políticas,
com todas as suas conseqüências, a
isto nos conduziram. Não houve,
proclamemos, para a concretização
da realidade presente, qualquer idéia
preconcebida, não sendo ela,
portanto, fruto de qualquer
orientação menos nobre.

Não precisaremos alinhar dados
comprovadores do desequilíbrio.

Eles estão, sob quaisquer
aspectos, marcadamente vivos em
nossos espíritos. Basta que
assinalemos a situação,
compreendendo sua gravidade e
conseqüentemente formando nas
fileiras dos batalhadores que
procuram bem equacionar o
problema para a sua mais pronta
soluções. Obra de larga visão,
portanto, a dos Constituintes de 46
– criando os recursos específicos
para a Amazônia, para a chamada
zona de seca do Nordeste, para o Vale
do São Francisco. O Banco do
Nordeste, iniciativa do atual Poder
Executivo, ora em tramitação no
Congresso Nacional e a usina de
Paulo Afonso, são medidas outras
que objetivam o mesmo alvo.

Urge que todas essas e outras
iniciativas, colimando o mesmo fim
ainda que sem compensações
econômicas imediatas, sejam
transformadas em medidas práticas,
depois de um racional planejamento
como o que se processa, no
momento, em relação à chamada
valorização da  zona do Rio Mar.
Dessa política sejamos todos nós
entusiastas conscientes, certos de
que, sem ela, a nossa unidade
espiritual poderá ser fortemente
comprometida e aquela vasta região
de nosso território, cerne da
nacionalidade, presa adequada de
idéias antibrasileiras.

No setor das relações exteriores,
quando se descortina todo o extenso
panorama da atual conjuntura
internacional, melhor se compreende
o intrincado dos problemas da
segurança nacional em nossa era,
num mundo cujas inquietações se
acha, centuplicadas pela evolução
vertiginosa do processo técnico.

De uma forma geral, as
facilidades oferecidas pela moderna
rede de transportes  e comunicações
deveriam haver vinculado muito
mais os povos pela inteligência e
pelas boas relações, proporcionando
a todos os governos melhor e mais
objetiva compreensão da
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necessidade urgente de uma
conciliação geral de interesses,
indispensável para estabelecer no
globo um regime de paz inalterável.
Mas a realidade é que, com essa
maravilhosa aproximação de
continentes, a área de ação política
parece ter-se tornado mais ampla,
mais dilatada, mais difícil de ser
governada pela lei que deveria ser a
Lei das Leis, a  que dita aos homens
uma vocação pacífica, razão ética
da unidade espiritual do gênero
humano que nos legaram os
fundadores do Cristianismo. De
uma parte, também, o homem, à
medida que aprofunda e mais utiliza
os seus conhecimentos científicos,
paradoxalmente mais depende do
seu semelhante. Dessa fria
conclusão decorre a absoluta certeza
de que o bem-estar universal, assim
como a sobrevivência das
coletividades nacionais, quaisquer
proporções que estas tenham, são
benefícios inatingíveis pela ação
isolada, e impossíveis de conseguir
no quadro geral das antigas
fórmulas de expansionismo e
predomínio.

Contrariando, porém, e
infelizmente, essa ilação lógica, tem-
se a impressão de que permanece
inalterável na natureza do homem a
necessidade de lutar contra alguém

ou por alguma coisa. É essa a razão
pela qual as ambições individuais
subsistiram transferidas à Nação-
Estado, na forma de pretensão ao
mando exclusivo e ao monopólio do
“jus imperii” sobre os demais
componentes da sociedade
internacional. E, apesar do fracasso
das experiências de ontem, tão
dramaticamente evidenciado no
caso da Alemanha, aí estão como a
demonstrar essa verdade as lutas
que diariamente se travam na arena
diplomática enquanto se recorre, nos
campos apostos ao Ocidente, à
eficácia da velha política da
extensão progressiva das zonas de
influência, fórmula velha com
roupagem nova no domínio
internacional.

Do mesmo modo, a história do
mundo prova que nenhuma solução
duradoura poderá oferecer à
civilização o segundo sistema
internacional ensaiado
infrutíferamente pelas grandes
potências, no fastígio dos
imperialismos: o processo,
historicamente inoperante, dos
equilíbrios fictícios de força através
das alianças e tratados. Tal sistema
conduziu o mundo à Primeira
Grande Conflagração, da qual a
Segunda não foi senão uma recidiva,
não obstante a organização
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internacional então existente, a
antiga Liga das Nações, surgida
entre as duas hecatombes.

Apesar desse ensinamento, é
neste sistema de segurança que
estamos desgraçadamente
vivendo. É que, terminadas as
ocorrências bélicas da 2a. Grande
Guerra, constituída a Organização
das Nações Unidas, associação
internacional fundada com o
objetivo marcante da manutenção
da paz entre os Estados,
desavieram-se e desentenderam-se
alguns dos grandes países que
criaram.

E o conflito ideológico, apenas
sopitado pelo simples e “transitório
efeito catalizador exercido pelo
nazi-fascismo sobre o que
aparentemente tinham de comum as
duas filosofias políticas que o
combatiam, isto é, o pensamento
democrático, liberal ou socializante,
e o marxismo-leninismo”, surge
irredutível entre os vencedores da
véspera.

E a crise se aprofunda, e de novo
volve o mundo, apesar da ONU,
para o regime das organizações
continentais, das alianças de
ideologias, das uniões raciais e
religiosas.

Eis aí, meus camaradas, segundo
o depoimento das maiores
capacidades brasileiras na matéria,
o quadro internacional em que
vivemos, - complexo, descon-
certante e cheio de contradições.

O Brasil tem nele a sua posição
perfeitamente fixada. Somos
signatários da Carta das Nações
Unidas.

E, nesta luta em que o mundo se
debate, pertencemos por tradição,
por índole, e até por interesses, ao
grupo das Nações Democráticas.

Nosso governo, por manifestação
própria e pela palavra dos seus
representantes nas diferentes
assembléias interna-cionais, tem
afirmado e reafirmado a nossa
posição. Mas, é necessário dize-lo,
o Brasil, por seu povo, aí incluindo
até grande parte da sua elite, não se
apercebeu da singularidade da hora
grave que o mundo vive, não sabe o
que a ONU significa, nem conhece
exatamente os direitos e obrigações
do nosso país para com essa
organização. Em inquérito feito este
ano por uma revista especializada,
para auscultar a opinião da nossa
gente, e num meio dos mais cultos
da nossa Terra, a Capital Federal,
50% das pessoas ouvidas declararam
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expressamente não saber o que é a
Organização das Nações Unidas. Se
o inquérito descesse a pormenores,
indagando sobre as funções e o
número das realidade sua infra-
estrutura poderosa e durável, pelos
objetivos que encerram de
solidariedade e cooperação pelas
quais anseia o mundo, a multidão dos
que desconhecem a ONU aumentaria
incrivelmente.

E, no setor da luta ideológica,
seus aspectos e sua técnica, a
ignorância é talvez mais fortemente
generalizada.

O drama íntimo do Brasil, no
sentido da capacidade de
compreender e enfrentar a realidade
mundial, reside nesse descompasso
entre a posição oficial do seu
Governo e a mentalidade de seu
povo, que, não esclarecido devida-
mente, vive por completo fora do
atual momento universal.

É necessário que nossa gente se
aperceba de que somos da ONU,
desde os seus primórdios, por
vocação dos destinos históricos da
nossa Pátria, que sempre condenou
os processos violentos para a
solução de controvérsias entre as
nações e que fez da arbitragem para
aqueles litígios a sua norma

inflexível de ação. Que somos da
ONU, porque compreendemos que,
para o desenvolvimento dos povos,
não há, nem pode haver, melhor nem
mais fácil caminho do que o
conseguido pelo entendimento
franco e leal entre os Estado. Que
somos da  ONU porque entendemos
que, antes de atingir a humanidade
uma consciência jurídica mundial
que proscreva voluntariamente as
guerras – os países, principalmente
os que como nós, estão em estágio
de “economia em expansão” – tem
seu futuro mais bem assegurado
quando seu viver pacífico esta
também resguardado pela
“segurança coletiva”. Que somos da
ONU, porque temos a convicção de
que, através de seus órgãos
específicos, encontramos fórmulas
e meios para sermos auxiliados e
para levarmos também a nossa
contribuição a povos que dela
necessitem.

Por esta forma, o nosso povo
bem compreenderá o alto
significado da nossa filiação a essa
associação internacional e sentirá
que, principalmente no período de
crise que ela atravessa, não lhe
deverão faltar todo o nosso apoio e
todo o nosso concurso. Só assim
estaremos concorrendo para que as
idéias nobres de confraternização
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entre os Estados, com a condenação
por todos os meios de quaisquer atos
agressivos – finalidades maiores
desse organismo se tornem mais
cedo realidade concreta.

E devemos também explicar-lhe
que, na separação ideológica do
mundo atual, toda conciliação é
impossível, a menos que suas
diferentes partes reneguem o seu
conteúdo filosófico. São forças que
se repelem. Pois, o que está na base
dessa luta é a conquista mental do
ser humano, que para nós,
democratas, é um ente dotado de
espírito e vontade, e para eles,
comunistas, é o indivíduo
despersonalizado, mero valor
econômico, peça de uma máquina:
o Estado. Daí, o delicado da
questão, que a nós custa entender,
pois este sentido da conquista do
homem faz com que sejam
integralmente modificados os
conceitos básicos em que assenta
toda a nossa vida. A noção do
correto e do reprovável, a do lícito
e do imoral, a do patriotismo e da
traição à  Pátria, tem para o
comunista um significado
totalmente diferente daquele que é
aceito pelos nossos sentimentos.

Sua ação, cegamente sujeita às
ordens de Moscou, pode ser

perfeitamente entendida dentro deste
conceito recente, de um grande e
atual chefe do Politburo: “suas
obrigações e sua obediência à
Rússia, que encabeça todas as
forças da Democracia e do
Socialismo, são os termos que
medem sua lealdade à causa de
Lenine e Stalin”.

E, ao lado desse avassalamento
das consciências humanas, a sua
concepção moderna da conquista
das nações deve ser bem mostrada
ao nosso povo.

Já é de ordem a política traçada
pela Rússia, para conseguir a
conquista de seus objetivos mediante
a deflagração da luta de classes, por
intermédio do trinômio “agitação
popular – conspiração – guerra
civil”. Hoje, a técnica é diferente.
Consiste, antes de tudo, no
abandono do princípio clássico, que
rejeitava com horror qualquer
transação com os chamados
partidos burgueses; nestes, ao
contrário, deve por todas as formas,
principalmente pela negação de sua
filiação ideológica a Moscou,
processar-se a infiltração dos
comunistas. Desta maneira,
conseguirão penetrar na máquina
administrativa do Estado, ocupar
pacificamente os postos-chave de
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seu funcionamento, e, depois  bem
desmoralizá-lo  pela não-solução
dada aos seus problemas e pela
divisão e separação das forças que
o sustentam, transformá-lo, quando
chegar o momento propício, em Não
Proletária, mediante uma ação de
dentro para fora; não de fora para
dentro, mas uma revolução às
avessas, infalível e sem risco,
porque, necessariamente, os centros
nervosos do adversário estarão
paralisados, como neutralizada
estará a sua capacidade de
resistência.

Assim é que se está escrevendo
a história da Europa Central nestes
quatro últimos anos.

Clareada deste modo a situação,
compreenderá a nossa gente também
a razão dos conflitos que
ensaguentam hoje diferentes partes
do mundo. Eles significam tomadas
de posição para a luta geral que se
avizinha. Esta é a realidade. E nós
dela não nos poderemos isolar; e
muito menos ignorá-la.

O Brasil tem dado, através das
maiores crises e transformações
mundiais, mostras de um instinto,
de um espírito e de um senso político
que foram e são índices e marcos de
sua formação, de sua grandeza, de

sua ânsia de progredir. Não cremos,
porém, que dentre os perigos
vencidos pela nossa visão política,
tenhamos enfrentado tarefa mais
decisiva para os nossos destinos que
a de combater a presente ameaça à
estrutura material e moral de todos
os povos.

É, pois, da ciência e consciência
da situação internacional, e da nossa
atitude em relação a ela, que
dependerá o nosso futuro, como o
de todas as nações e até de todas as
criaturas.

A hora é de decisão. Não
sobreviverão os indecisos, os
desapercebidos, nem os indiferentes.
E muito menos os neutros.

Só os que souberem, em tempo,
optar e agir em conseqüência, é que
conseguirão resguardar o seu futuro.

É este o sentido do momento
mundial.

Agir em concordância com ele,
dentro da Organização das Nações
Unidas, ao lado do grupo
democrático, será não tenhamos
dúvida, a vontade firme de nosso
povo, quando estiver devidamente
esclarecido, porque a atitude do nosso
País não pode ser diferente da de sua
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história, do seu continente, do mundo
ocidental, daquela mesma atitude que
assenta no espírito cristão, na
democracia, no estilo de viver e de
trabalhar que está no coração dos
filhos da Terra de Santa Cruz.

Nessa hora, toda a nossa gente
dirá, como nós o dizemos agora, ao
Governo do Brasil: por mais

aparentemente pesadas de
sacrifícios que sejam as missões
que nos couberam, nós as
cumpriremos, satisfeitos e
orgulhosos pela dádiva que nos
concede o destino de podermos
tentar fazer mais felizes as gerações
que nos tenham de suceder nesta
abençoada terra em que nascemos.
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Normais gerais

A Revista da Escola Superior de
Guerra tem por finalidade publicar
artigos relacionados à temática da
segurança, ao desenvolvimento e à
defesa.

Em princípio, não serão aceitas
colaborações que já tenham sido
publicadas em outras revistas
brasileiras ou estrangeiras. A
Revista da Escola Superior de
Guerra recebe para publicação
textos em português e espanhol.

A apreciação dos textos enviados
se processa em dois momentos: pri-
meiramente, é feita a apreciação pela
Comissão Editorial, que examina a
adequação do trabalho à linha edito-
rial da revista. A seguir, o texto é
encaminhado  a, pelo menos, dois es-
pecialistas , membros dos Conselhos
Editorial ou Consultivo, que devem
pronunciar-se por escrito, emitindo
pareceres sobre a conveniência ou
não de sua aceitação.

Dos pareceres emitidos, podem
constar sugestões de alterações,
acréscimos ou adaptações
necessárias ao aprimoramento do

texto examinado, a serem efetuadas
segundo a concordância do autor,
com vista a possível publicação. Os
autores recebem comunicação
relativa aos pareceres emitidos.
Nesse processo, os nomes dos
expertos permanecem em sigilo,
junto aos quais também é mantido
o sigilo, em relação aos nomes dos
articulistas.

Os artigos devem vir
acompanhados de uma declaração
que autorize sua publicação na
revista da Escola Superior de
Guerra em caso de aceitação.

Publicado o texto o autor recebe
até cinco exemplares do número no
qual consta seu artigo. A revista não
se responsabiliza pelos conceitos
emitidos em matéria assinada a que
dê publicação.

Após análise e apreciação do
artigo, caso o mesmo não seja aceito
para publicação, o autor receberá a
volta a via original, ficando a cópia
em nosso arquivo.

Os direitos autorais  dos artigos
ficam reservados à Escola Superior
de Guerra condicionando-se a sua

Guia para Colaboradores
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reprodução parcial ou integral à
autorização expressa e as citações
eventuais à obrigatoriedade de
citação da autoria e da Revista.

Endereço eletrônico:
biblioteca@esg.br

Preparação dos originais

Apresentação

Os originais devem ter o mínimo
de 15 páginas  e o máximo de 30 ,
em espaço duplo , com 35 linhas.

Sol ic i ta-se aos autores o
envio dos disquetes com os
registros dos artigos (3.5”), com
utilização de um processador de
texto (Word, Wordperfect/ Page
maker, etc) Compatível com os
computadores PC.

Ao artigo deve ser anexada ficha
incluindo endereço, telefone,
endereço eletrônico, etc. e um
currículo abreviado do autor.

Estrutura do Trabalho

O texto deve ser precedido do
título, do nome e titulação prin-
cipal do autor, assim como da
filiação institucional, seguindo
de um resumo que deve

compreender todos os conceitos
importantes do artigo  e suas
correlações , estabelecendo as
conclusões pr incipais.  Este
resumo,  bem como o título do
artigo,  deve ser apresentado em
português , espanhol e inglês,
acompanhado de seis a dez
palavras-chave usadas no índice
cumulativo.

As referências bibliográficas
devem ser colocadas no final do
artigo, obedecendo às normas da
ABNT (NBR-6023).

Livro:

SOBRENOME, Nome. Título:
subtítulo. Local: editora, ano (Série)

Artigo de Periódico:

SOBRENOME, Nome. Título:
subtítulo. Título da revista, local de
publicação, número do volume, do
fascículo, página inicial - página fi-
nal do artigo, mês e ano.

Eventos:

(Anais, Resumos, Proceed-
ings, etc.) – SOBRENOME,
Nome. Título do trabalho
apresentado: subtítulo. In: Título
do evento, numeração do evento,



119Revista da Escola Superior de Guerra, v.21, n.45, p.21-39, 1º sem.2006

ano local de realização. Título do
documento(anais atas... Local,
editora, data de publ icação.
Página inicial e final da parte
referenciada).

Tese:

SOBRENOME, Nome. Título:
subtítulo. Ano de defesa. Tese
(Doutorado em ...) –Faculdade,
Universidade, Local.

Atos normativos (Leis, Decretos,
Portarias, etc.)  -

LOCAL (país, estado ou
município) em que se originou o  ato.
Especificação do ato e número,
página inicial - final em que o ato
consta, data. Seção.

Documento de acesso em meio
eletrônico:

AUTOR. Denominação ou título
e subtítulo. Indicação de respon-
sabilidade. Endereço eletrônico.
Data de acesso.

As citações (NBR – 10520 de
jul.2001) no corpo do texto devem
aparecer entre aspas, seguindo-se o
nome do(a)  autor(a) ou autores,
data da publicação e o número da
pág ina  re fe renc iada ,  en t re
parênteses e separados por  vírgula.
Quadros, tabelas, gráficos e
ilustrações devem ser apresentadas
em folhas separadas e sua
localização indicada no texto, entre
dois traços horizontais.
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